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NAPARs – National Action Plans Against Racism – Planos de Ação Nacionais Contra o Racismo 

OA – Ordem dos Advogados 

OIM – Organização Internacional das Migrações 

OM – Ordem dos Médicos  

ONG – Organização Não-Governamental 

ONU – Organização das Nações Unidas 

OPART, E.P.E. – Organismo de Produção Artística, Entidade Pública Empresarial 

OSAE- Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução 

PAAI – Programa de Apoio ao Associativismo Imigrante 

PCO – Processo de Contraordenação 



 
 

 
 

 
 

PCP – Partido Comunista Português 

PEV – Partido Ecologista “Os Verdes” 

PGR – Procuradoria-Geral da República 

PJ – Polícia Judiciária 

PPD/PSD – Partido Popular Democrático/Partido Social Democrata 

PS – Partido Socialista 

PSP – Polícia de Segurança Pública 

R.A. Açores – Região Autónoma dos Açores 

SECI – Secretaria de Estado para a Cidadania e a Igualdade 

SEF – Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 

SGPCM – Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros 

SINJOR – Sindicato dos Jornalistas 

SOS Racismo – Movimento SOS Racismo 

SRIC – Secretaria Regional da Inclusão Social e Cidadania do Governo Regional da Madeira 

UAVIDRE – Unidade de Apoio à Vítima Imigrante e de Discriminação Racial ou Étnica 

UAVMD – Unidade de Apoio à Vítima Migrante e de Discriminação 

UE – União Europeia  

UGT – União Geral de Trabalhadores 

UNICEF – United Nations Children's Fund – Fundo das Nações Unidas para a Infância 
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

Na persecução da sua missão, a Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial (CICDR) tem a 

competência de elaborar um Relatório Anual sobre a situação da Igualdade e Não Discriminação em razão 

da origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem. 

 

Neste relatório são apresentadas as atividades desenvolvidas pela CICDR ao longo do ano de 2022 no 

âmbito da sua missão de prevenir e combater a discriminação em razão dos fatores acima descritos. 

 

De entre as atividades destacam-se os dados administrativos recolhidos das 

queixas/denúncias/participações que a CICDR recebeu durante o ano de 2022 e a sua análise de onde se 

podem observar as seguintes tendências: 

1. Foram registadas pela CICDR 491 participações, queixas e denúncias, consoante tenham sido 

remetidas, respetivamente, por outras entidades, pelas vítimas, ou por terceiros, verificando-se um 

acréscimo de 20,3% face ao ano de 2021 (408 queixas). Tal valor coloca 2022 como o ano em que 

se registou o segundo maior número de queixas recebidas pela CICDR, apenas antecedido pelo 

atípico ano de 2020.  

2. Relativamente à origem das queixas, a grande maioria foi recebida através do formulário 

eletrónico disponibilizado no site da CICDR (56%), continuando a tendência progressiva de 

desmaterialização dos últimos anos. Mais de metade das queixas foi apresentada diretamente à 

CICDR pelas alegadas vítimas de discriminação (54,8%). Para além do reporte direto, em cerca de 

17% dos casos, as alegadas vítimas dirigiram as suas queixas a outras Entidades Públicas (15,5%) ou 

a Associações/ONG (1,4%), que as reencaminharam à Comissão. 

3. Quanto à classificação das alegadas vítimas, 3 em cada 4 queixas (77,2%) dizem respeito a 

situações dirigidas a pessoas singulares, não existindo diferenças significativas em razão do sexo, 

sendo que 13,8% dizem respeito a práticas discriminatórias alegadamente dirigidas a comunidades 

ou grupos sociais, com características protegidas comuns. 

4. Quanto à área geográfica onde ocorreram os factos reportados, o distrito de Lisboa foi o que 

registou o maior número de ocorrências (28,7%), sendo que as queixas relativas a situações 

veiculadas pelos Meios de Comunicação Social ou pela Internet (14,7%) tiveram menor expressão 

do que no ano anterior.  

5. No que toca às áreas de discriminação, a área do Comércio, associada a situações de acesso a bens 

e serviços, foi apontada em 14,3% das queixas, permanecendo com valores aquém dos registados 
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antes da pandemia. Destaque também para as situações de alegada discriminação ocorridas na 

Internet/Media Social (9%), pese embora esta área tenha tido menor expressão do que na 

generalidade dos anos anteriores e esteja muito próxima da terceira área referida, a Saúde (8,6%).  

6. As queixas apresentadas que visam o setor privado representaram 36% do total, enquanto o setor 

público foi visado em 23,8%. Uma parte substancial das queixas reportadas, 3 em cada 10 (29,5%), 

diz respeito a situações ocorridas entre particulares. 

7. No que respeita à característica protegida ou fator de discriminação mais comummente 

identificado nas queixas reportadas, destaca-se a Nacionalidade, com mais de metade das queixas 

a invocar este fator (51,7%), seguindo-se a Cor da Pele (15,3%) e, com menor expressão, a Origem 

Racial e Étnica (5,5%). 

8. De acordo com as expressões apontadas pelas alegadas vítimas ou denunciantes como 

fundamento da discriminação, identificaram-se 3 principais grupos – nacionalidade brasileira (168 

queixas, 34,2%); cor de pele negra (74 queixas, 15,1%); etnia cigana (25 queixas, 5,1%). No que se 

refere à “nacionalidade brasileira”, na grande maioria das vezes as situações foram denunciadas 

pela alegada vítima (75%), através de formulário eletrónico (66,7%), e tiveram como alvo 

sobretudo pessoas de sexo feminino (49,4%), ocorrendo principalmente nos distritos de Lisboa 

(28%) e Porto (20,2%), e em contextos muito diversificados, destacando-se situações no comércio 

(15,5%), entre vizinhança (11,9%), do foro privado (10,7%) ou laboral (10,7%). No que respeita à 

“cor de pele negra”, estas situações foram reportadas sobretudo pelas próprias vítimas, tanto à 

CICDR (41,9%) como a outras entidades públicas (31,1%), chegando através de formulário 

eletrónico (41,9%) ou correio eletrónico (43,2%), visaram tanto pessoas do sexo masculino (40,5%) 

como feminino (36,5%), e ocorreram maioritariamente no distrito de Lisboa (40,5%), estando 

sobretudo relacionadas com a área do comércio (23%). Quanto à “etnia cigana”, as queixas foram 

apresentadas sobretudo por intermédio de associações/ONG (44%) ou por iniciativa de terceiros 

não diretamente visados (28%), através de correio eletrónico (52%), destacando-se as alegadas 

práticas discriminatórias que foram dirigidas à comunidade cigana como um todo (64%), as quais 

ocorreram sobretudo no contexto internet e media social (36%). 

9. Do conjunto de queixas recebidas pela CICDR em 2022, 1 (uma) em cada 5 deu origem a um 

processo de contraordenação, totalizando 88 processos instaurados, que correspondem a 17,9% 

do total de queixas e ao maior número de processos de contraordenação instaurados num único 

ano pela Comissão desde a sua criação.  

10. Ademais, por extravasar a esfera de competência material da CICDR, um número significativo das 

queixas acolhidas (46,2%) foram encaminhadas para outras entidades, como, por exemplo, o 
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Ministério Público, a Autoridade para as Condições do Trabalho, a Linha Internet Segura ou a 

Entidade Reguladora para a Comunicação Social. 

11. Por fim, importa assinalar que durante o ano de 2022 a CICDR, através da sua Comissão 

Permanente, proferiu 11 decisões condenatórias em sede de processo de contraordenação, das 

quais 9 em coima e 2 (duas) em admoestação, respeitantes a processos de ano corrente ou 

anteriores, o que representa o maior número de condenações proferidas pela CICDR num só ano 

desde a sua criação. 

 

No âmbito das responsabilidades atribuídas à CICDR, compete-lhe realizar a recolha de dados sobre a 

situação da igualdade e não discriminação com base na origem racial e étnica, cor, nacionalidade, 

ascendência e lugar de origem. 

Para este efeito, em 2022 foram solicitadas contribuições a 82 entidades no âmbito do registo de queixas 

por discriminação racial e étnica no ano de 2022 e de atividades desenvolvidas sobre a temática, tendo 74 

das entidades prestado informação. 

No que se refere ao registo de queixas por discriminação racial e étnica, das 74 respostas obtidas, 30 

entidades informaram terem recebido queixas, denúncias, reclamações ou participações por alegadas 

situações de discriminação racial ou étnica (totalizando 695 queixas) e 2 (duas) entidades reportaram 

informação relativa ao desenvolvimento de ações inspetivas e de procedimentos de averiguações, 

resultantes não só de queixas, mas também de outro tipo de atuação daquelas entidades (totalizando 19 

situações). No total foram 42 as entidades que declararam não terem sido formuladas queixas junto dos 

respetivos serviços. 

No que respeita às atividades desenvolvidas sobre a temática, 18 entidades remeteram contributos 

relativos a conferências, ações de formação ou de sensibilização em matéria de discriminação racial ou 

étnica e direitos humanos. 

 

De destacar ainda o evento realizado por altura do dia 21 de março, Dia Nacional e Internacional para a 

Eliminação da Discriminação Racial, que teve lugar no Centro Cultural de Belém, transmitido online via 

Facebook e com a presença da comunicação social, que visou divulgar o primeiro Plano Nacional de 

Combate ao Racismo e à Discriminação 2021-2025, assim como aprofundar o debate e a mobilização no 

combate ao racismo e discriminação racial através de um painel composto por representantes de 

associações de imigrantes e das comunidades ciganas, académicos e um Conselheiro da CICDR que abordou 

o tema “Combate ao racismo em Portugal: agentes, políticas e estratégias”.  
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Ademais, naquela que é a missão da CICDR na promoção da educação e formação foram desenvolvidas 

diversas ações durante o ano de 2022 com o propósito de alavancar uma compreensão mais alargada do 

fenómeno do racismo, os juízos de valor ou crenças que o sustentam e consolidar o conhecimento sobre as 

medidas de combate e prevenção em vigor. 

Em 2022 foram ministradas 37 ações de formação, num total de 6096,5 horas, quer em formato online 

quer em formato presencial, contando com o total de 2252 participantes. As ações foram dirigidas a 

associações parceiras, funcionários/as e colaboradores/as do ACM, I.P., funcionários/as públicos/as, 

sociedade civil, comunidade escolar, elementos das forças e serviços de segurança e pessoas pertencentes 

às comunidades ciganas.  

 

Ainda no âmbito da formação e considerando a importância crescente da consciencialização para a 

temática da discriminação racial e étnica, em 2022 a CICDR concebeu e desenvolveu em parceria com o 

Instituto Nacional de Administração (INA), I.P. o curso online “Literacia sobre Racismo e Discriminação 

Racial”, disponibilizado gratuitamente na plataforma NAU entre os dias 31 de maio e 27 de dezembro de 

2022.  

Dirigido a todas as pessoas com interesse no tema, este curso destinou-se em particular aos trabalhadores 

e trabalhadoras em funções públicas, contribuindo para a prestação de um serviço público pautado pelos 

princípios da igualdade e da não discriminação. 

O curso contou com a inscrição de 1809 pessoas e a certificação de 1023 pessoas, sendo que destas, 701 

eram funcionários/as públicos/as e 322 pessoas pertenciam à sociedade civil.  
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INTRODUÇÃO 

Pretendendo fazer o retrato sobre a situação da igualdade e da não discriminação em razão da origem 

racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem em Portugal, o relatório elaborado 

anualmente pela CICDR e que seguidamente se apresentará, encontra-se dividido em cinco capítulos, nos 

quais se descreve a atuação da CICDR nas suas várias vertentes de intervenção, quer de prevenção da 

discriminação racial, quer de receção de queixas/denúncias/participações sobre discriminação racial e 

consequente tratamento. 

 

Destacando os pontos mais importantes, o relatório apresenta as atividades da CICDR, em concreto as 

campanhas de sensibilização e ações de formação e informação desenvolvidas ao longo de 2022.  

 

O relatório apresenta, também, o trabalho desenvolvido pela Comissão Permanente no que se refere às 

suas competências decisórias no âmbito dos processos de contraordenação e também na emissão de 

pareceres jurídicos, sempre que lhe é solicitado. 

 

No que se refere ao universo das queixas/denúncias/participações rececionadas pela CICDR e a sua 

correspondente evolução, neste relatório encontramos a análise detalhada que permite identificar quem 

envia queixas à CICDR; quem são as pessoas mais suscetíveis de serem vítimas de discriminação racial; o 

sexo das alegadas vítimas; em que local e contexto ocorreram as alegadas práticas discriminatórias; qual o 

fator discriminatório mais frequente nas queixas e quais os desenvolvimentos das queixas recebidas. 

 

Almejando ser um documento que procede à aferição da situação da igualdade e da não discriminação 

racial e étnica em Portugal, o relatório apresenta ainda os contributos prestados pelas diversas entidades 

auscultadas pela CICDR sobre o registo de queixas por discriminação racial e étnica e atividades 

desenvolvidas sobre a temática durante o ano de 2022, bem como estudos e relatórios nacionais e 

internacionais relevantes sobre a temática. 

 

Descreve igualmente a participação da CICDR em redes e projetos internacionais e os principais 

instrumentos legais - nacionais, europeus e internacionais - em matéria de promoção da igualdade e 

combate à discriminação racial e étnica. 

 

Conclui-se ainda o relatório com um capítulo dedicado às atividades desenvolvidas pela CICDR em 2022 no 

âmbito da execução do Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Discriminação 2021-2025. 
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1. COMISSÃO PARA A IGUALDADE E CONTRA A DISCRIMINAÇÃO RACIAL – CICDR 

 

1.1. Apresentação 

A Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial (CICDR) funciona junto do Alto Comissariado 

para as Migrações, I.P. (ACM, I.P.) que assegura o apoio técnico e administrativo, bem como as instalações 

necessárias ao funcionamento da Comissão. 

A CICDR acompanha a aplicação da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto1 que estabelece o regime jurídico da 

prevenção, da proibição e do combate a qualquer forma de discriminação em razão da origem racial e 

étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem. 

Em termos de composição, a CICDR tem uma formação alargada e uma formação restrita2. 

A formação alargada é composta pela Alta-Comissária para as Migrações, que preside, e por representantes 

dos grupos parlamentares da Assembleia da República; das várias áreas governativas; dos governos 

regionais; das associações de imigrantes, antirracistas, associações de defesa dos direitos humanos; 

comunidades ciganas; centrais sindicais; associações patronais e por personalidades de reconhecido 

mérito. 

A formação restrita da CICDR dispõe de uma Comissão Permanente que é constituída pela Presidente e por 

dois membros eleitos pelos restantes membros. 

No âmbito das competências estabelecidas por lei à CICDR3, cumpre elaborar anualmente um relatório 

sobre a situação da igualdade e da não discriminação em razão da origem racial e étnica, cor, 

nacionalidade, ascendência e território de origem, que deve incluir informação recolhida junto de outros 

organismos sobre práticas discriminatórias e sanções aplicadas, bem como a avaliação do impacto de 

medidas tomadas sobre homens e mulheres. 

O referido relatório anual tem de ser remetido à Assembleia da República e ao membro do Governo 

responsável pela área da igualdade e migrações até ao final do primeiro trimestre de cada ano, e, por 

conseguinte, publicado no sítio na Internet do ACM, I. P.. 

Compete ainda à CICDR4, nomeadamente: 

 Aprovar o seu regulamento interno, o qual deve ser homologado pelo membro do Governo 

responsável pela área da igualdade e migrações; 

                                                           
1
 Até 01 de setembro de 2017, vigorava o regime jurídico constante da Lei n.º 134/99, de 28 de agosto e da Lei n.º 18/2004, de 11 

de maio. 
2
 cfr. Artigo 7.º da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto. 

3
 cfr. Artigo 8.º, n.º 4 da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto. 

4
 cfr. Artigo 8.º, n.º 2 da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto. 
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 Recolher toda a informação relativa a práticas discriminatórias e à aplicação das respetivas 

sanções; 

 Tornar público, por todos os meios ao seu alcance, os casos de efetiva violação da Lei n.º 

93/2017, de 23 de agosto e nos termos definidos na referida lei; 

 Recomendar a adoção das medidas legislativas, regulamentares e administrativas que considere 

adequadas para prevenir, proibir e combater a discriminação em razão da origem racial e étnica, 

cor, nacionalidade, ascendência e território de origem, e formular recomendações ao Governo 

sobre qualquer questão relacionada; 

 Propor medidas que visem suprimir disposições legislativas, regulamentares e administrativas 

contrárias ao princípio da igualdade e da não discriminação; 

 Promover a realização de estudos e trabalhos de investigação sobre a discriminação em razão da 

origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem; 

 Prestar às vítimas de discriminação a informação necessária para a defesa dos seus direitos; 

 Encaminhar as partes, prestado o respetivo consentimento, para processos de mediação, sem 

prejuízo de meios extrajudiciais de resolução de conflitos que sejam obrigatórios nos termos da 

lei; 

 Receber denúncias e abrir os respetivos processos de contraordenação; 

 Solicitar informações e pareceres, bem como a realização das diligências probatórias que 

considere necessárias às autoridades policiais ou a outros órgãos ou serviços da administração 

direta ou indireta do Estado, das regiões autónomas ou das autarquias locais, para efeitos de 

instrução dos processos de contraordenação; 

 Decidir e aplicar as coimas e sanções acessórias no âmbito dos processos de contraordenação; 

 Articular com os órgãos competentes na área da não discriminação em razão da origem racial e 

étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem, em casos de discriminação 

múltipla; 

 Elaborar informação estatística de carácter periódico; 

 Promover a educação, formação e sensibilização sobre direitos humanos e a prevenção e 

combate à discriminação em razão da origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e 

território de origem; 

 Promover a criação de códigos de boas práticas na luta contra a discriminação em razão da 

origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem. 
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1.2. Composição 

Em 2022, a formação alargada da CICDR era constituída por 305 Conselheiras/os: representantes de cada 

grupo parlamentar da Assembleia da República, dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da 

administração interna, da justiça, da cidadania e igualdade, da educação, da ciência, tecnologia e ensino 

superior, do trabalho, solidariedade e segurança social, da saúde e da cultura, dos Governos Regionais dos 

Açores e da Madeira, das associações de imigrantes, antirracistas, de defesa dos direitos humanos e um/a 

representante das comunidades ciganas, dois/duas representantes das centrais sindicais e das associações 

patronais e ainda, três personalidades de reconhecido mérito, cooptadas pelos restantes membros. 

A formação alargada da CICDR teve na sua composição a representação das/os seguintes Conselheiras/os: 

 Maria Emília e Sousa Cerqueira - representante do grupo parlamentar da Assembleia da 

República (PPD/PSD - Partido Popular Democrático/Partido Social Democrata); 

 Romualda Maria da Conceição Martins Nunes Fernandes6 - representante do grupo parlamentar 

da Assembleia da República (PS - Partido Socialista); 

 Beatriz Gebalina Pereira Gomes Dias - representante do grupo parlamentar da Assembleia da 

República (BE - Bloco de Esquerda); 

 Vivina Maria Semedo Nunes - representante do grupo parlamentar da Assembleia da República 

(PCP - Partido Comunista Português); 

 Gabriel Sérgio Mithá Ribeiro7 - representante do grupo parlamentar da Assembleia da República 

(CH - Chega); 

 Angélique Inês da Teresa8 - representante do grupo parlamentar da Assembleia da República (IL 

– Iniciativa Liberal); 

 Rui Paulo Figueiredo9 - representante designado pelo membro do Governo responsável pela 

área da Administração Interna; 

 Inês Ferreira Leite - representante designada pelo membro do Governo responsável pela área da 

Justiça; 

                                                           
5
 Na sequência das eleições legislativas de 30 de janeiro de 2022 o partido CDS-PP e o Partido Ecologista “Os Verdes” (PEV) 

deixaram de integrar a Assembleia da República. O PAN - Partido Pessoas-Animais-Natureza passou a ser representado por uma 
deputada. Estes partidos deixaram de ter representação na CICDR. 
6
 Foi indicada pelo grupo parlamentar da Assembleia da República do Partido Socialista em substituição da Conselheira Elza Pais. 

7
 Na sequência das eleições legislativas foi indicado o Conselheiro Gabriel Sérgio Mithá Ribeiro, sendo o primeiro representante do 

grupo parlamentar do partido Chega na Comissão. 
8
 Na sequência das eleições legislativas foi indicada a Conselheira Angélique Inês da Teresa, sendo a primeira representante do 

grupo parlamentar do partido Iniciativa Liberal na Comissão. 
9
 Foi designado em substituição da Conselheira Carina Quaresma. 
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 Fernanda Estevez - representante designada pelo membro do Governo responsável pela área da 

Cidadania e da Igualdade; 

 Pedro Abrantes - representante designado pelo membro do Governo responsável pela área da 

Educação; 

 Negesse Pina10 - representante designado pelo membro do Governo responsável pela área da 

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; 

 Dina Lopes11 - representante designada pelo membro do Governo responsável pela área do 

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social; 

 Ana Correia - representante designada pelo membro do Governo responsável pela área da 

Saúde; 

 Ana Maria Fernandes Leite12 - representante designada pelo membro do Governo responsável 

pela área da Cultura; 

 Tânia Fonseca - representante do Governo Regional dos Açores; 

 Mariana Bettencourt - representante do Governo Regional da Madeira; 

 Flávio Almada - representante das Associações de Imigrantes (Associação Cultural Moinho da 

Juventude) e Membro da formação permanente da CICDR; 

 Maria de Lourdes Lopes - representante das Associações de Imigrantes (Associação de 

Solidariedade Social Assomada); 

 José Falcão - representante das Associações Antirracistas (Movimento SOS Racismo); 

 João Silva - representante das Associações Antirracistas (Olho Vivo - Associação para a Defesa do 

Património, Ambiente e Direitos Humanos); 

 Mónica Farinha - representante das Associações de Defesa dos Direitos Humanos (CPR - 

Conselho Português para os Refugiados); 

 Pedro Neto - representante das Associações de Defesa dos Direitos Humanos (Amnistia 

Internacional - Portugal); 

 Olga Mariano - representante das Comunidades Ciganas; 

 Fernando Gomes - representante das Centrais Sindicais (CGTP-IN - Confederação Geral dos 

Trabalhadores Portugueses - Intersindical Nacional); 

                                                           
10

 Foi designado como Conselheiro em substituição da Conselheira Inocência Mata. 
11

 Foi designado como Conselheira em substituição do Conselheiro Henrique Joaquim. 
12

 Foi designado como Conselheira em substituição do Conselheiro Joaquim Jorge. 
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 José Cordeiro - representante das Centrais Sindicais (UGT - União Geral de Trabalhadores); 

 Helena Leal - representante das Associações Patronais (CCP - Confederação do Comércio e 

Serviços Portugal); 

 Alexandra Freire13 - representante das Associações Patronais (CIP - Confederação Empresarial de 

Portugal); 

 Maria José Casa-Nova - personalidade de reconhecido mérito, cooptada pelos restantes 

membros da formação alargada da CICDR; 

 Maria João Lobo14 - personalidade de reconhecido mérito, cooptada pelos restantes membros 

da formação alargada da CICDR e membro da Comissão Permanente; 

 Johnson Semedo15 - personalidade de reconhecido mérito, cooptada pelos restantes membros 

da CICDR. 

 

1.3. Atividades da Comissão 

 
1.3.1. Reuniões 

No ano de 2022, a formação alargada da CICDR reuniu extraordinariamente em plenário a 25 de janeiro, a 

18 de fevereiro e a 23 de março. Estas reuniões tiveram a finalidade, respetivamente, de apresentação e 

debate do livro do Professor Doutor Jorge Vala intitulado “Racismo Hoje: Portugal em Contexto Europeu”, 

proceder à cooptação de uma personalidade de reconhecido mérito e concomitantemente eleger um/a 

membro para a Comissão Permanente da CICDR, bem como entregar um louvor ao Conselheiro Macaísta 

Malheiros e, analisar e aprovar as alterações ao Regulamento Interno da CICDR. 

 Na 1.ª Reunião Plenária da formação alargada da CICDR o Professor Doutor Jorge Vala apresentou o 

livro “Racismo Hoje: Portugal em Contexto Europeu” tendo-se seguido um momento de debate e de 

reflexão conjunta sobre a temática da discriminação racial principalmente no contexto nacional. 

O autor evidenciou os principais tópicos abordados no seu livro, tendo destacado os seguintes: 

1) O contexto, em especial, a influência das aprendizagens na escola e outras em contexto de 

ditadura, que levaram à ocultação e negação do problema do racismo na sociedade portuguesa 

                                                           
13

 Foi indicada como Conselheira em substituição do Conselheiro Luis Henrique. 
14

 Eleita pelos membros da formação alargada da CICDR, em substituição do Conselheiro Macaísta Malheiros, na 2.ª reunião 
extraordinária de 18 de fevereiro de 2022. 
15

 O Conselheiro Johnson Semedo faleceu em 30 de novembro de 2022. 
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e à tolerância atual ao fenómeno, subsistindo a falta de responsabilização nas situações 

conhecidas; 

2) A clarificação conceptual e processual, em concreto, a necessidade de compreensão dos 

processos sociais associados a estes fenómenos e o esclarecimento de alguns conceitos, tais 

como, o que é o racismo na vida quotidiana; o que é racismo estrutural social, em específico, 

nas instituições associadas à segurança, à justiça e à educação; a distinção entre racismo, 

preconceito e discriminação de base racista e entre racismo explícito e racismo implícito ou não 

consciente; 

3) A extensão e pluridimensionalidade do fenómeno e o seu caráter adaptativo e dinâmico; 

4) A preocupação com o sofrimento e a saúde mental das vítimas de racismo; 

5) A legitimação, no sentido em que crenças e comportamentos não ocorrem numa sociedade 

democrática senão quando são considerados legítimos, tendo surgido a questão: “o que 

legitima os comportamentos e crenças racistas nas sociedades democráticas e em particular na 

sociedade portuguesa”. 

Esta apresentação do livro foi sucedida de um debate no qual intervieram as/os Conselheiras/os da 

formação alargada da CICDR. 

 

 A 2.ª Reunião Plenária da formação alargada da CICDR, datada de 18 de fevereiro de 2022, foi 

realizada com o propósito de escolher uma personalidade de reconhecido mérito em substituição do 

Conselheiro Macaísta Malheiros, que comunicou a sua saída, e eleger um novo membro da Comissão 

Permanente. 

Nesta sequência, a Senhora Presidente da CICDR propôs a aprovação de um voto de louvor para 

agraciar e enaltecer o trabalho desempenhado pelo Conselheiro Macaísta Malheiros. 

Ao longo de vários mandatos, o Conselheiro Macaísta Malheiros revelou elevada dedicação e 

participação ativa no que se refere à temática da igualdade e do combate à discriminação racial, 

nomeadamente na presença nas reuniões da Comissão, na tomada de decisão em processos de 

contraordenação, bem como na emissão de pareceres jurídicos, com total disponibilidade, espírito de 

missão e compromisso. 
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 Na 3.ª Reunião Plenária da formação alargada da CICDR, foi discutida a proposta de alteração ao 

regulamento interno16 da CICDR cuja necessidade de atualização se mostrou premente considerando a 

atividade que tem vindo a ser desenvolvida pela CICDR desde então, tanto no âmbito das sessões 

plenárias, como no âmbito do trabalho desenvolvido pela Comissão Permanente e pelo Gabinete de 

Apoio Técnico, abarcando igualmente as implicações funcionais trazidas pela pandemia COVID-19. 

A proposta de regulamento foi discutida em plenário e aprovada com a inserção de alterações 

sugeridas pelas/os Conselheiras/os. O regulamento foi homologado pela Secretária de Estado para a 

Cidadania e a Igualdade a 25 de março de 2022. 

 

1.3.2. Homenagem ao Conselheiro Johnson Semedo17 

Johnson Semedo foi Conselheiro da CICDR, enquanto personalidade de reconhecido mérito cooptada pelos 

restantes membros durante quatro anos. 

Nasceu na Cova da Moura, e, em 2014, após um percurso de vida adverso, viu a sua Academia (Academia 

do Johnson) ganhar estatuto de associação, com o foco no trabalho junto de jovens em diferentes bairros 

no concelho da Amadora, incluindo a Cova da Moura, Buraca e Boavista. 

Johnson Semedo será para sempre recordado pela sua forte dedicação e participação ativa e construtiva no 

que se refere à temática da igualdade e do combate à discriminação racial e pelo seu papel decisivo e 

inspirador junto das crianças e jovens que apoiava através da sua Associação. 

Ao longo da sua vida e, mais recentemente, Johnson Semedo dedicou-se a transmitir e a partilhar a sua 

experiência de vida, realizando várias palestras, através das quais contou o seu percurso, vincando a 

importância da educação e do desporto, como o futsal, modalidade de que era jogador e treinador. 

A sua experiência pessoal foi determinante para a prevenção de situações de risco para outros/as jovens 

em situações precárias, sendo que o desporto foi o motor para a inclusão de jovens que tiveram o privilégio 

de o conhecer e que tiveram a oportunidade de descobrir novos horizontes e novas alternativas para o seu 

futuro. 

Enquanto figura de referência no combate às desigualdades em Portugal o seu falecimento representa uma 

grande perda. 

 

                                                           
16

 O regulamento interno da CICDR foi aprovado na sessão plenária de 11 de dezembro de 2017, após a entrada em vigor da Lei n.º 
93/2017, de 23 de agosto. 
17

 O ACM, I.P. e a CICDR no dia 30 de novembro de 2022 emitiram um voto de pesar conjunto pelo falecimento do Senhor 
Conselheiro que se encontra publicado na rede social Facebook e no site do ACM, I.P.. 

https://www.acm.gov.pt/-/nota-de-pesar-pelo-falecimento-de-johnson-semedo
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1.4. Comissão Permanente 

A CICDR na sua formação restrita dispõe de uma Comissão Permanente que é composta pela Presidente e 

por dois membros eleitos pelos restantes membros da formação alargada da CICDR. 

A Comissão Permanente da CICDR tem por competência, nomeadamente, encaminhar as partes, desde que 

prestado o respetivo consentimento por estas, para processos de mediação, sem prejuízo de meios 

extrajudiciais de resolução de conflitos que sejam obrigatórios nos termos da lei. 

A Comissão Permanente da CICDR é ainda competente para solicitar informações e pareceres assim como 

para ordenar a realização das diligências probatórias que considere necessárias às autoridades policiais ou 

a outros órgãos ou serviços da administração direta ou indireta do Estado, das regiões autónomas ou das 

autarquias locais, para efeitos de instrução dos processos de contraordenação. 

A decisão dos processos de contraordenação instaurados pela CICDR está legalmente18 atribuída à 

Comissão Permanente da CICDR, e no caso de condenação incumbe-lhe a aplicação das coimas e sanções 

acessórias. 

No ano de 2022, a Comissão Permanente da CICDR, teve a seguinte constituição19: 

 Sónia Pereira - Presidente da Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial; 

 Flávio Almada - representante das associações de imigrantes (Associação Cultural Moinho da 

Juventude); 

 Maria João Lobo20 - personalidade de reconhecido mérito, cooptada pelos restantes membros 

da CICDR. 

 

1.4.1. Pronúncias da CP da CICDR 

No que concerne à competência específica atribuída à CP da CICDR em matéria de combate ao racismo, 

xenofobia e intolerância nos espetáculos desportivos, por solicitação da Autoridade para a Prevenção e o 

Combate à Violência no Desporto (APCVD), no âmbito de processos contraordenacionais abertos por esta 

entidade, a CP da CICDR emitiu 14 pareceres vinculativos sobre a natureza discriminatória das respetivas 

práticas. 

                                                           
18

 Cf. Artigo 18.º, n.º 3 da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto. 
19

 A CP da CICDR é ainda constituída por dois membros suplentes - a Conselheira Olga Mariano e a Conselheira Inocência Mata - 
que, tendo sido eleitas por unanimidade na 8.ª Reunião Plenária da CICDR realizada a 18 de março de 2019, apenas intervêm 
quando se verifique uma situação de impedimento ou incompatibilidade por parte dos membros efetivos. 
20

 Na sequência da saída do Conselheiro Macaísta Malheiros enquanto personalidade de reconhecido mérito, bem como membro 
da Comissão Permanente foi escolhida pelos restantes membros a Senhora Procuradora Jubilada Maria João Lobo, tendo também 
passado a integrar a Comissão Permanente a 18 de fevereiro de 2022. 
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A Autoridade para a Prevenção e o Combate à Violência no Desporto (APCVD) é o órgão em Portugal que 

tem por missão a prevenção e fiscalização do cumprimento do regime jurídico do combate à violência, ao 

racismo, à xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos, esta Autoridade foi criada pelo Decreto 

Regulamentar n.º 10/2018, de 3 de outubro, e tem por atribuição, designadamente, “assegurar a instrução 

de processos contraordenacionais e a aplicação das coimas e das sanções acessórias no âmbito do regime 

jurídico do combate à violência, ao racismo, à xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos” - cf. 

Artigo 3.º, alínea b). 

Prevê o artigo 43.º, n.º 4 da Lei n.º 39/2009, de 30 de julho21, que nas situações em que haja indícios de 

discriminação de qualquer natureza, a APCVD solicite à Comissão Permanente da CICDR a emissão de 

parecer vinculativo sobre a natureza discriminatória das respetivas práticas, devendo ser remetidos os 

respetivos elementos ao Ministério Público com vista à eventual instauração de procedimento criminal.  

 

1.4.2. Decisões 

No âmbito da sua competência decisória prevista na Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, em 2022, em sede de 

processo de contraordenação a CP da CICDR proferiu 16 decisões: 11 decisões de condenação, das quais 9 

em coima e 2 (duas) em admoestação, e 5 decisões de arquivamentos. 

Analisadas as 11 decisões de condenação proferidas pela CICDR, que se encontram melhor detalhadas no 

Anexo II do presente relatório, verifica-se que estavam em causa várias práticas discriminatórias. 

Das decisões de condenação em coima proferidas pela CP da CICDR, 4 referem-se a práticas 

discriminatórias de adoção de ato em que, publicamente ou com a intenção de ampla divulgação, seja 

emitida uma declaração ou transmitida uma informação em virtude da qual uma pessoa ou grupo de 

pessoas seja ameaçado, insultado ou aviltado, na forma de assédio - Artigo 4.º, n.º 2, alínea j) e artigo 3.º, 

n.º 1, alínea f), da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto - sendo que, quanto à motivação das práticas 

discriminatórias, 1 (uma) teve como fundamento a cor da pele e 1 (uma) a nacionalidade da vítima. Em 2 

(duas) decisões a motivação tinha por base múltiplos fatores de discriminação – nacionalidade e origem 

racial e étnica num caso e noutro cor da pele, território de origem e ascendência. As práticas 

discriminatórias ocorreram em vários contextos, nomeadamente internet, educação e comércio.  

Em 3 decisões estava em causa práticas discriminatórias de recusa de fornecimento ou impedimento de 

fruição de bens ou serviços, colocados à disposição do público - Artigo 4.º, n.º 2, alínea a) da Lei n.º 

93/2017, de 23 de agosto - sendo que 2 (duas) foram motivadas pela origem racial e étnica e ocorreram no 

contexto comércio e outra foi motivada pela nacionalidade da vítima tendo ocorrido na banca. 

                                                           
21

 Alterado e republicado em anexo à Lei n.º 92/2021, de 17 de dezembro. 
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Uma decisão refere-se à prática discriminatória de constituição de turmas ou a adoção de outras medidas 

de organização interna nos estabelecimentos de educação ou ensino, públicos ou privados, segundo 

critérios discriminatórios - Artigo 4.º, n.º 2, alínea g) da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto - em razão do 

território de origem e a origem racial e étnica, tendo ocorrido no contexto da educação.  

Por fim, 1 (uma) decisão referia-se a uma prática discriminatória de assédio que se traduz num 

comportamento que tem como objetivo ou efeito violar a dignidade de determinada pessoa ou grupo de 

pessoas e de criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, ou ofensivo, humilhante, desestabilizador 

- Artigo 3.º, n.º 1, alínea f) da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto – motivado neste caso pela cor da pele, 

tendo ocorrido no comércio. 

 

Relativamente às 2 (duas) decisões condenatórias em admoestação, 1 (uma) versou sobre uma prática 

discriminatória de recusa ou limitação de acesso a locais públicos ou abertos ao público - Artigo 4.º, n.º 2, 

alínea d) da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto – em razão da origem racial e étnica, ocorrida no contexto de 

comércio e outra referia-se a uma prática discriminatória de adoção de ato em que, publicamente ou com a 

intenção de ampla divulgação, seja emitida uma declaração ou transmitida uma informação em virtude da 

qual uma pessoa ou grupo de pessoas seja ameaçado, insultado ou aviltado, na forma de assédio - Artigo 

4.º, n.º 2, alínea j) e artigo 3.º, n.º 1, alínea f), da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto – que ocorreu no 

contexto da educação e teve como fundamento a cor da pele.  

 

1.5. Campanhas de Sensibilização como Forma de Prevenção e Combate à Discriminação Racial 

 

Uma das competências da CICDR, definidas por lei, consiste em promover a educação, formação e 

sensibilização sobre direitos humanos e a prevenção e combate à discriminação em razão da origem racial 

e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem - cf. Artigo 8.º, n.º 2, alínea n) da Lei n.º 

93/2017, de 23 de agosto. 

 

Durante o ano de 2022, a CICDR promoveu campanhas de sensibilização e desenvolveu atividades, em 

parceria com outras entidades, com o principal objetivo de difundir o trabalho realizado pela CICDR no 

âmbito da prevenção, da proibição e do combate a qualquer forma de discriminação em razão da origem 

racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem, mas também com o intuito de 

facultar informação quanto à forma de apresentação de queixa e os meios à disposição para o fazer. 



 
 

33 
 

Estas ações de sensibilização pretendem também ser um meio de consciencializar a sociedade civil para a 

questão da discriminação racial.  

 

Elencam-se as seguintes iniciativas desenvolvidas durante o ano de 2022: 

 

1.5.1. Dia 21 de março - Dia Nacional e Internacional para a Eliminação da Discriminação Racial 

O Dia Nacional e Internacional para a Eliminação da Discriminação Racial assinala-se, anualmente, a 21 de 

março. 

Em 2022 a data foi assinalada com a realização de um evento no Centro Cultural de Belém, transmitido 

online via Facebook, com a presença da comunicação social e dinamizado por Paula Cardoso, Fundadora da 

rede Afrolink, que visou destacar o primeiro Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Discriminação 

2021-2025, assim como aprofundar o debate e a mobilização no combate ao racismo e discriminação racial.  

A iniciativa contou com a participação da Ministra de Estado e da Presidência, Mariana Vieira da Silva, e da 

Secretária de Estado para a Cidadania e a Igualdade, Rosa Monteiro, e incluiu a assinatura do Protocolo de 

Cooperação no Quadro do Combate ao Racismo e à Discriminação, formalizado pela Alta-Comissária para 

as Migrações e Presidente da Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial, Sónia Pereira, 

pela Secretária-Geral Adjunta da Presidência do Conselho de Ministros, Catarina Romão Gonçalves, e pelo 

Presidente do Centro Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados, João Massano. 

Posteriormente seguiu-se o debate com o painel “Combate ao racismo em Portugal: agentes, políticas e 

estratégias”, moderado por Jorge Malheiros, do Centro de Estudos Geográficos/IGOT – Universidade de 

Lisboa, composto por Anabela Rodrigues, do Grupo Teatro do Oprimido de Lisboa, Sónia Matos, Associação 

para o Desenvolvimento das Mulheres Ciganas Portuguesas (AMUCIP), Jorge Vala, do Instituto de Ciências 

Sociais da Universidade de Lisboa, Manuela Doutel Haghighi, da Microsoft, e de Pedro Abrantes, da 

Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência e Conselheiro da CICDR. 

O evento contou no seu encerramento com um momento musical protagonizado por Diego El Gavi e 4et. 
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Figura 1: Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Discriminação 2021-2025 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.5.2. Semana da Interculturalidade – “Seminário Ibérico Aporofobia”– EAPN Portugal e EAPN 

Espanha 

 
Decorreu entre 4 e 10 de abril de 2022 o I Seminário Ibérico sobre Aporofobia, evento organizado pela 

EAPN Portugal22 em colaboração com a EAPN Galiza e a EAPN-ES. Este seminário encontrava-se inserido na 

Semana da Interculturalidade. 

 

Figura 2: Cartaz online “Seminário Ibérico Aporofobia” 
 

 

 

O discurso de ódio tem vindo a ganhar cada vez mais espaço na Europa, sendo que Portugal e Espanha não 

são exceção. A existência de preconceitos tem um impacto negativo no exercício da cidadania das pessoas 

que se encontram em situação de pobreza e exclusão social. 

                                                           
22

 A EAPN Portugal/Rede Europeia Anti-Pobreza baseia a sua existência, nos últimos 30 anos, na defesa dos direitos humanos e na 
construção de uma sociedade mais justa e coesa, livre de pobreza e exclusão social. Com mais de 1000 membros (indivíduos e 
organizações sociais) ativamente comprometidos na luta contra a pobreza e a exclusão social, defendem que esta deve ser feita de 
forma estrutural e integrada. Mais informações disponíveis online em: https://www.eapn.pt/.  
 

https://www.eapn.pt/
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Por conseguinte este Seminário teve por objetivo dar visibilidade e analisar o impacto e consequências que 

os estereótipos, preconceitos e discriminações têm em relação às pessoas em situação de pobreza ou 

exclusão social. 

Vários oradores e especialistas analisaram as medidas que estão a ser implementadas por entidades sociais 

e pelas administrações públicas de ambos os países para fazer face a esta situação, agravada pela recente 

crise económica e social gerada pela pandemia e, mais recentemente, pela guerra na Ucrânia. 

A CICDR interveio no Painel “Aporofobia, desigualdades e discriminação”, dando conta da missão da 

Comissão bem como do seu papel ativo na promoção do combate e prevenção ao racismo e à 

discriminação racial e étnica. 

 

1.5.3. Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto - 5 anos da entrada em vigor 

No dia 1 de setembro de 2022 assinalaram-se os 5 anos da entrada em vigor da Lei n.º 93/2017, de 23 de 

agosto, que estabelece o regime jurídico da prevenção, da proibição e do combate a qualquer forma de 

discriminação em razão da origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem.  

Esta data representa um marco histórico na evolução da CICDR porquanto apresentou alterações 

legislativas significativas no regime jurídico de combate à discriminação racial e étnica em Portugal. 

De forma a assinalar esta importante data foram publicadas no Facebook cartões informativos sobre a 

missão da CICDR e os meios e o modo de apresentação de queixa. 

 

Figura 3: Cartazes digitais publicados no Facebook, no dia 01 de setembro de 2022 
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1.5.4. COOP4INT – Strengthening Migrant Integration through cooperation between Portugal 

and Cabo Verde 

 
Figura 4: Logótipo do Projeto Coop4Int 
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Durante o ano de 2022, a CICDR participou Projeto Coop4Int enquanto entidade parceira. Este Projeto tem 

como objetivo reforçar os mecanismos de integração das pessoas imigrantes na sociedade cabo-verdiana, 

fortalecendo simultaneamente as prioridades definidas no quadro de cooperação entre Portugal e Cabo 

Verde. Ao reconhecer o trabalho do ACM, I.P. e da CICDR como uma boa prática, Cabo Verde pretende 

reproduzir, de modo adaptado, algumas das respostas/serviços dadas por estas entidades. A CICDR 

participou no Projeto com o propósito de sensibilizar e formar, expondo a sua missão e competências, em 

especial a competência de receber e analisar queixas de discriminação racial e étnica e bem assim as 

atividades de prevenção e sensibilização que desenvolve junto de múltiplas entidades públicas, privadas e 

sociedade civil.  

Estas ações intituladas “Training actions on the themes of immigration and cultural diversity” aconteceram 

em três momentos (30 de março, 27 de maio e 19 de outubro) e foram dirigidas a diferentes públicos: 

jornalistas e a técnicos/as de comunicação social; professores/as e forças de segurança. 

 

1.5.5. Casa do Brasil - Conferência Democracia, Desinformação e Imigração 

No dia 30 de novembro a CICDR participou na Conferência “Democracia, Desinformação e Imigração”, 

promovida pela Associação Casa do Brasil de Lisboa que se inseriu na 3.ª edição do projeto #MigraMyths – 

Desmistificando a Imigração. 

Este encontro, que na sessão de abertura contou com a participação da Secretária de Estado da Igualdade e 

Migrações, Isabel Almeida Rodrigues, foi essencialmente dirigido à sociedade civil e centrou-se em quatro 

temáticas: o Discurso de ódio e imigração em Portugal; a Politização da Imigração em Portugal; a 

Eliminação dos crimes de ódio e do discurso de ódio; e o Impacto da desinformação na democracia. A 

exposição dos vários painéis foi seguida de debate. 

O primeiro painel intitulado “Discurso de ódio e imigração em Portugal” foi moderado por Ellen Theodoro, 

da Casa do Brasil, e com a presença da fundadora do Afrolink, Paula Cardoso, do antropólogo Pedro 

Almeida, e da escritora e guionista Freda Paranhos. 

O segundo painel a “Politização da imigração em Portugal”, moderado por Cyntia de Paula, presidente da 

Casa do Brasil, foi apresentado por João Carvalho do CIES-ISCTE, e Geiziely Fernandes, assessora na Câmara 

Municipal de Lisboa.  

A CICDR participou no painel, intitulado “Eliminação dos crimes de ódio e do discurso do ódio”, que foi 

moderado por Samara Azevedo, performer multimédia e doutoranda em Belas-Artes, juntamente com 

Bàbá Pedro Barbosa, produtor cultural, jornalista e pesquisador das religiões africanas. A CICDR apresentou 

as suas competências e missão, bem como os mecanismos de apresentação de queixas, com uma breve 

abordagem ao enquadramento jurídico dos crimes de ódio no ordenamento jurídico-penal português. 
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O encontro terminou com o tema “O impacto da desinformação na democracia”, com moderação de Ana 

Paula Costa, IPRI e Casa do Brasil de Lisboa, em que foi partilhado o testemunho da historiadora e política 

Joacine Katar Moreira, Nuno Viega, do projeto editorial Fumaça, e a jornalista Giuliana Miranda. 

 

1.5.6. Iniciativa “RACISMO? STOP!” – Universo Benfica 

A CICDR mantém, desde 2014, uma parceria com a Fundação Benfica. O projeto “KidFun – Educação para 

Valores” tem como objetivo a promoção de diversas atividades lúdicas junto dos educandos de vários 

estabelecimentos de ensino de todo o território nacional, sendo nesse âmbito apresentada a CICDR a sua 

missão na prevenção e combate à discriminação racial, através, essencialmente, da distribuição de flyers 

com a mensagem “RACISMO? STOP!”, bem como do uso de um campo insuflável de Golf Banner, com a 

imagem da CICDR aposta. 

No ano de 2022, este projeto decorreu em 43 municípios23 distribuídos por 13 distritos, abrangendo um 

total de 183 escolas e um universo de 23998 alunos/as. 

 

Figura 5: Fotografias de atividades lúdicas proporcionadas pela Fundação Benfica  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.6. Ações de Formação e de Informação 

 
As ações de formação da CICDR visam permitir uma melhor compreensão do fenómeno da discriminação 

racial e étnica, conhecer as competências da CICDR, as suas atribuições e o enquadramento jurídico em 

vigor em matéria de prevenção e combate à discriminação em razão da origem racial e étnica, cor, 

nacionalidade, ascendência e território de origem. 

                                                           
23

 Com base nos dados fornecidos pela Fundação Benfica, o número de alunos/as que participaram no projeto “KidFun - Educação 
para Valores”, por distrito, foram os seguintes: Aveiro: 64; Beja: 164; Braga: 468; Évora: 102; Faro: 1556; Leiria: 2336; Lisboa: 
11447; Portalegre: 190; Porto: 625; Santarém: 536; Setúbal: 6184; Viana do Castelo: 90; e Viseu: 236. 
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Na prossecução desse objetivo ao longo do ano de 2022, a CICDR ministrou um total de 37 formações, quer 

em formato online quer em formato presencial, dirigidas a 2252 pessoas tendo atingido um total de 6096,5 

horas ministradas. 

Figura 6: Ações de formação e de sensibilização não formal – CICDR – 2022 

N.º TOTAL DE AÇÕES N.º TOTAL DE PARTICIPANTES N.º TOTAL DE HORAS 

37 2252 6096,5 

Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

 

As ações de formação foram dirigidas a elementos das forças e serviços de segurança, comunidade escolar, 

sociedade civil, pessoas pertencentes às comunidades ciganas, associações parceiras e funcionários/as e 

colaboradores/as do ACM, I.P., funcionários/as públicos/as e ainda vários destinatários (juntando na 

mesma sessão várias áreas transversais)24.  

 

Figura 7: Ações de Formação - Total de participantes e de horas – CICDR – 2022 

                                                           
24

 Algumas formações foram ministradas em parceria com a Guarda Nacional Republicana, a Polícia Judiciária, a Associação de 
Estudantes da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, a Escola Básica de Peso da Régua, a Academia do Johnson, Liceu 
Camões, a Agência para a Modernização Administrativa (AMA), a Câmara Municipal de Sintra, o Centro Distrital de Segurança Social 
de Setúbal, Autoridade para a Prevenção e o Combate à Violência no Desporto (APCVD) e o Instituto Nacional de Administração 
(INA, I.P.). 

DESTINATÁRIOS 

N.º DE PARTICIPANTES  

N.º DE 

HORAS 

SEXO 

FEMININO 

SEXO 

MASCULINO 

SEXO NÃO 

INDICADO 
TOTAL 

Associações parceiras, funcionários/as e 

colaboradores/as do ACM, I.P. 

Funcionários/as Públicos/as 

718 349 3 1070 3465 

Sociedade Civil 122 18 213 353 1319 

Comunidade Escolar 163 137 0 300 383 

Elementos das forças e serviços de segurança 119 137 0 256 430 

Comunidades Ciganas 8 1 0 9 27 

Múltiplos Destinatários* 118 146 0 264 472,5 

TOTAL 1248 788 216 2252 6096,5 

Fonte: CICDR - Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

* Situações em que na formação estavam presentes vários grupos de destinatários (associações de apoio a imigrantes, funcionários/as das juntas de 

freguesia, mediadores/as municipais, representantes das comunidades ciganas, comunidade escolar, forças de segurança, técnicos/as) 
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Importa destacar as ações de formação online e presencial dirigidas a associações parceiras, 

funcionários/as públicos/as, funcionários/as e colaboradores/as do ACM, I.P, dirigidas a um total de 1070 

participantes, num total de 3465 horas de formação bem como a formação de 256 elementos das forças e 

serviços de segurança, num total de 430 horas de formação, destacando-se a formação a 97 novos/as 

inspetores/as da Policia Judiciária. 

No que se refere à formação dada no âmbito da Educação, a CICDR ministrou formação a 300 pessoas da 

comunidade escolar, em que incluem docentes e alunos/as, num total de 383 horas. 

 

Figura 8: Participantes nas Ações de Formação, por sexo (%) – CICDR - 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Do total de 2252 participantes, 1248 participantes eram do sexo feminino (55,4%) e 788 do sexo 

masculino (35,2%), não tendo sido indicado o sexo por 216 participantes (9,6%). 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 
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Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

* Situações em que na formação estavam presentes vários grupos de destinatários (associações de apoio a imigrantes, funcionários/as das 

juntas de freguesia, mediadores/as municipais, representantes das comunidades ciganas, comunidade escolar, forças de segurança, 

técnicos/as) 

Figura 9: Participantes nas Ações de Formação, por destinatários/as (%) – CICDR – 2022 

 

 

 

 

Em 2022 a formação da CICDR foi dirigida maioritariamente a Associações parceiras, funcionário/as e 

colaboradores/as do ACM, I.P., e funcionários/as públicos/as (47,5%), Sociedade Civil (15,7%), 

Comunidade escolar (13,3%) e elementos e forças de segurança (11,7%).  
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 Curso “Literacia sobre Racismo e Discriminação Racial” – Plataforma NAU 

No âmbito das formações importa destacar o 1.º curso “Literacia sobre o Racismo e a Discriminação 

Racial”25 desenvolvido pela CICDR em parceria com o Instituto Nacional de Administração, I.P. (INA, I.P.) e 

disponibilizado na plataforma NAU. 

 

Figura 10: Curso online “Literacia sobre Racismo e Discriminação Racial” – CICDR/INA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sob o mote “Sabe mesmo o que é racismo? Desenvolva as suas competências, reflita sobre este fenómeno 

e contribua para a sua erradicação!”, o curso foi lançado no dia 31 de maio de 2022 para todas as pessoas 

com interesse neste tema e destinava-se, em particular, aos trabalhadores e trabalhadoras em funções 

públicas, contribuindo para a prestação de um serviço público pautado pelos princípios da igualdade e da 

não discriminação. 

Este curso foi criado tendo como objetivo principal conhecer o fenómeno do racismo, os juízos de valor ou 

crenças que o sustentam e consolidar o conhecimento sobre a evolução da norma antirracista e sobre as 

medidas de combate e prevenção em vigor, permitindo ao/à formando/a: 

 Compreender o racismo e identificar o papel dos estereótipos e dos preconceitos de base racial na 

manifestação deste fenómeno; 

 Identificar a Igualdade como um direito fundamental e reconhecer a incompatibilidade entre 

democracia e discriminação; 

                                                           
25

 O curso consiste numa formação gratuita e dinâmica, com uma duração de 4 horas e pode ser realizado em horário livre, ao 
ritmo de cada pessoa. Após a conclusão do curso, o/a formando/a tem direito a um certificado. O curso encontra-se disponível em: 
https://www.nau.edu.pt/pt/curso/literacia-sobre-racismo-e-discriminacao-racial/ 

https://www.nau.edu.pt/pt/curso/literacia-sobre-racismo-e-discriminacao-racial/
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 Identificar práticas discriminatórias e conhecer os mecanismos legais existentes em Portugal para 

as denunciar; 

 Conhecer os principais marcos do direito internacional e nacional na evolução da norma 

antirracista; 

 Saber como agir perante uma situação de racismo e discriminação racial. 

 

O curso foi disponibilizado entre 31 de maio e 27 de dezembro de 2022, e contou com a inscrição de 1809 

pessoas e a participação e certificação de 1023 pessoas26, sendo que dessas pessoas 545 eram do sexo 

feminino e 262 do sexo masculino, não tendo 216 pessoas indicado o sexo. 

 

Dos/as 1023 participantes, o curso foi concluído por 701 funcionários/as públicos/as (68,5%) e 322 

pessoas da sociedade civil (31,5%). 

 

Analisando mais detalhadamente o universo dos/as funcionários/as públicos/as que completaram o curso, 

podemos destacar o seguinte: 

 

Figura 11: Participantes no Curso “Literacia sobre Racismo e Discriminação Racial” – Funcionários/as 
públicos/as, por sexo (Nº/%) – 2022 

 

No que respeita ao sexo dos/as 701 funcionários/as públicos/as que completaram o curso, verificamos que 

a maioria, 442 pessoas (63,1%), eram do sexo feminino e 256 pessoas (36,5%) eram do sexo masculino. 

 

 

 

                                                           
26

 Estes dados encontram-se englobados nas figuras 7 e seguintes. 

SEXO 
N.º DE 

FORMANDOS/AS 
% 

Feminino 442 63,1% 

Masculino 256 36,5% 

Não indicado 2 0,3% 

Outro 1 0,1% 

TOTAL 701 100% 

Fonte: INA - Instituto Nacional de Administração, I.P. 
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Figura 12: Participantes no Curso “Literacia sobre Racismo e Discriminação Racial” – Funcionários/as 
públicos/as, por Subsetor da Administração Pública (Nº/%) – 2022 

 

Considerando a organização da Administração Pública e os seus diferentes subsetores, verificamos que 

metade dos/as funcionários/as públicos/as que completaram o curso, 351 pessoas (50,1%) eram 

funcionários/as de órgãos ou serviços da Administração Direta do Estado, destacando-se ainda 119 pessoas 

(17,0%) que eram funcionários/as da Administração Autónoma Local e 102 pessoas (14,6%) que eram 

funcionários/as da Administração Indireta do Estado. 

 

Figura 13: Participantes no Curso “Literacia sobre Racismo e Discriminação Racial” – Funcionários/as 
públicos/as, por Área de Governo (Nº/%) – 2022 

SUBSETOR DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (AP) 
N.º DE 

FORMANDOS/AS 
% 

Administração Direta (serviços centrais ou periféricos) 351 50,1% 

Administração Autónoma | Local (Município, Freguesia, Serviços 

municipalizados, etc.) 

119 17,0% 

Administração Indireta (serviços personalizados, fundos 

personalizados e entidades públicas empresariais) 

102 14,6% 

Administração Autónoma | Regional (Madeira e Açores) 47 6,7% 

Administração Autónoma | Associações públicas 12 1,7% 

Não se aplica 70 10,0% 

TOTAL 701 100% 

Fonte: INA - Instituto Nacional de Administração, I.P. 

ÁREA DE GOVERNO 
N.º DE 

FORMANDOS/AS 
% 

Educação 111 15,8% 

Administração Interna 106 15,1% 

Saúde 95 13,6% 

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 51 7,3% 

Ministra Adjunta e dos Assuntos Parlamentares 36 5,1% 

Presidência 36 5,1% 

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 28 4,0% 

Defesa Nacional 24 3,4% 

Justiça 22 3,1% 

Infraestruturas e Habitação 15 2,1% 
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Analisando a área de atividade dos/as funcionários/as públicos/as que completaram o curso, destacam-se 

três áreas: a área da Educação (111 pessoas, 15,8%), seguida área da Administração Interna (106 pessoas, 

15,1%) e da área da Saúde (95 pessoas, 13,6%). 

 

Figura 14: Participantes no Curso “Literacia sobre Racismo e Discriminação Racial” – Funcionários/as 
públicos/as, por carreira/cargo (Nº/%) – 2022 

 

Em relação à carreira e cargo ocupados pelos/as funcionários/as públicos/as que completaram o curso, 

267 formandos/as (38,1%) pertenciam à carreira de Técnico Superior, 134 pertenciam a carreiras especiais 

Órgãos de Soberania e Entidades Independentes 11 1,6% 

Cultura 10 1,4% 

Ambiente e Ação Climática 8 1,1% 

Economia e Mar 4 0,6% 

Finanças 4 0,6% 

Agricultura e Alimentação 3 0,4% 

Negócios Estrangeiros 2 0,3% 

Outro 40 5,7% 

Não se aplica 95 13,6% 

TOTAL 701 100% 

Fonte: INA - Instituto Nacional de Administração, I.P. 

CARREIRA/CARGO 
N.º DE 

FORMANDOS/AS 
% 

Técnico Superior 267 38,1% 

Outras carreiras (especiais ou com designações específicas) 134 19,1% 

Assistente Técnico (assistente e coordenador) 102 14,6% 

Assistente Operacional (assistente e encarregado) 46 6,6% 

Pessoal Docente (diversas carreiras) 44 6,3% 

Dirigente Intermédio 28 4,0% 

Dirigente Superior 6 0,9% 

Pessoal das carreiras informáticas (diversas carreiras) 3 0,4% 

Outras 39 5,6% 

Não se aplica 32 4,6% 

TOTAL 701 100% 

Fonte: INA - Instituto Nacional de Administração, I.P. 
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ou com designações específicas, 102 pertenciam à categoria de Assistente técnico. Destaca-se ainda a 

realização do curso por 44 pessoas pertencentes ao pessoal docente. 

 

Figura 15: Participantes no Curso “Literacia sobre Racismo e Discriminação Racial” – Funcionários/as 
públicos/as, por região (Nº/%) – 2022 

 

Geograficamente, os/as funcionários/as públicos/as que realizaram o curso exerciam funções na sua 

maioria na região de Lisboa e Vale do Tejo (297 pessoas, 42,4%), seguindo-se os/as funcionários/as 

públicos/as da região do Norte (182 pessoas, 26,0%) e da zona Centro (95 pessoas, 13,6%). 

 

1.7. Pedidos de Informação 

 
Por fim, no âmbito da sua competência de promoção da igualdade e da não discriminação, no decurso do 

ano de 2022 foram dirigidos à CICDR 178 pedidos de informação através de correio eletrónico. Os referidos 

pedidos de informação, alvo de análise e resposta, consistiram nomeadamente na prestação às vítimas de 

discriminação da informação necessária para a defesa dos seus direitos, e em solicitações institucionais, por 

parte de entidades governamentais, não-governamentais, jornalistas e associações e entidades 

internacionais. 

 

  

REGIÃO 
N.º DE 

FORMANDOS/AS 
% 

Lisboa e Vale do Tejo 297 42,4% 

Norte 182 26,0% 

Centro 95 13,6% 

Alentejo 41 5,9% 

Algarve 31 4,4% 

Açores 27 3,9% 

Madeira 24 3,4% 

Nenhum dos anteriores | país estrangeiro 3 0,4% 

Não se aplica (não exerço funções / não trabalho) 1 0,1% 

TOTAL 701 100% 

Fonte: INA - Instituto Nacional de Administração, I.P. 
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Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

1.8 Análise das Queixas/Denúncias/Participações recebidas pela CICDR em 2022 

 

Durante o ano de 2022, foram recebidas pela CICDR 491 participações, queixas e denúncias consoante 

tenham sido remetidas, respetivamente, por outras entidades, pelas vítimas ou por terceiros. 

 

Figura 16: Evolução das queixas recebidas pela CICDR (N) – 2014 a 2022 

 

 

 

Conforme se verifica na figura supra, entre 2014 e 2022 assistiu-se a uma tendência geral de aumento do 

número de queixas, tendência em relação à qual apenas os anos de 2020 e 2021 constituíram uma exceção. 

Vale lembrar, contudo, que o ano de 2020 foi atípico, tendo sido marcado por ocorrências mediáticas que 

fizeram aumentar significativamente o número de queixas (embora não necessariamente o número de 

situações de discriminação). 

Comparando o ano de 2022 com os anteriores, é de assinalar que se registou o segundo maior número de 

queixas recebidas pela CICDR num ano, só superado pelo atípico ano de 2020. De facto, registou-se um 

aumento de 20,3% no número de queixas recebidas em relação a 2021, e o decréscimo face ao ano de 2020 

foi de 25,0%, inferior ao que se verificou em 2021 (37,7%). 

 

O incremento geral de queixas enviadas à Comissão que se tem verificado ao longo dos anos tem sido 

demonstrativo de uma maior consciencialização para a temática da discriminação racial e étnica, bem como 

denota o conhecimento e confiança crescentes na Comissão e nos mecanismos ao dispor para o exercício 
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de direitos, tanto por parte das alegadas vítimas como por parte de outras pessoas que tenham 

conhecimento ou testemunhem alegadas práticas discriminatórias. Ainda assim, reconhece-se que este 

número não espelhará o universo real das práticas de discriminação racial e étnica no contexto nacional, 

por um lado, porque outras entidades trabalham também esta temática em determinados contextos (vide 

capítulo 2), e por outro porque é consabido que nem todas as situações são efetivamente alvo de reporte, 

quer a esta Comissão, quer a outras entidades, permanecendo na invisibilidade. 

 

Pese embora seja comummente utilizado o termo “queixa” para nos referirmos ao relato descritivo e 

circunstanciado de uma alegada prática discriminatória, de harmonia com os normativos legais em vigor, na 

sua atuação a CICDR adota os conceitos participações, queixas e denúncias. 

De facto, estamos perante uma participação27 quando os factos são reportados à Comissão por entidades 

públicas, designadamente, as integradas na administração direta ou indireta do Estado, regiões autónomas, 

autarquias locais, outras pessoas coletivas da administração autónoma, bem como as autoridades 

administrativas independentes e demais pessoas coletivas públicas. 

Estamos perante uma queixa quando os factos são reportados à Comissão pela alegada vítima das práticas 

discriminatórias, entendendo-se como tal a pessoa titular dos interesses que a lei especialmente quis 

proteger. 

Por fim, quando os factos são reportados à Comissão por um terceiro, tal configura uma denúncia, 

considerando-se terceiros todas as pessoas que tiveram conhecimento ou testemunharam quaisquer 

práticas discriminatórias. 

Tendo por princípio a economia e simplificação terminológica, nesta secção, correspondente à análise das 

491 queixas, denúncias e participações recebidas pela CICDR, é utilizado o termo “queixa” em sentido lato, 

de forma a abarcar todos estes conceitos. 

Para uma melhor compreensão do fenómeno da discriminação racial e étnica, tendo por referência as 

queixas recebidas pela CICDR procurou-se detalhar e organizar a informação de forma a identificar: 

 Quem envia queixas à CICDR; 

 Quem são as pessoas mais suscetíveis de serem vítimas de discriminação racial; 

 O sexo das alegadas vítimas; 

                                                           
27

 Dispõe o artigo 17.º, n.º 4, da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto que “Todas as entidades públicas, designadamente as integradas 
na administração direta ou indireta do Estado, regiões autónomas, autarquias locais, outras pessoas coletivas da administração 
autónoma, bem como as autoridades administrativas independentes e demais pessoas coletivas públicas, têm o dever de participar 
à Comissão os factos de que tomem conhecimento suscetíveis de serem qualificados como práticas discriminatórias ao abrigo da 
presente lei.” 
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56,0% 38,7% 5,3% 

Formulário Eletrónico Correio Eletrónico Correio Postal

Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

 Em que local ocorrem as alegadas práticas discriminatórias; 

 Em que contexto acontecem as alegadas práticas discriminatórias; 

 Qual a característica protegida mais frequente nas queixas; 

 Quais os desenvolvimentos das queixas recebidas. 

 

Ressalva-se, porém, que a CICDR não recolhe dados com fins estatísticos, cabendo-lhe receber e analisar as 

queixas e diligenciar o respetivo apuramento dos factos alegados, pelo que a leitura do presente capítulo 

deve ser perspetivada como uma sistematização de dados administrativos, resultante da análise global da 

informação vertida nas queixas pelos respetivos autores, de onde nem sempre resulta um teor 

uniformizado e detalhado, em virtude também das especificidades dos diferentes meios de apresentação 

de queixa. 

 

1.8.1. Por Classificação da Origem 

A origem das queixas recebidas pela CICDR foi analisada sob duas perspetivas: por um lado, foi observado o 

modo de receção das comunicações, ou seja, a forma como a CICDR teve conhecimento das queixas. Por 

outro lado, foi distinguida a proveniência das queixas diferenciando a entidade remetente da pessoa ou 

entidade que teve o primeiro impulso para denunciar, pretendendo-se aferir se as queixas foram 

remetidas à CICDR pelas alegadas vítimas, terceiros, Associações/ONGs ou por Entidades Públicas.  

 

 Modo de receção das queixas 

Analisado o modo de receção das queixas, verifica-se o seguinte: 

Figura 17: Modo de receção das queixas (%) – CICDR – 2022 

 

 

 



 
 

50 
 

Os meios de comunicação eletrónicos foram os mais utilizados em 2022 para reportar queixas à CICDR, 

numa tendência progressiva de desmaterialização dos atos processuais nos últimos anos, mais acentuada 

desde 2020 também devido aos constrangimentos da situação pandémica causada pela pandemia COVID-

19. 

A grande maioria das queixas foi registada através do formulário eletrónico disponibilizado no site da 

CICDR (275 queixas, 56,0%), ferramenta que tem tido cada vez maior adesão, tendo sido utilizada 

sobretudo pelas próprias vítimas de alegadas práticas discriminatórias, mas também por terceiros. 

Através de correio eletrónico foram recebidas 190 queixas (38,7%), provindas de todo o tipo de 

intervenientes (vítimas, terceiros, Associações/ONGs e entidades públicas). 

A comunicação pela via de correio postal (26 queixas, 5,3%) foi utilizada em muito menor proporção e 

quase exclusivamente por entidades públicas.  

Não se registaram quaisquer procedimentos oficiosos iniciados por impulso da Presidente da CICDR, nem 

foram apresentadas queixas presencialmente, ao contrário do que sucedeu em anos anteriores, em que 

pelo menos um ou ambos os modos de receção serviram de base ao registo de queixas.   

 

 Proveniência – Pessoa ou entidade remetente e primeiro impulso na apresentação das queixas 

A proveniência das queixas recebidas pela CICDR, enquanto dimensão de análise, pretende identificar a 

pessoa ou entidade através da qual a CICDR recebeu a queixa e se o reporte foi feito diretamente à 

Comissão ou a outra entidade participante, conjugando esta dinâmica de comunicação com a relação 

existente entre os remetentes e as situações relatadas. 

 

Figura 18: Proveniência das Queixas - relação entre remetente e primeiro impulso das queixas (N/%) – 
CICDR – 2022 

PROVENIÊNCIA DAS QUEIXAS/ 

REMETENTE 
 PRIMEIRO IMPULSO N % 

Vítima 269 54,8% 

Entidades Públicas  102 20,8% 

Vítima 76 15,5% 

Terceiro 18 3,7% 

Entidade Pública 7 1,4% 

Associação/ONG  1 0,2% 

Terceiro 96 19,6% 
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Associação/ONG  24 4,9% 

Associação/ONG 13 2,6% 

Vítima 7 1,4% 

Terceiro 4 0,8% 

TOTAL 491 100% 

Fonte: CICDR - Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

 

Analisando a relação dos e das remetentes das queixas com as situações relatadas, verifica-se que mais de 

metade das queixas (269 queixas, 54,8%) foi apresentada diretamente à CICDR pelas alegadas vítimas de 

discriminação. Para além do reporte direto, em cerca de 17% dos casos as alegadas vítimas dirigiram as 

suas queixas a entidades distintas da Comissão seja a outras Entidades Públicas (76 queixas, 15,5%) ou a 

Associações/ONG (7 queixas, 1,4%). 

As queixas impulsionadas por terceiros - entendidos como pessoas que tiveram conhecimento ou 

testemunharam alegadas situações discriminatórias nas quais não eram diretamente visadas - representam 

cerca de 20% das queixas reportadas diretamente à CICDR (96 queixas, 19,6%), estando aqui também 

incluídas situações em que não é possível identificar uma vítima específica por as alegadas práticas 

discriminatórias não se dirigirem a uma pessoa concreta e determinada (vide secção 2.7.2.). 

Os dados relativos às Associações/ONGs e Entidades Públicas dizem respeito a situações trazidas ao 

conhecimento da CICDR por outras entidades, perfazendo cerca de um quarto (25,7%) do total de queixas.  

Observadas as Entidades Públicas que remeteram queixas à CICDR, do total de 102 queixas recebidas, 

cerca de metade foram provenientes de duas entidades: a ASAE - Autoridade de Segurança Alimentar e 

Económica - remeteu 27 queixas (5,5%), consubstanciadas em reclamações apresentadas contra 

estabelecimentos comerciais, quer nos livros de reclamação disponibilizados presencialmente, quer através 

de meios eletrónicos de contacto direto com a ASAE; e a ERS - Entidade Reguladora da Saúde –, que por sua 

vez, remeteu à CICDR 23 queixas (4,7%), dizendo estas respeito a reclamações apresentadas, através dos 

formatos físico ou electrónico, contra estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde. Destaque 

também para a AMT – Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, que remeteu à CICDR 16 queixas 

(3,3%), consubstanciadas em reclamações apresentadas contra entidades/operadores económicos do setor 

da mobilidade e dos transportes, também nos dois formatos possíveis.  

O Ministério Público, por sua vez, remeteu à CICDR 10 queixas (2,0%), seguido da Polícia de Segurança 

Pública, com 9 queixas remetidas (1,8%) – consubstanciadas em autos de notícia. 
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De referir ainda a Inspeção-Geral da Educação e Ciência, que remeteu 7 queixas (1,4%) relativas a factos 

ocorridos em estabelecimento de ensino ou serviço do Ministério da Educação. Outras entidades 

designadamente: gabinetes governamentais, Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género, Turismo 

de Portugal, I.P., Inspeção-Geral dos Serviços de Justiça, Inspeção-Geral das Atividades em Saúde, e 

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P. remeteram queixas à CICDR em número residual. 

Relativamente às queixas remetidas pelas Associações/ONGs, do universo de 24 queixas, a maioria chegou 

através do Movimento SOS Racismo (11 queixas, 2,2%) e da Associação Letras Nómadas (9 queixas, 1,8%). 

Outras associações, por iniciativa própria, reportaram situações pontuais de que tiveram conhecimento, 

designadamente a Associação Sílaba Dinâmica, o Clube da Natureza de Alvito, a Associação José Afonso e a 

JRS – Serviço Jesuíta aos Refugiados.  

 

1.8.2. Por Classificação das Alegadas Vítimas 

Através da classificação das alegadas vítimas das práticas discriminatórias reportadas, procura-se identificar 

quem foram os alvos da discriminação racial ou étnica, distinguindo as situações que terão ocorrido 

diretamente com pessoas concretas (pessoa singular ou grupo de pessoas singulares) das situações em que 

as alegadas práticas discriminatórias não se dirigiram a uma pessoa concreta e determinada, mas visaram 

comunidades ou grupos sociais como um todo. 

Figura 19: Classificação das alegadas vítimas de discriminação (Nº/%) – CICDR – 2022 
 

 

 

 

 

 

 

 

Das 491 queixas recebidas, mais de metade (379 queixas, 77,2%) versavam sobre acontecimentos que 

envolviam pessoas concretas e determinadas (“Pessoa singular ou grupo de pessoas singulares”). 

CLASSIFICAÇÃO DAS ALEGADAS VÍTIMAS DE DISCRIMINAÇÃO N % 

Pessoa singular ou grupo de pessoas singulares 379 77,2% 

Comunidade/grupo social 68 13,8% 

Não determinável na queixa 6 1,2% 

Não Aplicável (queixas incorretas) 38 7,7% 

TOTAL 491 100% 

Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 
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De destacar que este tipo de situações foi, de forma ainda mais vincada que em 202128, superior aos casos 

em que as alegadas práticas discriminatórias foram dirigidas a comunidades ou grupos sociais com 

características protegidas comuns (68 queixas, 13,8%), as quais representam normalmente atitudes ou 

considerações de caráter genérico, promotoras de estereótipos ou preconceitos.  

Em 6 queixas (1,2%) não foi possível apurar quem seriam as alegadas vítimas de discriminação, em virtude 

do seu teor ser incompleto ou ininteligível. 

A categoria “Não Aplicável” (38 queixas, 7,7%) corresponde a queixas incorretas, i. e., em que do teor não 

resultava estar em causa a ofensa de uma característica protegida pela Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto.  

 

1.8.3. Por Sexo das Alegadas Vítimas 

Para apurar o indicador sexo das alegadas vítimas de discriminação racial ou étnica, consideram-se 

exclusivamente os casos em que as alegadas vítimas foram pessoas singulares ou grupos de pessoas 

singulares (379 queixas, 77,2%), por serem estas as queixas com informação passível de determinação 

neste indicador. 

 

Figura 20: Relação entre classificação e sexo das alegadas vítimas de discriminação (%) – CICDR – 2022 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
28

 Em 2021, das 408 queixas recebidas, 63,7% diziam respeito a situações em que as alegadas vítimas eram pessoas singulares, 
enquanto que 24,8% diziam alegadamente respeito a comunidades ou grupos sociais. 

Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

Sexo Feminino 
33,2% Sexo Masculino  

32% 

Grupo misto 
12% 

Sem 
determinação 
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Globalmente, não se verificaram diferenças significativas entre mulheres e homens: 163 queixas (33,2%) 

referiam-se a pessoas do sexo feminino (mulheres ou grupos de mulheres), enquanto 157 queixas (32,0%) 

respeitavam a pessoas do sexo masculino (homens ou grupos de homens), tendo ainda sido possível 

identificar que 59 queixas (12,0%) respeitavam a situações alegadamente ocorridas com grupos mistos que 

integravam pessoas de ambos os sexos. 

De notar que em cerca de 23% das queixas (112 queixas) não foi possível apurar o sexo das alegadas 

vítimas de discriminação racial ou étnica, por um dos seguintes motivos: por dizerem respeito a alegadas 

práticas discriminatórias dirigidas a comunidades ou grupos sociais que não são passíveis de caracterização 

em razão do sexo (13,8%); em virtude do teor das exposições ser incompleto ou ininteligível (1,2%); ou por 

se tratarem de queixas incorretas, cujo teor não indicia estarem em causa práticas discriminatórias de base 

racial ou étnica (7,7%). 

 

1.8.4. Por Área Geográfica 

Para analisar a área geográfica onde ocorreram os factos suscetíveis de consubstanciar práticas 

discriminatórias reportadas à CICDR, foi considerada a divisão territorial nacional em 18 Distritos e 2 (duas) 

Regiões Autónomas. 

Os dados apresentados dizem respeito ao local de alegada ocorrência dos factos denunciados nas queixas, 

ignorando a área geográfica de origem/residência das alegadas vítimas ou denunciantes e o local de onde 

provêm as queixas, porquanto a CICDR não trata dados demográficos das vítimas e denunciantes, mas das 

alegadas práticas discriminatórias. 
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Figura 21: Distribuição geográfica das alegadas práticas discriminatórias (Nº/%) – CICDR – 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

ÁREA GEOGRÁFICA DAS ALEGADAS 

PRÁTICAS DISCRIMINATÓRIAS 
N % 

Distrito de Lisboa 141 28,7% 

Meios de Comunicação Social/ Internet 72 14,7% 

Distrito do Porto 64 13,0% 

Distrito de Setúbal 27 5,5% 

Distrito de Faro 26 5,3% 

Distrito de Braga 16 3,3% 

Distrito de Leiria 14 2,9% 

Distrito de Aveiro 13 2,6% 

Distrito de Coimbra 12 2,4% 

Distrito de Viana do Castelo 9 1,8% 

Distrito de Vila Real 7 1,4% 

Distrito de Viseu 7 1,4% 

Distrito de Santarém 6 1,2% 

Distrito de Castelo Branco  5 1,0% 

Distrito de Évora 4 0,8% 

R.A. Açores 4 0,8% 

Outros Distritos* 13 2,6% 

Não determinável na queixa 13 2,6% 

Não aplicável 38 7,7% 

TOTAL 491 100% 

Fonte: CICDR - Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

Nota:*Outros Distritos: inclui situações ocorridas nos restantes distritos, a 

saber, Beja, Guarda, R.A. Madeira, Portalegre e Bragança, com 3 ou menos 

situações reportadas.  
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Das 491 queixas recebidas em 2022, destaca-se com maior número de queixas o Distrito de Lisboa (141 

queixas, 28,7%), seguindo-se, com menor expressão, o Distrito do Porto (64 queixas, 13%) e os Distritos de 

Setúbal e Faro, respetivamente, com 27 (5,5%) e 26 (5,3%) queixas. Os três primeiros estão igualmente 

entre os distritos com mais população residente. 

Apesar de não ser considerada uma área geográfica, nesta análise cumpre salientar ainda o peso 

considerável, apesar de inferior ao do ano anterior, da categoria Meios de Comunicação Social/Internet 

(72 queixas, 14,7%), a qual abarca situações de alegadas práticas discriminatórias veiculadas pelos Meios 

de Comunicação Social Tradicionais (TV, imprensa, rádio) ou pela Internet (blogues, redes sociais, meios de 

comunicação institucionais), não estando por isso circunscritas a uma área geográfica em particular, e 

podendo afetar toda a população com acesso a estes meios de comunicação de massas. 

Na categoria “Outros Distritos” (13 queixas, 2,6%) foram agrupadas as situações ocorridas nos Distritos de  

Beja, Guarda, R.A. da Madeira, Portalegre e Bragança, nos quais se registaram 3 ou menos situações.  

Cumpre ainda assinalar que em 2022 todos os distritos e Regiões Autónomas registaram pelo menos uma 

queixa, daí que os Distritos discriminados na tabela supra (Figura 22) e os agrupados na categoria “Outros 

Distritos” contemplem, em conjunto, os 18 Distritos e as 2 (duas Regiões Autónomas) do país.  

A categoria “Não determinável na queixa” (13 queixas, 2,6%) corresponde a situações que terão ocorrido 

no território português, apesar de não ser possível determinar especificamente em que distritos 

alegadamente se verificaram. 

A categoria “Não Aplicável” (38 queixas, 7,7 %) corresponde às queixas incorretas, assim classificadas por 

não indiciarem a ofensa de qualquer característica protegida prevista na Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, 

pelo que não foi contabilizada a respetiva área geográfica.  

 

1.8.5. Por Área de Discriminação 

As situações de discriminação podem distribuir-se por várias áreas, entendendo-se por área de 

discriminação o contexto em que as alegadas situações ocorrem. 
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Figura 22: Distribuição das alegadas práticas discriminatórias, por área de discriminação/contexto (Nº/%) 
– CICDR – 2022 

 

  
ÁREA DE DISCRIMINAÇÃO/CONTEXTO DAS ALEGADAS PRÁTICAS DISCRIMINATÓRIAS N % 

Comércio 70 14,3% 

Internet/ Media Social 44 9,0% 

Saúde 42 8,6% 

Laboral 35 7,1% 

Vida Social Privada  33 6,7% 

Educação 31 6,3% 

Vizinhança 31 6,3% 

Transportes 27 5,5% 

Media Tradicional  19 3,9% 

Outros Serviços Públicos  17 3,5% 

Habitação 14 2,9% 

Banca 13 2,6% 

Outros Serviços Privados  11 2,2% 

Forças de Segurança 8 1,6% 

Juntas/Câmaras 5 1,0% 

Formação/Formação Profissional  4 0,8% 

Desporto 3 0,6% 

Outras Áreas* 25 5,1% 

Múltiplas Áreas** 8 1,6% 

Não determinável na queixa 13 2,6% 

Não Aplicável 38 7,7% 

TOTAL 491 100% 

Fonte: CICDR - Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

Notas: 
* Outras Áreas: inclui situações ocorridas nas áreas Cultura e Seguros, entre outras, protegidas por segredo estatístico. 

** Múltiplas Áreas: inclui casos em que na mesma queixa são referidos factos ocorridos em dois ou mais contextos/áreas de 
discriminação. 
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Figura 23: Distribuição das alegadas práticas discriminatórias – Principais áreas de 

discriminação/contexto (%) – CICDR – 2022  

 

  

À semelhança dos anos anteriores à pandemia COVID-19, cujos constrangimentos tiveram influência no 

acesso a bens e serviços e a locais públicos, e consequentemente na tipologia de queixas reportadas à 

CICDR, em 2022 a área em que mais se registaram queixas por alegadas práticas discriminatórias foi o 

Comércio, apontado em 70 queixas (14,3%). Tratando-se de uma área que inclui diferentes tipos de 

estabelecimentos comerciais, é possível distinguir entre os restaurantes/cafés/pastelarias (4,3%), as lojas 

(3,5%), as discotecas/bares/estabelecimentos noturnos (2,6%) e os supermercados (2,0%).  

Destaque também para as situações de alegada discriminação na Internet/Media Social, identificadas em 

44 queixas (9,0%). Neste âmbito, encontram-se situações que podem ser entendidas como discriminação 

veiculada online, sobretudo na forma de páginas, publicações e comentários em redes sociais, 

maioritariamente no Facebook, mas também no Twitter e no Instagram, sendo comummente utilizadas 

expressões de cariz discriminatório, racista ou xenófobo contra pessoas ou grupos de pessoas com base na 

sua nacionalidade, cor da pele, origem racial ou étnica, território de origem ou ascendência, muitas vezes 

baseadas em estereótipos ou preconceitos, e por vezes revestindo-se de maior gravidade, incitando ao 

ódio ou à violência.  
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Fonte: CICDR - Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

Nota: *Neste gráfico apenas estão representadas as principais áreas de discriminação (totalizando 63,8% das queixas), que correspondem às 

categorias que registaram pelo menos 20 queixas. 
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Pese embora este tipo de situações tenha vindo a aumentar progressivamente nos últimos anos – tendo 

mesmo, em 2020, representado quase metade das queixas recebidas nesse ano e ultrapassado o tipo de 

situações usualmente mais reportadas relativas ao acesso a bens e serviços - em 2022 não só se manteve a 

inversão dessa tendência que começou a manifestar-se em 2021, como se acentuou quando comparada 

com o ano anterior29. 

Relativamente à área da Saúde, quando comparada com anos anteriores, verificou-se que em 2022 o 

número de queixas por alegadas práticas discriminatórias aumentou consideravelmente, com 42 queixas 

(8,6%). As queixas apresentadas relatam maioritariamente situações ocorridas em centros de saúde e 

hospitais, estando em causa o próprio acesso a cuidados de saúde ou a atuação de profissionais envolvidos 

no atendimento. 

A partir da quarta posição, surgem áreas com peso muito próximo, entre 7% e 5% relativas a contextos 

muito diversos que vão desde a área laboral que representam 7,1% do total (35 queixas) à área dos 

transportes 5,5% (27 queixas).   

No âmbito das relações estritamente pessoais, identificam-se duas categorias, designadamente Vida Social 

Privada (33 queixas, 6,7%) e Vizinhança (31 queixas, 6,3%), que são individualizadas pela particularidade da 

primeira categoria envolver práticas perpetradas por desconhecidos ou que sejam do foro pessoal/privado 

(exceto quando aconteçam online, que são categorizadas como internet/media social), enquanto que a 

segunda se pauta pela proximidade habitacional entre a pretensa vítima e o alegado infractor. 

As situações ocorridas na Educação, assim como as situações em contexto de vizinhança representam 6,3% 

do total (31 queixas), relativamente às queixas ocorridas em contexto de Educação estas abrangem todos 

os níveis de ensino desde o pré-escolar, básico, secundário até ao ensino superior, com destaque para os 

níveis básico e superior, que, em conjunto, perfazem cerca de 75% destas queixas.   

As situações ocorridas no contexto dos Transportes, por sua vez, representam 5,5% (27 queixas) do total.  

Relativamente à categoria Media Tradicional, cumpre relevar o facto de, contrariamente à tendência geral 

dos últimos anos, esta não se encontra entre as principais categorias, dado o seu peso reduzido no total de 

queixas recebidas em 2022 (19 queixas, 3,9%). As queixas neste setor dizem sobretudo respeito a notícias 

ou artigos de opinião publicados em jornais online e respetivos comentários. 

De entre outras situações protegidas por segredo estatístico, representadas na Figura 22, na categoria 

“Outras Áreas” (25 queixas, 5,1%) incluem-se casos em que as alegadas vítimas foram os próprios 

                                                           
29

 Em 2020, a área Internet/Media Social foi referida em 48,7% das queixas e o Comércio em 6,4%; em 2021, a área do 
Comércio passou a 15,0% e a Internet/Media Social a 14,7%. 
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Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 
 
Nota: *Nesta tabela apenas estão representadas as principais áreas de discriminação (totalizando 63,8% das queixas), que correspondem às 
categorias que registaram pelo menos 20 queixas. 

funcionários ou prestadores de serviços, no exercício de funções, tendo as alegadas práticas 

discriminatórias sido perpetradas por clientes/utentes. 

A categoria “Não Aplicável” (38 queixas, 7,7%), representada na Figura 23 corresponde às queixas 

classificadas como incorretas, para as quais não foi contabilizada a área de discriminação por não se 

tratarem de alegadas práticas discriminatórias de base racial ou étnica. 

 

 Relação entre a Área de Discriminação e o Sexo das Alegadas Vítimas 

Centrando a análise nas principais áreas/contextos em que ocorreram as alegadas práticas discriminatórias 

de base racial ou étnica, cruzando este indicador com o sexo das alegadas vítimas, a sua distribuição 

evidencia algumas diferenças. 

 

Figura 24: Relação entre as principais áreas de discriminação/contexto e o sexo das alegadas vítimas (N) 
– CICDR – 2022 

 

 

 

 

Relativamente à área onde se verificou o maior número de queixas, o Comércio, referente a situações que 

envolvem o acesso a espaços comerciais ou a bens e serviços colocados à disposição do público, constata-

se que a quase totalidade dos casos reportados ocorreram com pessoas singulares, sendo que não se 

verificaram diferenças significativas entre o número de situações ocorridas com indivíduos do sexo 

masculino (28) e do sexo feminino (30), e que em 5 estiveram alegadamente envolvidos grupos mistos que 

integravam pessoas de ambos os sexos.   

Sexo Masculino Sexo Feminino Grupo misto
Comunidade/

Grupo social

Sexo não 

indicado

Comércio 28 30 8 4 0 70

Internet/Media Social 8 5 3 27 1 44

Saúde 12 23 6 1 0 42

Laboral 15 16 0 3 1 35

Vida Social Privada 10 14 7 2 0 33

Educação 6 17 5 2 1 31

Vizinhança 6 16 9 0 0 31

Transportes 9 11 6 1 0 27

SEXO DAS ALEGADAS VÍTIMAS
TOTAL

(N)

PRINCIPAIS 

ÁREA DE 

DISCRIMINAÇÃO*
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36,0% 

23,8% 

0,2% 

29,5% 

2,6% 

7,7% 

Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

Já no caso da área Internet/Media Social, verifica-se que a grande maioria das situações não visou pessoas 

singulares, mas sim comunidades ou grupos sociais como um todo, consubstanciando generalizações ou 

considerações genéricas baseadas em estereótipos, manifestadas sobretudo através de uma ou várias 

publicações e comentários a publicações em redes sociais. 

Relativamente às áreas onde se verificou maior disparidade entre o sexo masculino e feminino, destacam-

se a Saúde, a Educação e a Vizinhança, nas quais se constata a prevalência das situações alegadamente 

ocorridas com pessoas do sexo feminino, as quais representam, no total de queixas para cada categoria, 

54,8% na Saúde e na Educação, e 51,6% no contexto da Vizinhança.  

Por sua vez, nos contextos Laboral, Vida Social Privada e Transportes não se verificaram diferenças 

significativas na distribuição entre ambos os sexos. 

1.8.6. Por Classificação da Entidade ou Pessoa Objeto de Queixa 

A Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, vincula30 todas as pessoas singulares e coletivas, públicas e privadas. 

Analisando a natureza da entidade ou pessoa singular objeto de queixa nas situações reportadas à CICDR 

em 2022, temos a seguinte distribuição: 

Figura 25: Classificação da entidade/pessoa singular visada nas queixas recebidas pela CICDR (%) - 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
30

 Dispõe o artigo 2.º, n.º 1, da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto que “A presente lei é aplicável a todas as pessoas singulares e 
coletivas, públicas e privadas, no que respeita: a) À proteção social, incluindo a segurança social e os cuidados de saúde; b) Aos 
benefícios sociais; c) À educação; d) Ao acesso a bens e serviços e seu fornecimento, colocados à disposição do público, incluindo a 
habitação; e) À cultura.” 
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Como se pode verificar, as queixas que visam o setor privado representaram 36,0% do total (177 queixas). 

Por sua vez, as queixas que visam o setor público tiveram menor expressão, tendo este sido visado em 117 

queixas (23,8%). 

Em apenas 1 (uma) queixa, da descrição dos factos, resultou serem visadas entidades tanto do setor 

privado como do setor público. 

Importa ainda destacar que uma parte substancial das queixas reportadas à CICDR dizem respeito a 

situações alegadamente ocorridas entre particulares (145 queixas, 29,5%), ou seja, quando o objeto de 

queixa é uma pessoa singular a atuar a título individual, sem ser em representação ou ao serviço de 

entidades públicas ou privadas. 

Na categoria “Não Aplicável” (38 queixas, 7,7%) incluem-se queixas classificadas como incorretas, para as 

quais não foi analisada a classificação da entidade ou pessoa singular objeto de queixa, por não se tratarem 

de alegadas práticas discriminatórias de base racial ou étnica. 

Na categoria “Não é percetível” (13 queixas, 2,6%) incluem-se situações cujo teor reportado é incompleto e 

do mesmo não resulta inequívoco quem são as pessoas ou entidades objeto de queixa, ou qual a sua 

natureza, se pública ou privada. 

 

 Relação entre a Área de Discriminação e a Classificação da Entidade ou Pessoa Objeto de Queixa 

Centrando a análise nas principais áreas/contextos em que ocorreram as alegadas práticas discriminatórias 

de base racial ou étnica, e cruzando este indicador com a natureza da entidade ou pessoa singular objeto 

de queixa, a sua distribuição evidencia algumas diferenças. 

Por definição, existem áreas/contextos que estão exclusivamente associados a entidades do setor privado, 

outras a entidades do setor público, algumas são suscetíveis de abarcar tanto entidades de natureza 

privada como de natureza pública e existem ainda outras áreas que estão relacionadas com situações do 

foro privado, ocorridas entre particulares. 

Nas áreas do Comércio e Outros Serviços Privados, a entidade alvo de queixa pertence ao setor privado, 

enquanto nas áreas das Juntas/Câmaras, Forças de Segurança e de Outros Serviços Públicos, a entidade 

objeto de queixa pertence ao setor público. 

Os contextos Internet/Media Social, Vida Social Privada e Vizinhança estão relacionados com situações 

ocorridas entre particulares. 

A distribuição das áreas que são suscetíveis de abarcar tanto entidades de natureza privada como 

entidades de natureza pública é visível na figura seguinte. 
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Figura 26: Relação entre algumas áreas de discriminação e a classificação da entidade ou pessoa objeto 
de queixa (N) – CICDR – 2022 

 

Nas áreas Laboral, Transportes, Media Tradicional, Banca e Desporto prevaleceram as alegadas situações 

discriminatórias envolvendo entidades do setor privado.  

Por sua vez, nas áreas da Saúde e Educação, a quase totalidade das queixas dizia respeito a situações de 

alegada discriminação ocorridas no setor público. 

No contexto Formação/formação profissional não se registaram diferenças entre os setores público e 

privado, e no que toca às situações reportadas à CICDR no contexto da Habitação, estas ocorreram 

essencialmente entre particulares. 

 

1.8.7. Por Fator de Discriminação 

As queixas recebidas pela CICDR são analisadas em função do seu conteúdo, tendo como referência a Lei 

n.º 93/2017, de 23 de agosto, que estabelece o regime jurídico de prevenção, proibição e combate da 

discriminação racial e étnica. O artigo 1.º deste diploma legal elenca os fatores ou características 

protegidas, em função da pertença, assumida ou atribuída, a determinada origem racial e étnica, cor, 

nacionalidade, ascendência e território de origem. 

ÁREA DE DISCRIMINAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO DA ENTIDADE OU PESSOA OBJETO DE QUEIXA 

TOTAL 
(N) Setor 

Privado 
Setor 

Público 

Setores 
Público e 
Privado 

Particulares 
Não é 

percetível 

Saúde 3 39 0 0 0 42 

Laboral 30 5 0 0 0 35 

Educação 5 26 0 0 0 31 

Transportes 14 11 0 0 2 27 

Media Tradicional  12 1 0 6 0 19 

Habitação 2 0 0 12 0 14 

Banca 12 0 1 0 0 13 

Formação/formação profissional 2 2 0 0 0 4 

Desporto 3 0 0 0 0 3 

 

Fonte: CICDR - Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 
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Da análise qualitativa do conteúdo das queixas, considerando o conjunto de expressões e 

contextualizações apontadas pelas alegadas vítimas ou denunciantes para identificar o que consideraram 

ser a(s) causa(s) da discriminação, é possível relacionar as mesmas com a(s) característica(s) protegida(s) 

elencadas na lei aplicável ao caso concreto. 

 Característica Protegida alegadamente ofendida  

Para esta primeira análise, o fator de discriminação é entendido como a característica protegida 

alegadamente ofendida evidenciada em cada queixa recebida, podendo ocorrer discriminação múltipla 31 

em razão de dois ou mais fatores previstos na Lei. 

Figura 27: Distribuição por fator de discriminação (%) – característica protegida alegadamente ofendida – 
CICDR – 2022 

 

Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

Notas: 

* Múltiplas Características Protegidas: Combinação de duas ou mais características protegidas incluídas na Lei n.º 93/2017, de 

23/08. 

** Não é percetível: Quando do teor da queixa não resulta claro qual a característica protegida alegadamente ofendida, apesar 

de se perceber que se encaixa na temática da discriminação racial ou étnica. 

*** Não Aplicável: Queixas incorretas, que não têm por base as características protegidas incluídas na Lei n.º 93/2017, de 23/08. 

 

 

                                                           
31

 Para efeitos do presente relatório, a discriminação múltipla é entendida de acordo com a definição legalmente prevista na alínea 
e) do n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, como “aquela que resultar de uma combinação de dois ou mais fatores 
de discriminação”; caso sejam referidas na queixa apenas situações que indiciem práticas discriminatórias em razão de outros 
fatores (ex: sexo, orientação sexual, deficiência ou outros), considera-se queixa incorreta; caso sejam referidas situações que 
abranjam tanto fatores previstos na Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, como outros, considera-se apenas a parte da queixa 
relacionada com a temática da discriminação racial ou étnica, sem prejuízo da articulação feita em paralelo com as entidades 
competentes no caso concreto. 

7,7% 

11,0% 

6,5% 

0,0% 

2,2% 

5,5% 

15,3% 

51,7% 

Não Aplicável***

Não é percetível**

Múltiplas Características*

Ascendência

Território de Origem

Origem Racial e Étnica

Cor da Pele

Nacionalidade
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Na figura supra verifica-se que, em mais de metade das queixas reportadas à CICDR em 2022, o fator ou 

característica protegida evidenciada como motivo para a alegada discriminação foi a Nacionalidade (51,7%, 

254 queixas). 

Importa esclarecer alguns conceitos que são abarcados transversalmente nesta classificação: por um lado, 

estão contabilizadas situações referentes a pessoas de várias nacionalidades concretas, podendo estar em 

causa a nacionalidade de origem, atual ou percebida das alegadas vítimas, nomeadamente casos em que a 

alegada vítima pode já ter adquirido nacionalidade Portuguesa, mas continua a ser percebida como sendo 

estrangeira, eventualmente pela língua ou o sotaque utilizado ou por diferentes costumes culturais ou 

sociais. Por outro lado, inclui também situações relativas a estrangeiros/estrangeiras/imigrantes em geral, 

que se consideraram estar relacionadas com esta característica protegida, apesar de não se focarem numa 

nacionalidade concreta, mas sim no facto da alegada vítima ser identificada como não sendo portuguesa 

e/ou não tendo os mesmos direitos em comparação com outros/as cidadãos/ãs portugueses/as. 

O fator Cor da Pele foi o fundamento invocado pelo/a queixoso/a ou denunciante em 15,3% das 491 

queixas recebidas (75 queixas). 

De referir que na categoria “Cor da Pele” foram contabilizadas alegadas vítimas de diferentes 

nacionalidades, mas que invocaram na descrição da sua situação terem sido discriminadas pela cor da sua 

pele, e não pela nacionalidade que detêm. Nesta categoria importa também ressalvar que se incluem todo 

o tipo de referências que se perceba estarem associadas à cor da pele, independentemente da 

terminologia específica que tenha sido utilizada na queixa para descrever a situação. 

Quanto à característica “Origem Racial e Étnica”, associada essencialmente a situações relacionadas com a 

origem étnica das pessoas alegadamente alvo de discriminação, constata-se que foi apontada em 5,5% das 

queixas recebidas (27 queixas), tendo um peso bastante inferior ao registado em anos anteriores. 

Considerando as características protegidas introduzidas em 2017, com a entrada em vigor da Lei n.º 

93/2017, de 23 de agosto, o seu peso no total de queixas reportadas continua a ser muito reduzido ou 

mesmo residual: o Território de Origem foi referenciado como motivo da alegada discriminação em 11 

queixas (2,2%), enquanto a Ascendência não constou em nenhuma das queixas recebidas pela CICDR em 

2022 se considerada isoladamente, já que em 1 (uma) das queixas foi apontada em conjunto com a Origem 

Racial e Étnica (Figura 28).  

Outro dado a assinalar, e que tem maior expressão do que no ano anterior, é o que diz respeito à categoria 

“Múltiplas Características Protegidas”, que corresponde a 32 queixas (6,5% das 491 queixas) em que são 

identificadas duas ou mais características protegidas. 
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Figura 28: Queixas em que foram identificadas múltiplas características protegidas como fator de 
discriminação (N) – CICDR – 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Da figura supra, constata-se que das 32 queixas assinaladas como discriminação múltipla, mais de metade 

(18 queixas) está relacionada com situações diversas que envolvem alegada discriminação 

simultaneamente em razão da Nacionalidade e da Cor da Pele, com maior incidência na combinação 

“nacionalidade brasileira” e “cor da pele negra”. 

A categoria “Não é perceptível” (54 queixas, 11,0%) corresponde a queixas em que, do teor denunciado, 

não é evidente a característica protegida alegadamente ofendida, apesar de se perceber que se relaciona 

com a temática da discriminação racial ou étnica, incluindo referências genéricas a “racismo” ou 

“discriminação racial” em sentido lato.  

A categoria “Não Aplicável” (38 queixas, 7,7%) corresponde às queixas incorretas, que não relevam para o 

presente indicador relativo ao fator de discriminação precisamente por não terem por base a ofensa de 

características protegidas previstas na Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, incluindo-se nesta categoria 

situações em que o fator de discriminação alegado foi o género, a orientação sexual, a deficiência, entre 

outros. 

 

 Relação entre o Fator de Discriminação e o Sexo das Alegadas Vítimas 

Cruzando o indicador fator de discriminação evidenciado em cada queixa, com o sexo das alegadas vítimas, 

considerando as três características protegidas com maior peso no total de queixas reportadas à CICDR em 

2022, a sua distribuição demonstra-se na figura seguinte: 

CARACTERÍSTICA PROTEGIDA ALEGADAMENTE OFENDIDA (MÚLTIPLAS) N 

Nacionalidade / Cor da Pele 18 

Cor da Pele / Território de Origem  5 

Nacionalidade / Território de Origem 3 

Cor da Pele / Origem Racial e Étnica  2 

Origem Racial e Étnica / Ascendência  1 

Nacionalidade / Origem Racial e Étnica  1 

Nacionalidade / Origem Racial e Étnica / Território de Origem  1 

Nacionalidade / Origem Racial e Étnica / Território de Origem / Cor 
da Pele  

1 

TOTAL 32 

Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 
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Figura 29: Relação entre os principais fatores de discriminação e o sexo das alegadas vítimas (N) – CICDR 

– 2022 

 

Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

NOTA: *Nesta tabela apenas estão representadas as três características protegidas com maior peso no total de queixas reportadas à CICDR em 2022 

(totalizando 72,5% das queixas). Deste modo, a soma dos valores em coluna não corresponde ao total de queixas por sexo das alegadas vítimas. 

 

Relativamente à característica protegida Nacionalidade, considerando o total de 254 queixas em que a 

mesma foi mencionada como fundamento da discriminação, verifica-se uma prevalência das alegadas 

vítimas do sexo feminino (109 queixas, 42,9%), em comparação com as alegadas vítimas do sexo masculino 

(84 queixas, 33,1%) ou com o ocorrido com grupos mistos (35 queixas, 13,8%), sendo que 25 queixas (9,8%) 

correspondem às comunidades estrangeiras/imigrantes ou nacionais de um determinado país, como um 

todo. 

No que respeita à Cor da Pele, a disparidade entre ambos os sexos é menor, prevalecendo ligeiramente o 

sexo masculino com 40% das 75 queixas em que foi invocada a cor da pele como fundamento da 

discriminação, face a 36% (27 queixas) de casos alegadamente ocorridos com mulheres ou grupos de 

mulheres. Quanto às situações que envolveram ambos os sexos, registaram-se 9 queixas (12%), a mesma 

proporção das queixas que tiveram como alegadas vítimas uma comunidade/grupo social como um todo.  

Já no caso da característica protegida Origem Racial e Étnica, a tendência foi bastante diferente, já que o 

peso das situações visando o grupo social como um todo foi mais preponderante nesta categoria (63%, 17 

queixas), verificando-se ainda uma prevalência do sexo masculino, com 22,2% das 27 queixas em que a 

origem racial ou étnica foi mencionada como fundamento da discriminação, face a 3,7% de situações que 

alegadamente ocorreram com mulheres. 

 

 Principal Expressão apontada como Fundamento da Discriminação 

De uma análise mais pormenorizada, considerando o teor das queixas e, em concreto, as expressões 

apontadas pelas alegadas vítimas ou denunciantes como fundamento da discriminação é possível 

detalhar mais informação. 

Sexo Masculino Sexo Feminino Grupo misto
Comunidade/

Grupo social

Sexo não 

indicado

Nacionalidade 84 109 35 25 1 254

Cor da Pele 30 27 9 9 75

Origem Racial e Étnica 6 1 3 17 27

PRINCIPAIS

CARACTERÍSTICAS 

PROTEGIDAS*

SEXO DAS ALEGADAS VÍTIMAS
TOTAL

(N)
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34,2% 

15,1% 

5,7% 5,1% 4,5% 3,5% 
1,0% 0,8% 0,8% 0,6% 0,6% 0,6% 

7,5% 6,5% 5,7% 
7,7% 

Figura 30: Distribuição por fator de discriminação (%) – principal expressão usada como fundamento da 
discriminação – CICDR – 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

Notas: 

* Múltiplas Expressões: Situações em que na mesma queixa são referidas múltiplas expressões relacionadas com múltiplas 

características protegidas incluídas na Lei n.º 93/2017, de 23/08. 

** Não é percetível: Queixas em que as expressões referidas não são claras, apesar de se perceber que estão relacionadas com 

as características protegidas pela Lei n.º 93/2017, de 23/08. 

*** Não Aplicável: Queixas incorretas, que não têm por base as características protegidas pela Lei n.º 93/2017, de 23/08. 

 

No universo das 491 queixas recebidas pela CICDR em 2022, a expressão que mais se destaca enquanto 

fundamento na origem da discriminação é, à semelhança do ano anterior, a “nacionalidade Brasileira”, 

referida em 168 queixas (34,2% do total).  

Com valores substancialmente mais baixos, surge a expressão “cor da pele negra/preto(a)/negro(a)/raça 

negra” (74 queixas, 15,1%), sendo importante assinalar que nesta última categoria estão incluídas todas as 

referências a “negro(a)”, independentemente de mencionarem apenas esta expressão ou de a associarem 

à cor da pele ou à origem racial e étnica. 

As duas categorias supramencionadas congregam, assim, cerca de metade (49,5%) das situações 

identificadas nas queixas reportadas à CICDR.  

Segue-se a categoria “racismo/discriminação racial”, que corresponde a 5,7% do total (28 queixas). De 

referir que nesta categoria estão incluídas as queixas em que foram mencionados os termos “racismo” ou 

“discriminação racial” em sentido lato, e que, por apresentarem inicialmente um conteúdo muito vago, se 
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torna necessário aferir previamente junto do/a denunciante ou queixoso/a mais detalhes sobre as alegadas 

práticas discriminatórias em questão. 

Com valores semelhantes, surge a expressão “Etnia cigana”, que representa 5,1% do total (25 queixas), 

bastante menos do que na generalidade dos anos anteriores.   

A expressão genérica “estrangeiros/estrangeiras/imigrantes em geral” surge na quinta posição (22 

queixas, 4,5%), correspondendo a casos em que os/as ofendidos/as se consideraram discriminados por 

serem estrangeiros/as, imigrantes ou não portugueses/as, não estando em causa a ofensa a uma 

nacionalidade específica. 

Observando as outras nacionalidades que registaram em 2022 valores acima do segredo estatístico, 

destaca-se a “nacionalidade russa”, apontada em 17 queixas (3,5%), seguida das nacionalidades indiana, 

portuguesa, iraniana, venezuelana e ucraniana, com valores residuais, entre 0,6% (3 queixas) e 1% (5 

queixas). Relativamente às nacionalidades indiana e iraniana há que referir ainda que, para além do 

número de queixas ser por si só pouco expressivo, não equivale ao número de situações envolvendo essas 

nacionalidades, que é menor, já que existiram nestes casos mais do que 1 (uma) queixa acerca da mesma 

situação.  

Cumpre ainda mencionar a expressão “Africanos”, atinente ao fator “Território de Origem”, que foi 

invocada em 3 queixas (0,6%).  

Quanto às 37 queixas incluídas na categoria “Outras Expressões” (7,5%), importa referir que dizem respeito 

a referências diversas e pontuais que, individualmente consideradas, pelo diminuto número de situações, 

estão protegidas por segredo estatístico. 

Outra nota relativa ao gráfico anterior diz respeito à categoria “Múltiplas Expressões” (6,5%). Nesta 

categoria são identificadas duas ou mais características protegidas referidas pelos/as ofendidos/as, como 

por exemplo referências à “cor da pele negra”, à “nacionalidade brasileira”, entre outras, que poderão, 

contudo, corresponder a algumas referências semelhantes às que estão detalhadas no gráfico anterior, 

quando utilizadas de forma individual. 

A categoria “Não é percetível” (28 queixas, 5,7%), corresponde a situações em que as expressões referidas 

na queixa não são claras, apesar de se perceber que estão relacionadas com as características protegidas na 

Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto. 

A categoria “Não Aplicável” (38 queixas, 7,7%) corresponde às queixas incorretas, que não têm por base a 

ofensa às características protegidas no referido diploma legal. 
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1.8.8. Perfil das Alegadas Vítimas, consoante o fator de discriminação 

O objetivo da presente análise é traçar um perfil das alegadas vítimas de discriminação racial ou étnica das 

queixas recebidas pela CICDR em 2022 de acordo com os fatores de discriminação previstos na Lei n.º 

93/2017, de 23 de agosto, partindo das expressões identificadas no subcapítulo anterior. 

Apesar da expressão “racismo/discriminação racial” ser a terceira expressão usada como fundamento da 

discriminação, nesta análise iremos atender à expressão “etnia cigana” por ser possível detalhar o perfil das 

vítimas consoante o fator de discriminação em causa.  

Neste sentido, a análise consistirá no cruzamento dos indicadores passíveis de recolher nas queixas 

recebidas pela CICDR e analisados ao longo deste capítulo com os principais grupos alegadamente alvo de 

discriminação de acordo com as expressões apontadas pelas alegadas vítimas ou denunciantes como 

fundamento da discriminação – pessoas de nacionalidade Brasileira (168 queixas); pessoas de cor de pele 

negra (74 queixas) e pessoas de etnia cigana (25 queixas). 

 

Ressalva-se que a leitura dos resultados de cada perfil deverá ser feita atendendo às diferenças 

consideráveis entre o universo de queixas de cada grupo.   

Neste sentido, as figuras seguintes apresentam os 3 perfis para cada um dos seguintes indicadores: 1) 

modo de receção da queixa; 2) proveniência da queixa; 3) classificação/sexo da alegada vítima; 4) área 

geográfica ou local de ocorrência dos factos denunciados e 5) área de discriminação/contexto das alegadas 

práticas discriminatórias. 
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Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

Figura 31: Relação entre os principais grupos alegadamente alvo de discriminação e a origem das queixas 
(%) – CICDR – 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Começando pela origem das queixas, em concreto pelo modo de receção e a proveniência das mesmas, da 

leitura das figuras supra, resulta que as “pessoas de nacionalidade Brasileira” alegadamente alvo de 

discriminação utilizaram sobretudo o formulário eletrónico (66,7%) para apresentar as queixas à CICDR, 

tendo sido na grande maioria dos casos (75%) as próprias vítimas a dirigirem-se diretamente à Comissão. 

As “pessoas que apontaram a cor de pele negra” como fundamento da alegada discriminação também 

apresentaram queixa maioritariamente através do formulário eletrónico (41,9%), contudo, o correio 

eletrónico foi também uma via amplamente utilizada (43,2%).  

Não obstante a preponderância das queixas apresentadas pelas próprias vítimas (41,9%), verifica-se um 

peso considerável das queixas que, envolvendo vítimas que alegaram a cor de pele negra como fator de 

discriminação, foram reportadas à CICDR por Entidades Públicas (31,1%). 

No que respeita às “pessoas de etnia cigana” alegadamente vítimas de discriminação, por sua vez, mais de 

metade das comunicações com a CICDR foi feita através de correio eletrónico (52%), tendo-o sido 

sobretudo por intermédio de Associações/ONG (44%), às quais se seguiram pessoas que tiveram 

conhecimento ou testemunharam alegadas situações discriminatórias nas quais não eram diretamente 

visadas (terceiros, 28%), Entidades Públicas (16%), e só depois as próprias vítimas (12%).  

 

Nac.
Brasileira

Cor de pele
negra

Etnia cigana

Modo de receção das queixas 

Correio Eletrónico Formulário Eletrónico

Correio Postal

Nac. Brasileira Cor de pele
negra

Etnia cigana

Proveniência das queixas 

Vítima Terceiro

Associação/ONG Entidade Pública
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Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

Figura 32: Relação entre os principais grupos alegadamente alvo de discriminação e o sexo da alegada 
vítima (%) – CICDR – 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Analisando a relação entre os três principais grupos alegadamente alvo de discriminação e o sexo das 

alegadas vítimas envolvidas nas queixas reportadas à CICDR, verificam-se diferenças entre os 3 perfis. 

No caso das “pessoas de nacionalidade Brasileira”, houve uma prevalência de situações alegadamente 

ocorridas com “pessoas do sexo feminino” (83 queixas, 49,4%), que perfazem quase metade das 168 

queixas, em comparação com as situações alegadamente ocorridas com “pessoas do sexo masculino” (57 

queixas, 33,9%). 

Nas queixas em que a “cor de pele negra” foi invocada como motivo da discriminação, houve uma ligeira 

preponderância de situações alegadamente ocorridas com “pessoas do sexo masculino” (30 queixas, 

40,5%), em comparação com as situações alegadamente ocorridas com “pessoas do sexo feminino” (27 

queixas, 36,5%). 

Já no caso das “pessoas de etnia cigana”, o que mais se destaca são as situações em que as alegadas 

práticas discriminatórias foram dirigidas às “comunidades ciganas como um todo” (16 queixas, 64%), as 

quais ocorreram quase exclusivamente no contexto internet e media social, não visando pessoas concretas 

e por isso não sendo passíveis de caracterizar em razão do sexo. Nas restantes situações reportadas, os 

alvos de discriminação foram sobretudo “pessoas do sexo masculino” (5 queixas, 20%), seguindo-se as 

situações em que estiveram envolvidas vítimas de ambos os sexos (3 queixas, 12%). Apenas numa situação 

foi apontada como alegada vítima de discriminação uma pessoa do sexo feminino. 

Nacionalidade  Brasileira 

n.d. 

Etnia cigana 

n.d. 

Cor de pele negra 

n.d. 



 
 

73 
 

Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

Nota: As Outras Áreas incluem varias categorias relativas a situações ocorridas nas áreas Outros Serviços Públicos, Transportes, Forças de 

Segurança, Banca, Outros Serviços Privados, Formação/formação profissional, Desporto e Justiça, entre outras, protegidas por segredo 

estatístico. 

Figura 33: Relação entre os principais grupos alegadamente alvo de discriminação e as principais áreas 
geográficas (%) – CICDR – 2022 

 

 

 

 

 

Figura 34: Relação entre os principais grupos alegadamente alvo de discriminação e as principais áreas de 
discriminação/contexto (%) – CICDR – 2022 

 

 

 

 

  

Etnia cigana

Cor de pele negra

Nac. Brasileira

Lisboa Media/ Internet Porto Setúbal Faro Braga Outros Distritos

Etnia cigana

Cor de pele
negra

Nac. Brasileira

Comércio Internet/ Media Social Saúde

Laboral Vida Social Privada Educação

Vizinhança Transportes Outras Áreas



 
 

74 
 

Analisando a relação entre os três principais grupos alegadamente alvo de discriminação e as alegadas 

práticas discriminatórias, em concreto a área geográfica ou local de ocorrência dos factos denunciados e a 

área de discriminação ou contexto verifica-se o seguinte: 

No caso das “pessoas de nacionalidade Brasileira”, os factos reportados ocorreram sobretudo nos Distritos 

de Lisboa (28%) e do Porto (20,2%), e em contextos muito diversificados, com destaque para as áreas do 

Comércio (15,5%), Laboral (10,7%) e Saúde (8,3%), e para situações do foro privado, ocorridas entre 

Vizinhança (11,9%) ou na Vida Social Privada (10,7%).  

As queixas em que a “cor de pele negra” foi invocada como motivo da discriminação, por sua vez, 

registaram-se maioritariamente no Distrito de Lisboa (40,5%), estando sobretudo relacionadas com 

situações alegadamente ocorridas no Comércio (23%).  

No que respeita às “pessoas de etnia cigana” alegadamente vítimas de discriminação, as queixas 

reportadas concentram-se sobretudo em situações ocorridas na Internet e Media social (36%), as quais não 

são passíveis de serem circunscritas a uma área geográfica em particular. 

 

1.8.9. Desenvolvimentos das Queixas recebidas pela CICDR 

Como já mencionado, em 2022, a CICDR recebeu 491 queixas, registando-se, em média, 41 queixas por 

mês. 

Em função do assunto vertido na queixa, do nível de detalhe da informação remetida inicialmente e do 

enquadramento ou não na área de atuação e competência da CICDR, as 491 queixas recebidas, após 

análise, tiveram desenvolvimentos diferentes, conforme evidenciado na figura seguinte: 
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Figura 35: Desenvolvimentos das queixas recebidas pela CICDR (N/%) – 2022 

 

Para a adequada leitura dos dados que aqui se expõem, importa ter em consideração que as queixas 

recebidas pela CICDR resultam de exposições de vária ordem, incluindo reclamações apresentadas em 

livros de reclamações, emails, links de notícias da comunicação social e de publicações e comentários nas 

redes sociais, cartas, e formulários eletrónicos de queixa, de onde nem sempre resulta um teor 

uniformizado e detalhado e que pode implicar diferentes procedimentos com vista ao cabal esclarecimento 

dos factos invocados. 

A figura que se segue apresenta um resumo do tratamento que foi dado às queixas registadas em 2022. 

Através deste fluxograma verifica-se que as queixas podem ser divididas entre aquelas que são da 

competência da CICDR e aquelas que são da competência de outras entidades. 

                                                           
32

 Outras Entidades: inclui Ministério Público, Autoridade para as Condições de Trabalho, Linha Internet Segura, Entidade 
Reguladora para a Comunicação Social, Banco de Portugal, Inspeção-Geral da Administração Interna, Provedor de Justiça, 
Autoridade para a Prevenção e Combate à Violência no Desporto, Comissão Nacional de Proteção de Dados, Inspeção-Geral das 
Atividades em Saúde, Câmara Municipal de Lisboa, Ordem dos Médicos, Inspeção-Geral de Finanças, Autoridade de Supervisão de 
Seguros e Fundos de Pensões, Autoridade Nacional da Aviação Civil, Autoridade de Segurança Alimentar e Económica, Bastonário 
da Ordem dos Advogados, Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género, Comissão da Liberdade Religiosa, Direção-Geral da 
Educação, Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares, Inspeção-Geral das Atividades Culturais, Inspeção-Geral da Defesa 
Nacional, Inspeção-Geral de Educação e Ciência, Inspeção-Geral dos Serviços de Justiça, Instituto da Segurança Social, I.P., 
Ministério da Administração Interna, Ministério da Justiça, e Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos.  
 

DESENVOLVIMENTOS DAS QUEIXAS RECEBIDAS PELA CICDR  (N) (%) 

Conversão em Processo de Contraordenação (PCO)* 88 17,9% 

Aguardam esclarecimentos 28 5,7% 

Queixas Incompletas/Infundadas (Arquivadas) 101 18,1% 

Encaminhamento para outras entidades** 227 46,2% 

Queixas Incorretas*** 38 7,7% 

TOTAL 491 100% 

Fonte: CICDR - Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

Notas:  

* Os 88 PCOs tiveram origem em 97 queixas tendo em conta que algumas foram apensadas, pelo que a soma das parcelas não 

corresponde ao número total de queixas. 

** Outras Entidades: inclui queixas remetidas sobretudo para MP, ACT, LIS, ERC, BdP, IGAI, Provedor de Justiça, APCVD, CNPD, entre 

outros casos pontuais32. 

***Queixas Incorretas: abrange situações que não tinham por base características protegidas na Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto 
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Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

Figura 36: Fluxograma dos desenvolvimentos das queixas recebidas pela CICDR (N/%) – 2022 

 

 

 

 

 Conversão em Processos de Contraordenação 

Em 2022, do conjunto de queixas recebidas pela CICDR, 97 queixas deram origem a 88 processos de 

contraordenação (PCO), o que corresponde a 17,9% do total de queixas rececionadas. Esta diferença é 

justificada pelo facto de algumas queixas, por versarem sobre os mesmos factos e dizerem respeito a uma 

única situação reportada, terem sido apensadas dando origem ao mesmo processo de contraordenação. 
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Importa notar que, do total das 491 queixas recebidas pela CICDR, apenas cerca de metade (46%, 226 

queixas33) se insere na esfera de competência da CICDR, sendo que as restantes extravasam os limites de 

atuação da Comissão (54%, 265 queixas34). Assim, numa leitura complementar, se considerarmos como 

base do cálculo apenas as queixas com indícios de discriminação racial e étnica e que se inserem na esfera 

de competência da CICDR (226 queixas), por serem as únicas que poderiam ter seguimento no âmbito da 

Comissão e eventualmente originar um procedimento de contraordenação, constata-se que a percentagem 

de queixas que deram origem a PCOs, aumenta para 38,9%35. 

Por outro lado, é de referir que muitas das queixas recebidas na CICDR estão desacompanhadas de alguns 

elementos e apresentam uma descrição incompleta da situação apresentada, o que coloca em causa a 

reunião dos elementos e fundamentos essenciais que possibilitem a imediata abertura do respetivo 

processo de contraordenação. 

 

 Queixas com indícios de discriminação racial e étnica, mas sem elementos essenciais à abertura 

de processo de contraordenação 

As queixas que apresentavam indícios de alegadas práticas discriminatórias em razão das características 

protegidas na Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto – origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e 

território de origem – mas que não continham os elementos essenciais à abertura de PCO, tais como a 

indicação do local ou a data dos acontecimentos, a identificação do/a denunciado/a, ou elementos que 

permitissem a sua identificação em sede de instrução, ou a omissão da característica ofendida, deram lugar 

a diligências prévias no sentido de solicitar esclarecimentos/elementos adicionais aos/às denunciantes 

ou queixosos/as. 

Contudo, têm-se verificado alguns constrangimentos na notificação dos/as interessados/as, por razões 

várias: em alguns casos a morada indicada é incompleta, inexistindo outros contactos alternativos, noutros 

casos as notificações enviadas às vítimas/denunciantes, via correio postal registado, não são recebidas ou 

os/as notificados/as não procedem ao seu levantamento dentro do prazo junto do posto de correio da 

respetiva área de residência. Por forma a ultrapassar estes constrangimentos é repetido o procedimento de 

notificação, o que leva à delonga dos processos. 

Verificam-se igualmente alguns desafios ao nível da identificação dos/as denunciados/as, mercê não só da 

insuficiente informação prestada pelos/as interessados/as - que em alguns casos não conhecem os 

                                                           
33

 Corresponde ao somatório das 97 queixas que deram origem aos 88 PCO, das 28 que aguardam esclarecimentos e das 101 que 
foram arquivadas. 
34

 Corresponde ao somatório das 227 queixas encaminhadas para outras entidades e das 38 queixas incorretas. 
35

 Nesta análise, a % foi calculada para o n.º de PCOS instaurados (88) e não para o n.º de queixas convertidas em PCO, em relação 
ao n.º total de queixas recebidas que eram da competência da CICDR (226). 
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Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

elementos de identificação ou tal identificação mostra-se incompleta - como também tais desafios 

decorrem, por exemplo, dos casos de reclamações apresentadas em contexto de acesso a serviços e 

comércio, em que os campos de preenchimento de dados estão indevidamente e/ou insuficientemente 

preenchidos ou não são preenchidos os dados de identificação dos/as denunciados/as. Noutros casos, os 

campos de preenchimento referem o nome do estabelecimento comercial que, em regra, é a marca que 

pertencerá a uma determinada sociedade comercial, a ser apurada e devidamente identificada em sede de 

diligências instrutórias. 

Neste contexto, considerando o prazo de resposta e o estado dos processos verificaram-se duas situações: 

 Processos que Aguardam Esclarecimentos, estando a correr prazo para resposta à solicitação 

enviada pela CICDR, num total de 28 queixas, o que representa 5,7% do total de queixas; 

 Processos denominados Queixas Incompletas/Infundadas, num total de 101 queixas (20,6%), em 

que foram solicitados esclarecimentos adicionais, não tendo sido recebida resposta no prazo 

concedido ou tendo-se revelado esta insuficiente para a abertura de processo de contraordenação, 

e por conseguinte, foram alvo de Arquivamento, por uma ou mais das seguintes razões: 

 

Figura 37: Razões do Arquivamento das queixas recebidas pela CICDR – 2022 

 

 

 Queixas encaminhadas para Outras Entidades 

Numa outra perspetiva, considerando os limites legais da atuação da CICDR, um número significativo das 

queixas acolhidas no ano de 2022, apesar de conter matéria de discriminação racial, foi alvo de 

Encaminhamento para Outras Entidades (227 queixas, 46,2%), em razão da sua competência específica na 

matéria.  
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Nesse grupo de processos encaminhados, destaca-se sobretudo o Ministério Público (MP) quanto a ilícitos 

criminais (149 queixas encaminhadas, correspondendo a 30,3% do total) e a Autoridade para as Condições 

do Trabalho (ACT) quanto a matéria laboral (34 queixas encaminhadas, 6,9%).  

Quanto às restantes áreas de competência que extravasam o escopo de atuação da CICDR, sem prejuízo de 

outras entidades às quais pontualmente foram encaminhadas queixas, importa referir ainda a Linha 

Internet Segura (LIS) quanto a conteúdos ilegais, com apologia ao racismo, discurso de ódio ou incitamento 

à violência, disseminados na internet sob a forma de publicações ou comentários em redes sociais (26 

queixas encaminhadas, 5,3%), e a Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC) quanto a questões 

relacionadas com os órgãos de comunicação social (14 queixas encaminhadas, 2,9%). A menor expressão 

percentual destas duas últimas entidades no total das 227 queixas encaminhadas, face a anos anteriores, 

pode ser justificada pelo facto do número de queixas que envolveram situações ocorridas nos contextos 

Internet/Media Social e Media Tradicional ter sido menor, sobretudo o desta última categoria, como foi 

referido acima (vide ponto 1.8.5.).  

 

 Queixas Incorretas 

Por fim, refira-se o conjunto das Queixas Incorretas recebidas pela CICDR, que representam 7,7% do total 

(38 queixas). Esta classificação abrange as situações que não têm por base características protegidas na Lei 

n.º 93/2017, de 23 de agosto – origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de 

origem – isto é, em que da leitura dos factos relatados não resultam indícios de discriminação racial ou 

étnica. Desta feita, estas situações não se enquadram nas competências da CICDR. Contudo, foram 

encaminhadas à respetiva entidade e os/as interessados/as foram informados dos mecanismos legais ao 

dispor. 

Quanto ao teor concreto das questões relatadas nestas queixas, verifica-se que foi muito diverso: situações 

do foro laboral (7 queixas) relacionadas com alegadas violações de direitos laborais ou desigualdade de 

tratamento em razão de outros fatores; situações relacionadas com questões de género, orientação sexual 

ou identidade de género (5 queixas), com deficiência ou incapacidade (3 queixas); e situações referentes a 

alegadas irregularidades ocorridas em estabelecimentos prisionais (5 queixas). As restantes 18 exposições 

foram referentes a assuntos diversos, sem indícios de discriminação racial. 
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Fonte: CICDR – Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

 Estado das queixas recebidas pela CICDR 

Considerando o estado das queixas recebidas pela CICDR em 2022, verifica-se que, à data da elaboração do 

presente relatório, 74,5% encontravam-se concluídas e 25,5% pendentes. 

Figura 38: Estado das queixas recebidas pela CICDR (%) - 2022 

 

Por concluídas entendem-se as seguintes situações: queixas que foram alvo de arquivamento liminar por 

parte da CICDR (20,6%); queixas que foram encaminhadas a outras entidades com competência específica 

na matéria em causa, apesar de versarem sobre alegadas práticas discriminatórias de base racial ou étnica 

(46,2%); e queixas incorretas relacionadas com outras temáticas (7,7%). 

As situações pendentes correspondem a dois tipos: por um lado, queixas que aguardam esclarecimentos, 

solicitados no âmbito de diligências prévias à abertura de processo de contraordenação (5,7%), e por outro, 

queixas em que foi instaurado processo de contraordenação estando em fase de instrução e recolha de 

prova (19,8%). 

 

1.8.10. Processos de Contraordenação por Prática Discriminatória 

Em 2022, do conjunto de queixas registadas pela CICDR, 97 queixas deram origem a 88 processos de 

contraordenação (PCOs), diferença justificada pelo facto de algumas queixas, por versarem sobre os 

mesmos factos, terem sido apensadas dando origem ao mesmo processo de contraordenação. 

Nesta análise pretende-se aferir do enquadramento legal dos 88 PCOs, sendo que a totalidade destes 

processos foi tramitada ao abrigo da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, de acordo com os tipos legais 

contraordenacionais previstos no artigo 4.º, n.º 2, conjugado com o artigo 3.º do mesmo diploma legal. 
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Pendentes 
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Figura 39: Processos de contraordenação, por prática discriminatória descrita na Lei n.º 93/2017, de 23 
de agosto (N/%) – CICDR – 2022 

 

Cumpre desde logo assinalar que, tendo em consideração a descrição factual contida nas queixas, em 28 

PCOs verificou-se a possibilidade de concurso de infrações contraordenacionais, já que num mesmo 

processo de contraordenação estavam em causa duas ou mais alegadas práticas discriminatórias, de onde 

resulta que o total apurado da soma das alíneas (117) excede o número total de processos de 

contraordenação em concreto abertos em 2022 (88). 

PROCESSOS DE CONTRAORDENAÇÃO POR PRÁTICA DISCRIMINATÓRIA N % 

Artigo 4.º, n.º 2, al. a) 
Recusa de fornecimento ou impedimento de fruição de bens ou serviços, 
colocados à disposição do público 

18 20,5% 

Artigo 4.º, n.º 2, al. c) 
Recusa ou condicionamento de venda, arrendamento ou 
subarrendamento de imóveis 

5 5,7% 

Artigo 4.º, n.º 2, al. d) Recusa ou limitação de acesso a locais públicos ou abertos ao público 15 17,0% 

Artigo 4.º, n.º 2, al. e) 
Recusa ou limitação de acesso aos cuidados de saúde prestados em 
estabelecimentos de saúde públicos ou privados 

12 13,6% 

Artigo 4.º, n.º 2, al. f) 
Recusa ou limitação de acesso a estabelecimento de educação ou ensino 
público ou privado 

1 1,1% 

Artigo 4.º, n.º 2, al. i) 

Adoção de prática ou medida por parte de qualquer órgão, serviço, 
entidade, empresa ou trabalhador da administração direta ou indireta do 
Estado, das regiões autónomas ou das autarquias locais, que condicione 
ou limite a prática do exercício de qualquer direito 

5 5,7% 

Artigo 4.º, n.º 2, al. j) 

Adoção de ato em que, publicamente ou com a intenção de ampla 
divulgação, seja emitida uma declaração ou transmitida uma informação 
em virtude da qual uma pessoa ou grupo de pessoas seja ameaçado, 
insultado ou aviltado em razão de qualquer um dos fatores indicados no 
artigo 1.º 

20 22,7% 

Artigo 3.º, n.º 1, al. f) 

Assédio - sempre que ocorra um comportamento relacionado com os 
fatores indicados no artigo 1.º, com o objetivo ou o efeito de violar a 
dignidade de determinada pessoa ou grupo de pessoas e de criar um 
ambiente intimidativo, hostil, degradante, ou ofensivo, humilhante, 
desestabilizador. 

41 46,6% 

TOTAL* 88 100% 

Fonte: CICDR - Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 

Nota:* O total apurado da soma das alíneas (117) excede o número total de processos de contraordenação abertos em 2022 
(88), devido à existência de concurso de infrações contraordenacionais em 28 desses processos. 
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Quanto às práticas discriminatórias, verifica-se que quase metade dos 88 processos de contraordenação 

registados em 2022 (41 PCOs, 46,6%) foi instaurado para apuramento de eventuais atos de assédio [artigo 

3.º, n.º 1, al. f)], entendidos como comportamentos com o objetivo ou o efeito de violar a dignidade e de 

criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, ou ofensivo, humilhante, desestabilizador, sendo 

importante acrescentar que em 22 desses casos verificou-se em simultâneo a possibilidade de indícios de 

outra prática elencada na tabela anterior. Essas alegadas situações ocorreram em contextos diversos, tanto 

em situações do foro privado, como no acesso a locais públicos e no fornecimento de bens e serviços, por 

parte de entidades de natureza pública ou privada.  

Outra prática discriminatória que se destaca pelo elevado número de processos de contraordenação a que 

deu origem (20 PCOs, mais de 20% do total) é a de “adoção de ato em que, publicamente ou com a 

intenção de ampla divulgação, seja emitida uma declaração ou transmitida uma informação em virtude da 

qual uma pessoa ou grupo de pessoas seja ameaçado, insultado ou aviltado em razão de qualquer um dos 

fatores indicados no artigo 1.º”, prática prevista no artigo 4.º, n.º 2 alínea j) e manifestada nos mais 

diversos contextos, com destaque para o Comércio.  

Com valores próximos, verifica-se que em 18 PCOs (20,5%) as situações reportadas estiveram relacionadas 

com a “Recusa de fornecimento ou impedimento de fruição de bens ou serviços, colocados à disposição do 

público” [artigo 4.º, n.º 2, alínea a)], estando em causa sobretudo alegadas práticas discriminatórias 

perpetradas no contexto do comércio. A “Recusa ou limitação de acesso a locais públicos ou abertos ao 

público” [artigo 4.º, n.º 2, alínea d)] também se destacou enquanto prática discriminatória que deu origem 

a processos de contraordenação (15 PCOs, 17,%), com o comércio a destacar-se novamente como setor 

onde estas práticas terão ocorrido na maioria das vezes.   

Cumpre ainda evidenciar a prática discriminatória prevista no artigo 4.º, n.º 2, alínea e), relativa à “Recusa 

ou limitação de acesso aos cuidados de saúde prestados em estabelecimentos de saúde públicos ou 

privados”, que se destaca face aos anos anteriores (devido ao aumento do número de situações reportadas 

alegadamente ocorridas no contexto da Saúde) que deu origem a 12 PCOs, 13,6%, em comparação com os 

3 PCOs, 4,1% do ano de 2021.  

Outras práticas discriminatórias registaram menor incidência, sendo relativas a questões de acesso ao 

arrendamento de imóveis [artigo 4.º, n.º 2 alínea c)]; práticas ou medidas por parte de trabalhador ou 

entidade da administração pública que condicione ou limite o exercício de qualquer direito [artigo 4.º, n.º 

2, alínea i)]; e acesso a estabelecimentos de educação ou ensino [artigo 4.º, n.º 2 alínea f)] totalizando 11 

PCOs, o que corresponde a 12,5% do total. 
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1.8.11. Processos de Contraordenação por Área de Discriminação 

Tem em consideração a análise dos 88 processos de contraordenação (PCOs) em função das áreas de 

discriminação, verifica-se a seguinte distribuição: 

Figura 40: Processos de contraordenação, por área de discriminação (N/%) – CICDR – 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Da leitura da tabela supra, constata-se que em 2022 a área em que foi instaurado o maior número de 

processos de contraordenação foi a do Comércio, cifrando cerca de um terço do total dos PCOs (30 PCOs, 

34,1%). 

Destacam-se ainda as áreas da Saúde e Transportes, com, respetivamente, 16 e 9 PCOs instaurados, 

correspondentes a 18,2% e 10,2 do total. 

Os restantes PCOs dizem respeito a situações alegadamente ocorridas em outros contextos. 

 

PROCESSOS DE CONTRAORDENAÇÃO POR ÁREA DE DISCRIMINAÇÃO N % 

Comércio 30 34,1% 

Saúde 16 18,2% 

Transportes 9 10,2% 

Habitação 6 6,8% 

Educação 5 5,7% 

Outros Serviços Públicos 5 5,7% 

Vizinhança 4 4,5% 

Outros Serviços Privados 3 3,4% 

Vida Social Privada 3 3,4% 

Formação/formação profissional 2 2,3% 

Juntas/Câmaras 2 2,3% 

Internet/Media Social 1 1,1% 

Outras áreas 2 2,3% 

TOTAL 88 100% 

Fonte: CICDR - Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 
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1.8.12. Processos de Contraordenação por Fator de Discriminação 

Considerando a análise dos 88 processos de contraordenação (PCOs), em função das características 

protegidas ou dos fatores de discriminação previstos no artigo 1.º da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, 

verifica-se a seguinte distribuição: 

Figura 41: Processos de contraordenação, por fator de discriminação descrito na Lei n.º 93/2017, de 23 
de agosto (N/%) – CICDR – 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em mais de metade dos processos de contraordenação instaurados em 2022 o fator ou característica 

protegida apontada como motivo para a alegada discriminação foi a Nacionalidade (63,6%, 56 PCOs), 

sendo que em 2 (dois) outros processos, a alegada discriminação ocorreu simultaneamente em razão da 

nacionalidade e da cor da pele. Noutra perspetiva, considerando o total de queixas recebidas em 2022 em 

que a Nacionalidade foi o fator de discriminação apontado (254 queixas, 63,6%), 62 queixas (24,4%) deram 

origem a 56 PCOs (tendo em conta que algumas queixas estão apensadas num mesmo PCO). 

Quanto ao fator Cor da Pele, foi evidenciado em 21 dos 88 PCOs abertos em 2022 (23,9%), que por sua vez 

correspondem a 21 das 75 queixas (28%) que tinham subjacente a cor da pele como motivo da alegada 

discriminação. 

No que respeita à Origem Racial e Étnica, este fundamento foi apontado em 6 PCOs (6,8%), os quais 

correspondem a 6 das 27 queixas (22,2%) em que esta caraterística foi apontada como fundamento da 

alegada discriminação. 

 

 

PROCESSOS DE CONTRAORDENAÇÃO POR FATOR DE DISCRIMINAÇÃO N % 

Nacionalidade 56 63,6% 

Cor da Pele 21 23,9% 

Origem Racial e Étnica 6 6,8% 

Território de Origem  1 1,1% 

Nacionalidade / Cor da Pele 2 2,3% 

Cor da Pele / Território de Origem 1 1,1% 

Origem Racial e Étnica / Ascendência  1 1,1% 

TOTAL 88 100% 

Fonte: CICDR - Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial 
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2. ENTIDADES AUSCULTADAS 

 

No quadro das competências atribuídas à CICDR, cabe-lhe proceder à recolha dos dados referentes à 

situação da igualdade e não discriminação em razão da origem racial e étnica, cor, nacionalidade, 

ascendência e território de origem. 

Neste sentido, foram auscultadas diversas entidades e solicitados contributos para elaboração do presente 

relatório. 

 

2.1. Contributos remetidos à CICDR 

Foram contactadas pela CICDR as seguintes entidades: 

 ACSS, I.P. – Administração Central do Sistemas de Saúde, I.P. 

 ACT – Autoridade para as Condições do Trabalho  

 AMT – Autoridade da Mobilidade e dos Transportes 

 ANAC – Autoridade Nacional da Aviação Civil 

 ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações 

 ANMP – Associação Nacional de Municípios Portugueses 

 ANSR – Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária  

 APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 

 APCVD – Autoridade para a Prevenção e Combate à Violência no Desporto 

 ARAE – Autoridade Regional das Atividades Económicas 

 ASAE – Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 

 ASF – Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões 

 AT – Autoridade Tributária 

 BdP – Banco de Portugal 

 BRISA – Autoestradas de Portugal 

 CAAJ – Comissão para o Acompanhamento dos Auxiliares da Justiça 

 CADA – Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos 

 CCPJ – Comissão da Carteira Profissional de Jornalista 

 CIG – Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género 
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 CITE – Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego 

 CMVM – Comissão do Mercado de Valores Imobiliários 

 CNPD – Comissão Nacional de Proteção de Dados 

 COJ – Conselho dos Oficiais de Justiça 

 CPR – Conselho Português para os Refugiados 

 CSM – Conselho Superior de Magistratura 

 CSMP – Conselho Superior do Ministério Público  

 CSTAF – Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais  

 DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor 

 DGAE – Direção-Geral da Administração Escolar 

 DGAEP – Direção-Geral da Administração e do Emprego Público 

 DGARTES – Direção-Geral das Artes 

 DGC – Direção-Geral do Consumidor 

 DGEG – Direcção-Geral de Energia e Geologia 

 DGLAB – Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas 

 DGPC – Direção-Geral do Património Cultural 

 DGPJ – Direção-Geral da Política de Justiça 

 DRC do Alentejo – Direção Regional da Cultura do Alentejo 

 DRC do Centro – Direção Regional de Cultura do Centro 

 DRC do Norte – Direção Regional de Cultura do Norte 

 ERC – Entidade Reguladora para a Comunicação Social 

 ERS – Entidade Reguladora da Saúde 

 ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 

 ERSE – Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 

 GEPAC – Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais 

 GNR – Guarda Nacional Republicana 

 ICA – Instituto do Cinema e Audiovisual, I.P. 

 Infraestruturas de Portugal 
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 IEFP, I.P. – Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. 

 IGAC – Inspeção-Geral das Atividades Culturais 

 IGAI – Inspeção-Geral da Administração Interna 

 IGAMAOT – Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

 IGAS – Inspeção-Geral das Atividades em Saúde  

 IGDC – Inspeção-Geral Diplomática e Consular 

 IGDN – Inspeção-Geral da Defesa Nacional   

 IGEC – Inspeção-Geral da Educação e Ciência 

 IGF – Inspeção-Geral de Finanças – Autoridade de Auditoria  

 IGFSS, I.P. – Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I.P. 

 IGMTSSS – Inspeção-Geral do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 

 IGSJ – Inspeção-Geral dos Serviços de Justiça 

 IHRU, I.P. – Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P. 

 IMPIC, I.P. – Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I.P. 

 IMT, I.P. – Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P. 

 INFARMED – Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I.P. 

 INR, I.P. – Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. 

 IPDJ, I.P. – Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P. 

 IRAE – Inspeção Regional das Atividades Económicas, do GR dos Açores 

 IRN, I.P. – Instituto dos Registos e do Notariado, I.P. 

 ISS, I.P. – Instituto da Segurança Social, I.P. 

 LIS – Linha Internet Segura 

 OA – Ordem dos Advogados 

 OM – Ordem dos Médicos 

 OPART, E. P. E. – Organismo de Produção Artística, Entidade Pública Empresarial 

 OSAE- Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução 

 PSP – Polícia de Segurança Pública 

 PGR – Procuradoria-Geral da República 
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 PJ – Polícia Judiciária 

 Provedor de Justiça 

 SEF – Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 

 SGPCM – Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros 

 SINJOR – Sindicato dos Jornalistas 

 SRIC – Secretaria Regional da Inclusão Social e Cidadania do Governo Regional da Madeira 

 Turismo de Portugal, I.P. 

 

2.2. Informação prestada pelas entidades auscultadas 

Do universo de 82 entidades contactadas pela CICDR no âmbito do registo de queixas por discriminação 

racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem no ano de 2022 e de atividades 

desenvolvidas sobre a temática, 74 das entidades prestaram informação. 

Relativamente às queixas, das 74 respostas obtidas, 30 entidades36 informaram terem recebido queixas, 

denúncias, reclamações ou participações por alegadas situações de discriminação racial ou étnica (cfr. 

figura 43) e 2 (duas) entidades37 reportaram informação relativa ao desenvolvimento de ações inspetivas e 

de procedimentos de averiguações, resultantes não só de queixas, mas também de outro tipo de atuação 

daquelas entidades (cfr. figura 44).  

No total foram 42 as entidades38 que declararam não terem sido formuladas queixas junto dos respetivos 

serviços. 

No que respeita às atividades desenvolvidas sobre a temática, 18 entidades39 remeteram contributos 

relativos a conferências, ações de formação ou de sensibilização em matéria de discriminação racial ou 

étnica e direitos humanos. 

 

  

                                                           
36

 AMT; ANAC; ANACOM; APAV; APCVD; ASAE; ASF; BdP; CIG; COJ; DGC; ERS; GEPAC; GNR; IEFP, I.P., IGAI; IGDN; IGAMAOT; IGAS; 
IGEC; IGF; IGSJ; IMT, I.P.; IRN, I.P.; ISS, I.P.; LIS; PJ; Provedor de Justiça, PSP e SEF. 
37

 A ACT e a ERC. 
38

 ACSS, I.P.; ANMP; ANSR; ARAE; AT; CAAJ; CADA; CCPJ; CITE; CMVM; CNPD; CPR; CSM; CSMP; CSTAF; DECO; DGAEP; DGEG; 
DGLAB; DGPC; DGPJ; DRC do Centro; DRC do Norte; ERSAR; ERSE; ICA, I.P.; IGAC; IGDC; IGFSS, I.P.; IGMTSS; IHRU, I.P.; IMPIC, I.P.; 
INFARMED, I.P.; INR, I.P.; IPDJ, I.P.; OA; OSAE; PGR; SGPCM; SINJOR; SRIC; Turismo de Portugal. 
39

 ANSR; APAV; APCVD; CITE; CPR; DGPC; DGPJ; DRC do Norte; ERC; GEPAC; GNR; IEFP, I.P.; IPDJ, I.P.; IRN, I.P.; PJ; PSP; SGPCM e 
SRIC. 
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Figura 42: Queixas, denúncias, reclamações e participações em matéria de discriminação racial ou étnica, 
comunicadas pelas entidades auscultadas à CICDR (Nº) – 2022 

ENTIDADE 

N.º DE QUEIXAS, DENÚNCIAS, 

RECLAMAÇÕES E 

PARTICIPAÇÕES POR 

ENTIDADE* 

AMT - Autoridade da Mobilidade e dos Transportes 16 

ANAC - Autoridade Nacional da Aviação Civil 2 

ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações 4 

APAV - Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 13 

APCVD - Autoridade para a Prevenção e o Combate à Violência no Desporto 17 

ASAE - Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 29 

ASF - Autoridade de supervisão de Seguros e Fundos de Pensões 1 

BdP - Banco de Portugal 54 

CIG - Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género  4 

COJ - Conselho dos Oficiais de Justiça 1 

DGC - Direção-Geral do Consumidor 8 

ERS – Entidade Reguladora da Saúde 83 

GEPAC – Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliações Culturais 2 

GNR - Guarda Nacional Republicana 69 

IEFP, I.P. - Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. 4 

IGAI - Inspeção-geral da Administração Interna 12 

IGAMAOT – Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do ambiente e do 

Ordenamento do Território  
1 

IGAS - Inspeção-Geral das Atividades em Saúde  8 

IGDN – Inspeção-Geral da Defesa Nacional 1 

IGEC - Inspeção-Geral da Educação e Ciência 15 

IGF - Inspeção-Geral de Finanças – Autoridade de Auditoria 5 

IGSJ - Inspeção-Geral dos Serviços da Justiça 2 

IMT, I.P. - Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P. 5 

IRN, I.P. - Instituto dos Registos e do Notariado, I.P. 13 
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Figura 43: Outras situações em matéria de discriminação racial ou étnica, comunicadas pelas entidades 

auscultadas à CICDR (Nº) – 2022 

 

Pese embora a leitura dos dados da tabela acima apresentada possa ser conjugada com a leitura dos dados 

da CICDR, cumpre ressalvar que não é possível obter o número exato de queixas por discriminação em 

razão origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem apresentadas, 

considerando que: 

 Nem todas as entidades dispõem de informação desagregada por queixas, nem procedem ao registo 

das situações alegadamente discriminatórias de forma semelhante (contabilizando por um lado 

queixas e, por outro, os procedimentos por estas desencadeados);  

 Podem existir duplicações na quantificação do número de queixas, uma vez que as queixas podem 

ser apresentadas inicialmente a uma entidade, mas posteriormente encaminhadas a outra, incluindo 

à própria CICDR (vide secção 1.8), com base na competência material específica. 

 

ISS, I.P. - Instituto da Segurança Social, I. P.  4 

LIS - Linha Internet Segura 67 

PJ - Polícia Judiciária  32 

Provedor de Justiça 4 

PSP - Polícia de Segurança Pública 213 

SEF - Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 6 

TOTAL 695 

Fonte: AMT; ANAC; ANACOM; APAV; APCVD; ASAE; ASF; BdP; CIG; COJ; DGC; ERS; GEPAC; GNR; IEFP, I.P., IGAI; IGDN; IGAMAOT; IGAS; 

IGEC; IGF; IGSJ; IMT, I.P.; IRN, I.P.; ISS, I.P.; LIS; PJ; Provedor de Justiça, PSP e SEF (sistematização pela CICDR). 

ENTIDADE OUTRAS SITUAÇÕES* 

ACT - Autoridade para as Condições do Trabalho (processos inspetivos) 1 

ERC - Entidade Reguladora para a Comunicação Social (procedimentos de 

averiguações) 
18 

Fonte: ACT e ERC (sistematização pela CICDR) 

NOTA*: Os processos inspetivos desencadeados pela ACT e os procedimentos de averiguações abertos pela ERC podem não 

corresponder ao número de queixas, denúncias, reclamações ou participações que estiveram na sua origem. 
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2.2.1. ACT – Autoridade para as Condições do Trabalho 

A Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) é um serviço central da administração direta do Estado 

que visa a promoção da melhoria das condições de trabalho em todo o território nacional através da 

fiscalização do cumprimento das normas em matéria laboral no setor privado. Visa igualmente o controlo 

do cumprimento da legislação relativa à segurança e saúde no trabalho, bem como a promoção de políticas 

de prevenção dos riscos profissionais, quer no âmbito das relações laborais privadas, quer no âmbito da 

Administração Pública40. 

Nos termos do artigo 17.º, n.º 3, da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, a queixa/denúncia que respeitar às 

áreas de trabalho e do emprego e do trabalho independente, deve ser remetida pela CICDR à ACT, por ser 

esta a entidade com competência exclusiva nesta matéria, ainda que em alguns casos possam estar em 

causa fundamentos de discriminação racial. 

De entre as suas atribuições, compete exclusivamente à ACT a abertura, instrução e decisão dos processos 

de contraordenação em matéria laboral. 

Os dados fornecidos pela ACT, de acordo com a informação disponível, resultam do seu âmbito de 

atividade, no tocante à discriminação prevista no Código do Trabalho41, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 

de fevereiro, o qual abarca a proteção de diversos fatores, além dos diretamente relacionados com a 

matéria racial e étnica. 

Em 2022, com a ressalva de que os dados fornecidos pela ACT são provisórios, ao nível do desenvolvimento 

da ação inspetiva, foi acompanhado 1 (um) processo inspetivo por alegada discriminação em função da 

nacionalidade, nos termos do Código do Trabalho. No desenrolar subsequente deste procedimento, foi 

formalizada 1 (uma) advertência no âmbito da igualdade no acesso ao emprego e no trabalho.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
40

 A natureza, missão e atribuições da ACT estão definidas nos artigos 1.º e 2.º do Decreto Regulamentar n.º 47/2012, de 31 de 
julho – Lei Orgânica da Autoridade para as Condições do Trabalho. 
41

 Artigos 24.º e 25.º do referido diploma legal. 
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2.2.2. AMT – Autoridade da Mobilidade e dos Transportes 

A Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT) é uma pessoa coletiva de direito público com 

natureza de entidade administrativa independente, cujo âmbito de atuação abrange todo o território 

nacional, e que tem por missão regular e fiscalizar o setor da mobilidade e dos transportes terrestres, 

fluviais, ferroviários, e respetivas infraestruturas, e da atividade económica no setor dos portos comerciais 

e transportes marítimos.  

No ano de 2022, a AMT recebeu 16 reclamações relacionadas com alegadas práticas de discriminação 

racial ou étnica, todas encaminhadas à CICDR: 5 das queixas apresentavam como  razão para a alegada 

prática discriminatória a Nacionalidade (concretamente a nacionalidade brasileira, colombiana, chilena e 

britânica), 2 (duas)  a Origem Racial ou Étnica, 2 (duas) Cor da Pele e 1 (uma) quanto o Território de Origem, 

quanto às restantes queixas não foi perceptível qual o fator discriminatório especificamente invocado. 

Figura 44: Reclamações de discriminação racial ou étnica, recebidas pela AMT (Nº), por fator de 
discriminação – 2022 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto às práticas discriminatórias invocadas nas reclamações apresentadas, 7 referem-se a situações 

relativas a “recusa de fornecimento ou impedimento de fruição de bens ou serviços, colocados à disposição 

do público”, 3 reportam-se a situações atinentes à “Adoção de ato em que, publicamente ou com a intenção 

de ampla divulgação, seja emitida uma declaração ou transmitida uma informação em virtude da qual uma 

pessoa ou grupo de pessoas seja ameaçado, insultado ou aviltado”, 1 (uma) reclamação versa sobre “recusa 

ou limitação de acesso a locais públicos ou abertos ao público”, em 3 não foi possível determinar a prática 

discriminatória invocada, e as restantes 2 (duas) reclamações contêm práticas não previstas na Lei 93/2017, 

de 23 de agosto, tratando-se de situações de discriminação em sentido lato. 

No que diz respeito à área geográfica, as alegadas práticas discriminatórias registaram-se em maior número 

no distrito de Lisboa (8 casos), seguido dos distritos do Porto e Faro (ambos com 2 [dois] casos), Coimbra, 

Setúbal e Vila Real (cada com 1 [um] caso), sendo que numa reclamação não foi possível determinar qual a 

área geográfica em que a alegada prática ocorreu.  

5 

2 2 
1 

Fonte: AMT – Autoridade da Mobilidade e dos Transportes 

Nacionalidade

Origem Racial e Étnica

Cor da Pele

Território de origem
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Por sua vez, no que respeita o sexo das alegadas vítimas, verifica-se que da totalidade das reclamações, 

metade (8 situações) teve como alvo o sexo feminino e a outra metade (8 situações) teve como alvo o sexo 

masculino. 

Quanto ao contexto em que as reclamações foram apresentadas, verifica-se que 15 estavam relacionadas 

com a área dos transportes e 1 (uma) relacionada com outra área. 

Todas as reclamações apresentadas junto do AMT foram remetidas à CICDR, para averiguação de eventuais 

ilícitos contraordenacionais. 

 

2.2.3. ANAC – Autoridade Nacional da Aviação Civil 

A Autoridade Nacional da Aviação Civil (ANAC) é a autoridade nacional em matéria de aviação civil, pessoa 

coletiva de direito público, com a natureza de entidade administrativa independente, dotada de autonomia 

administrativa, financeira e de gestão, bem como de património próprio.  

A ANAC exerce funções de regulação, fiscalização e supervisão do setor da aviação civil e rege-se de acordo 

com o disposto no direito internacional e europeu, na Lei-Quadro das Entidades Reguladoras42, nos seus 

estatutos43 e na demais legislação sectorial aplicável.  

No decorrer do ano de 2022, a ANAC recebeu 2 (duas) queixas relacionadas com alegadas práticas de 

discriminação racial ou étnica, não sendo contudo percetível qual o fator discriminatório invocado nem a 

prática discriminatória em causa. 

Ambas as queixas ocorreram no distrito de Lisboa, sendo o sexo feminino o alvo das alegadas práticas 

discriminatórias ocorridas. 

Quanto ao desfecho das queixas apresentadas 1 (uma) das queixas foi arquivada, por ausência de 

enquadramento nas competências da referida entidade uma vez que a situação exposta estava relacionada 

com recusa de embarque por falta de documentos e a outra terá sido encaminhada para outra entidade. 

 

2.2.4. ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações 

A Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM) é a autoridade reguladora nacional no âmbito das 

comunicações, para efeitos do disposto no direito da União Europeia e na legislação nacional. 

É uma pessoa coletiva de direito público, com a natureza de entidade administrativa independente, dotada 

de autonomia administrativa, financeira e de gestão, bem como património próprio. 

                                                           
42

 Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, na sua 4.ª versão – a mais recente – dada pela Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro.  
43

 Publicados no Decreto-Lei n.º 40/2015, de 16 de março.    
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A ANACOM é orgânica, funcional e tecnicamente independente no exercício das suas funções e não se 

encontra sujeita a superintendência ou tutela governamental no âmbito desse exercício, conforme 

estabelecido nos seus estatutos44. Tal não prejudica, no entanto, a coadjuvação do Governo no domínio das 

comunicações bem como a definição de orientações pelo Governo quando a ANACOM atue em 

representação do Estado desde que tal desiderato seja sujeito à aprovação prévia dos atos previstos nos 

estatutos. 

No ano de 2022, a ANACOM recebeu 4 reclamações por alegada discriminação racial e étnica, 2 (duas) 

relacionadas com a origem racial ou étnica das alegadas vítimas, 1 (uma) com a nacionalidade e a outra 

com o território de origem. 

 

Figura 45: Reclamações de discriminação racial ou étnica, recebidas pela ANACOM (Nº), por fator de 
discriminação – 2022 

 

 

 

 

 

 

 

No que respeita às práticas discriminatórias invocadas, 1 (um) dos casos reporta-se à prática discriminatória 

de “recusa de fornecimento ou impedimento de fruição de bens ou serviços, colocados à disposição do 

púbico”, não tendo sido possível, nos restantes casos, determinar na queixa qual a prática discriminatória 

em causa.  

No que concerne ao contexto, 1 (uma) das situações ocorreu na área de Formação Profissional, outra no 

contexto dos Media Tradicional e as 2 (duas) em outros serviços privados. 

Considerando a área geográfica, as alegadas práticas discriminatórias registaram-se na sua maioria nos 

distritos de Braga (2 [dois] casos), no distrito de Lisboa registou-se 1 (um) caso, não sendo possível 

determinar numa situação o distrito em que ocorreu a alegada situação.  

                                                           
44

 Publicados no Decreto-Lei n.º 39/2015, de 16 de março. 

2 

1 1 

Fonte: ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações 

Origem Racial e Étnica

Nacionalidade

Território de origem
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Quanto ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo masculino foi identificado em 2 (duas) 

reclamações, registando-se apenas 1 (uma) situação atinente ao sexo feminino. Numa situação não foi 

possível determinar o sexo da alegada vítima. 

Das 4 reclamações recebidas, 2 (duas) foram encaminhadas para outras entidades e nas restantes 2 (duas) 

foi dada resposta ao interessado. 

 

2.2.5. ANSR – Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária  

A Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR) é um serviço central da administração direta do 

Estado dotado de autonomia administrativa. 

A ANSR tem por missão o planeamento e coordenação a nível nacional de apoio à política do Governo em 

matéria de segurança rodoviária, bem como a aplicação do direito contraordenacional rodoviário. 

No âmbito de registo de queixas por discriminação racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e 

território de origem no ano de 2022, a entidade não reportou qualquer queixa. 

No entanto, esta Autoridade desenvolveu atividades sobre a temática, nomeadamente: 

 No decorrer do ano 2022, aderiu à Carta Portuguesa para a Diversidade45, promovida por iniciativa 

da Comissão Europeia em parceria com a Associação Portuguesa para a Diversidade e Inclusão. A 

iniciativa foi um dos instrumentos voluntários criados com o objetivo de encorajar as entidades 

empregadoras a implementar e desenvolver políticas e práticas internas de promoção para a 

diversidade.  

 No decorrer do mesmo ano, a ASNR assumiu uma postura inclusiva e igualitária que prima pela 

promoção da igualdade e pelo combate a qualquer tipo de discriminação. Tanto na redação dos 

respetivos textos como na elaboração das imagens institucionais, a ANSR diligenciou por 

transparecer os referidos ideais. Isto foi possível através da determinação de uma política de 

comunicação institucional igualitária e inclusiva, promovida pela própria entidade, tendo como 

principais pessoas destinatárias os/as utilizadores/as das plataformas de comunicação da ANSR e 

demais cidadãos/ãs. 

 

                                                           
45

 Carta Portuguesa para a Diversidade consiste num documento curto assinado de forma voluntária por empregadores de vários 
setores (público, privado com e sem fins lucrativos), descrevendo medidas concretas que podem ser tomadas para promover a 
diversidade e a igualdade de oportunidades no trabalho independentemente da origem cultural, étnica e social, orientação sexual, 
género, idade, características físicas, estilo pessoal e religião. 
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2.2.6. APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 

A Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) é uma instituição particular de solidariedade social, 

cuja missão se centra na prestação de apoio a vítimas de crimes, suas famílias e pessoas amigas, através de 

serviços de qualidade, gratuitos e confidenciais que contribuam para o aperfeiçoamento das políticas 

públicas, sociais e privadas centradas no estatuto da vítima.  

Desde 2005, altura em que em colaboração com o ACM, I.P., desenvolveu a Unidade de Apoio à Vítima 

Imigrante e de Discriminação Racial ou Étnica (UAVIDRE), ora designada Unidade de Apoio à Vítima 

Migrante e de Discriminação (UAVMD), que a APAV tem vindo a disponibilizar apoio qualificado a 

migrantes vítimas de crime e a vítimas de discriminação racial ou étnica. Este trabalho consolidou-se na 

criação da Rede de Apoio à Vítima Migrante e de Discriminação da APAV, que engloba atualmente as 

seguintes unidades: 

a) UAVMD – Lisboa (com o apoio da Câmara Municipal de Lisboa); 

b) UAVMD – Porto; 

c) UAVMD – Portimão 

d) UAVMD – Açores. 

Em 2022 a Rede UAVMD completou 17 anos de atividade, mantendo os serviços de apoio especializado a 

cidadãos/ãs migrantes vítimas de crime, bem como a todas as pessoas vítimas de qualquer forma de 

discriminação, vítimas de tráfico de pessoas e das restantes formas de violência que se enquadram na 

intervenção específica da UAVMD.  

Integrada nos Serviços de Apoio à Vítima de Lisboa, a Rede UAVMD, presta apoio qualificado, gratuito e 

confidencial, especializado e adequado às necessidades específicas desta população vulnerável, 

centralizando a articulação, apoio e supervisão de algumas situações com a restante rede de serviços de 

proximidade da APAV. Em 2022, a Rede UAVMD apoiou 409 pessoas migrantes, refugiadas ou estrangeiras 

vítimas de crime ou de violência e pessoas vítimas dos crimes de tráfico de seres humanos, mutilação 

genital feminina e violência discriminatória (contraordenação e crime), contabilizando-se 1.532 

atendimentos, follow-ups e diligências. A Rede de Apoio à Vítima Migrante e de Discriminação é uma sub-

rede especializada no apoio aos/às cidadãos/ãs migrantes ou de nacionalidade não portuguesa que se 

encontrem em Portugal por qualquer motivo e que tenham sido vítimas de crime. Esta sub-rede tem como 

objetivo responder às necessidades destes grupos e pessoas, que tendo em conta a sua especial 

vulnerabilidade, são frequentemente alvos preferenciais de diversos tipos de crime e que carecem de apoio 

especializado. 

A APAV, através da Rede de Unidades de Apoio à Vítima Migrante e de Discriminação, oferece ainda apoio 

especializado às vítimas de alguns crimes e formas de violência específicas, nomeadamente a discriminação 
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e os crimes de ódio, prestando informação acerca dos direitos, procurando respostas de acordo com as 

necessidades específicas apresentadas, ajudando na elaboração das queixas ou no correto 

encaminhamento para as entidades competentes e apoiando na superação do impacto sofrido pelas 

vítimas. 

De acordo com os dados facultados pela APAV, no ano de 2022, a UAVMD acompanhou um total de 13 

situações passíveis de constituir discriminação racial ou étnica. 

Atendendo ao fator de discriminação, foram identificadas 8 queixas com base na nacionalidade, seguindo-

se 3 casos em que a cor da pele foi o alegado motivo discriminatório. Quanto às restantes situações, 1 

(uma) situação referia, simultaneamente, a nacionalidade e a cor de pele como fatores de discriminação, 1 

(uma) situação referia-se à origem racial e étnica, 1 (uma) ao território de origem e 1 (uma) situação em 

que não é percetível o fator discriminatório especificamente invocado, apesar de serem relativas a 

discriminação racial em sentido lato (ex: racismo, discriminação racial...).  

 

Figura 46: Situações de discriminação racial ou étnica, acompanhadas pela APAV (Nº), por fator de 
discriminação – 2022 
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No que respeita às práticas discriminatórias invocadas nas 13 ocorrências acompanhadas pela APAV, 3 
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serviços, colocados à disposição do público”, verificando-se igual número relativamente a situações 
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prestados em estabelecimentos de saúde públicos ou privados”; 1 (uma) relacionada com a “recusa ou a 

limitação de acesso à fruição cultural”; 1 (uma) situação referente à prática discriminatória de “adoção de 

prática ou medida por parte de qualquer órgão, serviço, entidade, empresa ou trabalhador da 

administração direta ou indireta do Estado, das regiões autónomas ou das autarquias locais, que condicione 

ou limite a prática do exercício de qualquer direito” e 1 (uma) situação em que não foi possível determinar 

qual a prática discriminatória em causa.  

Relativamente ao contexto, as situações ocorreram em diversas áreas, destacando-se as áreas da 

Formação/formação profissional e Laboral, com 3 queixas cada, Outros serviços Públicos com 2 (duas) 

queixas, nas áreas Banca, Saúde, Transportes, Forças de Segurança registou-se 1 (uma) queixa em cada, 

não tendo sido possível apurar o contexto numa situação. 

Por seu turno, considerando a área geográfica, as alegadas práticas discriminatórias registaram-se no 

distrito de Lisboa (4 queixas), seguindo-se os distritos de Aveiro e Vila Real com 2 (duas) queixas cada, 

tendo as restantes ocorrido nos distritos de Braga, Leiria e Porto, não sendo possível determinar o distrito 

das alegadas práticas discriminatórias em 2 queixas.  

Relativamente ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que a maioria das alegadas vítimas eram do sexo 

feminino (5 queixas). Já as pessoas de sexo masculino foram identificadas como alegadas vítimas em 4 

queixas, contabilizando-se ainda 3 situações que ocorreram com um grupo misto (composto por pessoas de 

ambos os sexos) e 1 (uma) queixa em que não é possível determinar o sexo da vítima.  

 

No decurso de ano de 2022, a APAV desenvolveu várias atividades de prevenção e combate à discriminação 

racial e étnica, nomeadamente: 

 Em outubro de 2022, conjuntamente com a Agência Mantra, a APAV promoveu a Campanha "Os 

abusos nem sempre são assim tão visíveis", destinado à população em geral, com o objetivo de 

alertar para situações de vitimação, violência e discriminação que podem muitas vezes passar 

despercebidas e requerem um olhar atento da sociedade. Esta campanha foi baseada na ideia de 

que a discriminação acontece em vários contextos, mas nem sempre é óbvia, porquanto, por vezes, 

apesar de aparentemente inócua na comunicação pode estar escondida uma grande quantidade de 

preconceito. Nesta campanha, apresenta-se a discriminação de forma descarada, para surpreender 

e até incomodar, mas também para levar à ação. Para que cada pessoa seja um agente de 

mudança, e possa fazer chegar todo e qualquer caso à Unidade de Apoio à Vítima Migrante e de 

Discriminação - UAVMD. 
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A referida campanha está alicerçada na afixação de cartazes, distribuição de folhetos, um vídeo46 e 

uma campanha digital através das redes sociais.   

 No decorrer do ano de 2022, a APAV continuou a desenvolver o Projeto “CAPACITAR – 

Sensibilização e formação de profissionais para a proteção de migrantes e nacionais de países 

terceiros”47, o qual tem como destinatários os diferentes serviços públicos e privados com contacto 

direto e/ou intervenção em matéria de acolhimento e integração de pessoas migrantes e NPT – 

agentes das forças de segurança; profissionais da área da justiça; profissionais de organizações da 

sociedade civil; profissionais de saúde; colaboradores/as de municípios e/ou freguesias. Este 

projeto tem como objetivo principal a formação, informação e sensibilização em matéria de 

acolhimento e integração de pessoas migrantes e nacionais de países terceiros (NPT), a par, 

outrossim, da prevenção e combate à discriminação em razão da nacionalidade, do histórico 

migratório e de todas as formas de exploração desta população.  

 A APAV procedeu à publicação do artigo "A Tendência crescente na internet dos discursos de ódio e 

de incitamento ao ódio e à discriminação”48 na revista Miscellanea49 APAV Nº 17, em Dezembro de 

2022, tendo como objetivo abordar e pensar o discurso de ódio e a sua evolução nos tempos mais 

recentes, nomeadamente através da internet. 

 

A Rede UAVMD dinamizou atividades de formação, sensibilização e informação internas, mas também 

dirigidas a públicos variados, em colaboração com outras entidades. Esta unidade continuou a investir no 

estabelecimento e manutenção de parcerias, estando presente em grupos de trabalho e reuniões com 

entidades de apoio a pessoas migrantes, embaixadas e consulados.  

Esta rede tem respondido cada vez mais a pedidos de colaboração para estudos académicos e publicações, 

nomeadamente na área da discriminação e crimes de ódio. Neste contexto, por exemplo, a Rede UAVMD, 

em representação da APAV, integra desde 2020, a Network of Experts on Hate Crime Victim Support do 

ODIHR (Office for Democratic Institutions and Human Rights) da OSCE. 

 

                                                           
46

 Disponível em https://apav.pt/apav_v3/index.php/pt/3108-os-abusos-nem-sempre-sao-assim-tao-visiveis-fale-com-a-apav 

47
 Projeto com duração de 26 meses - Início em Novembro de 2020, conclusão em Dezembro de 2022.  

48
 Disponível online em https://apav.pt/apav_v3/images/pdf/Miscellanea_APAV_17.pdf 

49
A revista tem por finalidade divulgar artigos científicos e de reflexão e pretende articular o conhecimento científico com os seus 

procedimentos no âmbito do apoio às vítimas de crime e suas famílias e/ou amigos, constante ao logo da sua história. 
 

https://apav.pt/apav_v3/index.php/pt/3108-os-abusos-nem-sempre-sao-assim-tao-visiveis-fale-com-a-apav
https://apav.pt/apav_v3/images/pdf/Miscellanea_APAV_17.pdf
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2.2.7. APCVD – Autoridade para a Prevenção e o Combate à Violência no Desporto 

A Autoridade para a Prevenção e o Combate à Violência no Desporto (APCVD) foi criada pelo Decreto-

Regulamentar n.º 10/2018, de 3 de outubro, sucedendo, a partir do dia 1 de novembro de 2018, ao 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P. (IPDJ, I.P.) nas suas atribuições previstas no regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 39/2009, de 30 de julho, na sua redação atual. 

A APCVD tem por missão a prevenção e fiscalização do cumprimento do regime jurídico do combate à 

violência, ao racismo, à xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos, de forma a possibilitar a 

realização dos mesmos em segurança e de acordo com os princípios éticos inerentes à sua prática, 

prosseguindo estas atribuições em colaboração direta com o IPDJ, I.P. e com a CICDR50, a qual integra o 

conselho consultivo desta autoridade através de um representante51. 

A APCVD tem como uma das suas atribuições assegurar a instrução de processos contraordenacionais e a 

aplicação das coimas e das sanções acessórias no âmbito do regime jurídico da segurança e combate ao 

racismo, à xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos52.  

Em 2022 a APCVD recebeu um total de 17 queixas relacionadas com a prática de atos ou incitamento ao 

racismo, à xenofobia ou à intolerância nos espetáculos desportivos, verificando-se que a maioria das 

situações se prendeu com a característica protegida cor da pele (12 queixas), 2 (duas) queixas referiam o 

território de origem como causa da alegada prática discriminatória, 1 (uma) queixa referia a nacionalidade 

da alegada vítima como razão para a alegada prática discriminatória e em 1 (uma) queixa não foi possível 

apurar qual a característica em causa. 

Figura 47: Queixas de discriminação racial ou étnica, recebidas pela APCVD (Nº), por fator de 
discriminação – 2022 
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 Artigo 4.º, n.º 3, do Decreto-Regulamentar n.º 10/2018, de 3 de outubro. 
51

 Artigo 7.º, n.º 1, al. j), do referido diploma legal. 
52

 Artigo 3º, al. b), do referido diploma legal. 
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Considerando a área geográfica, as situações registaram-se em maior número no distrito do Porto (4 

queixas), seguindo-se os distritos de Braga, Faro, Leiria e Setúbal (todas com 2 queixas) e com menor 

expressão em Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Viseu e Região Autónoma dos Açores, todas com 1 (um) 

queixa. 

No que respeita ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo masculino foi identificado na maioria 

das queixas (14), tendo apenas o sexo feminismo sido identificado em 2 (duas) queixas, e 1 (uma) não 

tendo sido determinável. 

Dos 17 processos contraordenacionais instaurados pela APCVD relacionados com a prática de atos ou 

incitamento ao racismo, à xenofobia ou à intolerância nos espetáculos desportivos, 5 permanecem em 

tramitação naquela Autoridade, enquanto 11 foram arquivadas. O restante não foi considerado como 

prática discriminatória no presente contexto. 

 

No decurso de 2022, a APCVD desenvolveu e participou em várias atividades nacionais de prevenção e 

combate à discriminação racial e étnica na área do desporto, nomeadamente: 

 A 21 de março de 2022 por ocasião do Dia Nacional e Internacional para a Eliminação da 

Discriminação Racial e com o objetivo de assinalar o dia e mês de Luta contra a Discriminação 

Racial foi promovida uma iniciativa pela APCVD, pela Federação Portuguesa de Futebol e pela 

Fundação do Futebol. O projeto foi desenvolvido através da partilha nas redes sociais LinkedIn 

da APCVD e Facebook e Instagram da Violência Zero das campanhas e ações dos parceiros e 

através da publicação de posts nas redes sociais Facebook e Instagram da Campanha Violência 

Zero. Esta atividade teve como destinatários privilegiados toda a comunidade desportiva e o 

público em geral. 

 A APCVD ministrou ações de formação e sensibilização às forças e serviços de segurança com o 

propósito de apresentar o regime jurídico da segurança e combate ao racismo, à xenofobia e à 

intolerância nos espetáculos desportivos - Lei 39/2009 e sensibilizar os operacionais para a 

elaboração dos autos de notícia e identificar, lidar e prevenir comportamentos racistas em 

eventos desportivos na sua atual redação: 

 As ações dirigidas à PSP foram ministradas durante mos meses de janeiro, março e 

julho de 2022 junto dos Comandos Distritais de Braga e Porto.  

 A ação dirigida à GNR foi ministrada durante mês de agosto de 2022 junto dos 

Comandos Territoriais da GNR. Esta ação teve como território de intervenção os 

distritos de Guarda, de Lisboa, quer em formato presencial quer online. 
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 No dia 7 de junho de 2022, ocorreu uma ação de sensibilização/formação na Região Autónoma 

da Madeira, em parceria com a Associação Portuguesa de Árbitros de Futebol, tendo como 

destinatário o público presente no Encontro Nacional de Núcleos de Árbitros. Esta ação teve 

como objetivo dar a conhecer o Regime jurídico da segurança e combate ao racismo, à 

xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos - Lei 39/2009 na sua atual redação e 

sensibilizar os agentes desportivos para a identificação, modo de atuar e prevenção de 

comportamentos racistas em eventos desportivos. 

 A 23 e 25 de novembro de 2022, ocorreram a IV Jornadas APCVD, presencialmente no distrito 

de Viseu e nos restantes distritos por videoconferência, tendo por objetivo fomentar a 

cooperação entre as diversas entidades públicas e privadas participantes e promover a partilha 

de conhecimento e experiências no âmbito da segurança, da prevenção, da hospitalidade e do 

combate à violência, ao racismo, à xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos. A 

atividade destinou-se a capacitar os/as colaboradores/as da APCVD em matérias específicas 

das suas áreas de trabalho, possibilitar o acesso a conhecimentos técnicos em matérias de 

prevenção e combate à violência e ao racismo no desporto às entidades relevantes e público 

em geral, promover boas práticas em eventos desportivos, num contexto colaborativo pluri-

institucional, tendo em vista o público de agentes desportivos, Técnicos Municipais de 

Desporto, Gestores e coordenadores de segurança e ARD´S e promotores de espetáculos 

desportivos. 

No dia 23 de novembro de 2022, com intenção de cumprir os objetivos do Plano Nacional de 

Combate ao Racismo e à Discriminação 2021-2025, através da participação cooperação da 

CICDR, foi disponibilizado um “kit” de formação de medidas de prevenção socioeducativa para 

organizadores sobre racismo, xenofobia e intolerância no desporto, com a sistematização dos 

recursos online existentes. Este Kit destinou-se ao público em geral, bem como aos gestores e 

coordenadores de segurança, ARD´s, organizadores e promotores de espetáculos desportivos, e 

agentes desportivos. 

 

2.2.8. ASAE – Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 

A Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) é uma autoridade nacional que tem como 

missão a fiscalização do cumprimento da legislação reguladora do exercício das atividades económicas, nos 

setores alimentar e não alimentar, bem como a avaliação e comunicação dos riscos na cadeia alimentar. 
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De entre outras, a ASAE exerce as competências que lhe são cometidas relativamente ao tratamento de 

reclamações lavradas em livros de reclamações, nos termos em que as mesmas estão previstas no Decreto-

Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, com as sucessivas alterações.  

Durante o ano de 2022, a ASAE registou 29 queixas de alegada discriminação racial ou étnica, todas 

encaminhadas para a CICDR. 

O fator de discriminação mais verificado nas queixas apresentadas é a nacionalidade (nomeadamente 

nacionalidade indiana, brasileira e moçambicana), com 15 queixas, seguido da cor da pele (referido em 8 

queixas), em 2 (duas) queixas foi identificado como fator discriminatório a origem racial e étnica, não tendo 

sido possível apurar qual o factor invocado em 4 queixas. 

Quanto à pratica discriminatória invocada nas queixas apresentadas em 8 delas foi alegada a “recusa de 

fornecimento ou impedimento de fruição de bens ou serviços, colocados à disposição do público”, seguindo-

se 1 (uma) queixa relativa a uma prática de“ Impedimento ou limitação ao acesso e exercício normal de 

uma atividade económica”; 1 (uma) queixa por “recusa ou limitação de acesso a locais públicos ou abertos 

ao público” e 1 (uma) queixa por “Adoção de ato em que, publicamente ou com a intenção de ampla 

divulgação, seja emitida uma declaração ou transmitida uma informação em virtude da qual uma pessoa ou 

grupo de pessoas seja ameaçado, insultado ou aviltado”. Em 18 casos não foi possível apurar qual a prática 

discriminatória em causa. 

No que concerne ao contexto, 3 casos referem-se a alegadas práticas discriminatórias ocorridas no 

comércio, 1 (um) caso em contexto laboral e 18 casos em outras áreas, nomeadamente, construção civil, 

estabelecimentos de restauração e bebidas: restaurantes, cafés, discotecas; modista e alojamento local.  

Por sua vez, quanto à área geográfica, o maior número de situações registou-se nos distritos de Lisboa, com 

um total de 8 queixas, seguido do distrito do Porto com 5 queixas. No distrito de Leiria registaram-se 4 

queixas e no distrito de Faro 3 queixas. Em Coimbra, Guarda e Setúbal registaram-se 2 (duas) em cada 

distrito e em Beja, de Santarém e de Viseu 1 (uma) queixa em cada distrito. 

No que tange ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo feminino foi identificado em 10 queixas e 

o sexo masculino em 8 queixas. Em 10 queixas foram identificadas como sendo grupo misto, não tendo sido 

possível determinar o sexo numa queixa. 
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2.2.9. ASF – Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (ASF) 

A Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (ASF) é a entidade responsável pela 

regulação e supervisão da atividade seguradora, resseguradora, dos fundos de pensões e respetivas 

entidades gestoras e da mediação de seguros. 

No que se refere às atribuições e ao tipo de atividades desenvolvidas por esta Autoridade, nos termos do 

artigo 6.º dos seus Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 1/2015, de 6 de janeiro, “A ASF tem por 

missão assegurar o regular funcionamento do mercado segurador e dos fundos de pensões, através da 

promoção da estabilidade e solidez financeira das entidades sob a sua supervisão, bem como da garantia 

da manutenção de elevados padrões de conduta por parte das mesmas, com vista ao objetivo principal de 

proteção dos tomadores de seguros, segurados, subscritores, participantes, beneficiários e lesados”. 

A supervisão da ASF abrange toda a atividade das entidades a ela sujeitas, incluindo as atividades conexas 

ou complementares da atividade principal, e é exercida de harmonia com a legislação nacional e da União 

Europeia. 

 

No ano de 2022 a ASF recebeu uma reclamação pela prática discriminatória de “recusa de fornecimento ou 

impedimento de fruição de bens ou serviços, colocados à disposição do público” em razão da nacionalidade 

(brasileira). No que concerne à área geográfica, a alegada prática discriminatória ocorreu no distrito do 

Porto, sendo a vítima do sexo feminino. 

A queixa foi tramitada pela própria autoridade, tendo sido arquivada por não existirem meios de prova que 

atestem a veracidade do alegado, conforme análise efetuada à documentação disponibilizada pelas partes 

envolvidas. 

 

2.2.10. BdP – Banco de Portugal 

O Banco de Portugal (BdP) é o banco central da República Portuguesa. O BdP é uma pessoa coletiva de 

direito público, com autonomia administrativa e financeira e património próprio. O BdP tem duas missões 

essenciais: a manutenção da estabilidade dos preços e a promoção da estabilidade do sistema financeiro. 

No âmbito destas missões, o BdP desempenha várias funções, entre elas, a função de supervisão 

comportamental, sendo a autoridade competente para fiscalizar a atuação das instituições de crédito, 

sociedades financeiras, instituições de pagamento, instituições de moeda eletrónica e intermediários de 

crédito no âmbito da comercialização de produtos e serviços nos mercados bancários de retalho. 
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Neste contexto, o BdP analisa as reclamações de clientes bancários, tendo como propósito a avaliação da 

conduta das instituições em face do cumprimento do quadro normativo especialmente aplicável à 

comercialização de produtos e serviços nos mercados bancários de retalho.  

Assim, no ano de 2022 o BdP recebeu 54 reclamações por alegada discriminação racial ou étnica, sendo 

que 51 queixas tiveram por base a nacionalidade - brasileira, russa, bielorrussa, moldava, venezuelana, 

argentina e salvadorenha -, 2 (duas) queixas tiveram por base a origem racial ou étnica e uma queixa era 

referente à cor da pele. 

Figura 48: Reclamações de discriminação racial ou étnica, recebidas pelo BdP (N), por fator de 
discriminação – 2022 

 
 

 

 

 

 

 

 

A totalidade das reclamações teve a sua origem na alegada prática discriminatória de “recusa de 

fornecimento ou impedimento de fruição de bens ou serviços, colocados à disposição do público”. 

Por sua vez, quanto à área geográfica, as alegadas práticas discriminatórias registaram-se em maior 

número no distrito de Lisboa (28 casos), seguido do Porto (5 casos), de Setúbal e Faro [2 (dois) casos], Braga 

(3 casos), sendo que as restantes se repartem por Coimbra, Viseu e Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira 1 (um) caso cada, sendo que em 2 (dois) casos não foi possível apurar qual o concreto distrito das 

ocorrências.  

Relativamente ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo masculino foi identificado na maioria 

das queixas (40), sendo que 14 situações ocorreram com alegadas vítimas do sexo feminino. 

As 54 reclamações recebidas foram todas analisadas e encerradas, uma vez que não foram identificados 

indícios de infração de normas por cuja supervisão está o BdP incumbido de zelar e, cumulativamente, não 

foram encontradas evidências de que se estaria perante situações de efetiva discriminação em razão da 

origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem, que justificassem a denúncia 

à CICDR, nos termos legalmente previstos. 

 

51 

2 1 

Fonte: BdP – Banco de Portugal  

Nacionalidade
Origem Racial e Étnica
Cor da pele
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2.2.11. CIG – Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género 

A Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG) é o organismo nacional responsável pela 

execução das políticas públicas no âmbito da cidadania e da promoção e defesa da igualdade de género. 

No ano de 2022, a CIG recebeu 4 denúncias sobre alegados tratamentos discriminatórios com base na 

origem racial e étnica das alegadas vítimas, sendo que 3 tiveram por base a origem racial ou étnica das 

vítimas e 1 (uma) teve por base a cor da pele. 

Figura 49: Reclamações de discriminação racial ou étnica, recebidas pela CIG (N), por fator de 
discriminação – 2022 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto às alegadas práticas discriminatórias em causa verifica-se que 1 (uma) situação de “recusa de 

fornecimento ou impedimento de fruição de bens ou serviços, colocados à disposição do público”; 1 (uma) 

situação de “Recusa ou condicionamento de venda, arrendamento ou subarrendamento de imóveis” sendo 

que em 2 (duas) situações não foi possível determinar as práticas em causa. 

Geograficamente, 3 das queixas referiam-se a situações ocorridas no distrito de Lisboa, não tendo sido 

possível aferir a área geográfica numa queixa.  

Relativamente ao contexto em que as alegadas práticas 2 (duas) situações ocorreram no âmbito da Vida 

Social Privada, 1 (uma) situação ocorreu no contexto da Habitação e a outra situação ocorreu na 

Internet/Media Social. 

 

2.2.12. CITE – Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego 

A Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) é um órgão colegial tripartido, dotado de 

autonomia administrativa e personalidade jurídica, e que tem por missão prosseguir a igualdade e a não 

discriminação entre homens e mulheres no trabalho, no emprego e na formação profissional e colaborar na 

aplicação de disposições legais e convencionais nesta matéria, bem como as relativas à proteção da 

3 

1 

Fonte: CIG - Comsissão para a Cidadania e a Igualdade de Género  

Origem Racial e Étnica

Cor da pele
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parentalidade e à conciliação da atividade profissional com a vida familiar e pessoal, no setor privado, no 

setor público e no setor cooperativo. 

No ano de 2022, a CITE não recebeu queixas por discriminação racial ou étnica. 

 

2.2.13. COJ – Conselho dos Oficiais de Justiça 

O Conselho dos Oficiais de Justiça (COJ) é um órgão integrado na estrutura orgânica da Direção-Geral da 

Administração da Justiça (DGAJ) e desenvolve funções administrativas, embora distintas das da DGAJ. 

O COJ aprecia o mérito profissional e exerce o poder disciplinar sobre os Oficiais de justiça. 

Ao longo do ano de 2022, o COJ recebeu 1 (queixa) relacionada com alegadas práticas de discriminação 

em razão da nacionalidade brasileira. 

A queixa deu origem a um processo de natureza disciplinar, o qual foi arquivado por não ter sido 

comprovada a existência de comportamentos suscetíveis de censura disciplinar.   

 

2.2.14. CPR – Conselho Português para os Refugiados 

O Conselho Português para os Refugiados (CPR) é uma Organização Não-Governamental para o 

Desenvolvimento (ONGD) sem fins lucrativos, que tem por missão a promoção e a defesa dos direitos 

humanos e em particular do direito de asilo. Esta entidade integra a CICDR, enquanto representante das 

associações de direitos humanos.  

O CPR presta apoio jurídico a requerentes e beneficiários de proteção internacional em Portugal, nos 

termos do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei n.º 27/2008, de 30 de junho, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 26/2014, de 05 de maio e pela Lei n.º 18/2022, de 25 de agosto (Lei do 

Asilo). 

Na sua qualidade de parceiro operacional do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados 

(ACNUR), o CPR exerce, igualmente, as funções de supervisão do procedimento de asilo por força do artigo 

35.º da Convenção de Genebra de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados, mantendo um Protocolo de 

Cooperação, desde julho de 1993, que visa a prestação de informação e apoio jurídico a esta população. 

O CPR intervém também nos domínios do acolhimento e integração de requerentes e beneficiários de 

proteção internacional em Portugal, gerindo três centros de acolhimento e uma creche e jardim de 

infância. 

No âmbito da sua missão, todas as iniciativas e ações desenvolvidas pelo CPR pretendem sensibilizar para 

os Direitos Humanos, particularmente para o direito de asilo, com o objetivo de prevenir e combater 

qualquer tipo de discriminação em Portugal. Com efeito, segundo o CPR, as questões da 
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discriminação/perseguição por motivos raciais representam uma violação dos direitos humanos, podendo 

justificar a necessidade de proteção internacional e consubstanciando uma das cláusulas de inclusão da 

definição de refugiado constante na Convenção de Genebra de 1951, relativa ao estatuto dos refugiados.  

 

Em 2022, o CPR prosseguiu a sua missão, defendendo um sistema de asilo justo e equitativo, participando 

nos mecanismos de solidariedade e de proteção de refugiados, apoiando a sua efetiva participação, 

melhorando as respostas de acolhimento e de integração, e sensibilizando e informando para os direitos 

humanos, contribuindo para uma sociedade de acolhimento inclusiva.  

No ano em apreço foi comunicada pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) ao CPR a apresentação de 

2136 pedidos de proteção internacional espontâneos, o que representa um aumento de 39% em 

comparação com 2021 (1537 pedidos). Tais pedidos corresponderam a requerentes de 73 nacionalidades e 

apátridas, sendo as mais expressivas Afeganistão, Gâmbia, Paquistão, Marrocos. Predominaram os pedidos 

apresentados em território nacional (cerca de 71%) e por indivíduos do sexo masculino (cerca de 74%).  

Foram (informalmente) identificados pelo CPR 513 requerentes especialmente vulneráveis 

(nomeadamente, crianças, agregados familiares monoparentais, grávidas, vítimas de tortura e de violência 

grave), incluindo 146 crianças não acompanhadas.  

Em 2022, o CPR acolheu 1742 requerentes e beneficiários de proteção internacional, incluindo 1504 

requerentes espontâneos, 65 menores não acompanhados e 173 pessoas no âmbito de movimentos 

programados, nomeadamente da reinstalação, beneficiários e requerentes de proteção internacional ou 

proteção temporária oriundos do Afeganistão e da Ucrânia e requerentes provenientes de resgastes de 

barcos humanitários no Mediterrâneo CAR2. 

Efetuou ainda 30198 atendimentos a requerentes e beneficiários de proteção internacional, nacionais de 

79 países, abrangendo 13502 atendimentos jurídicos; 8459 atendimentos sociais (incluindo 1990 

atendimentos a crianças não acompanhadas); 3007 atendimentos para a integração e emprego; 4602 

atendimentos sociais a refugiados reinstalados e 628 atendimentos efetuados pelo Gabinete de Psicologia a 

requerentes e beneficiários de proteção em Portugal.  

 

No ano letivo de 2022/2023, 77 crianças (incluindo 25 crianças refugiadas) foram inscritas na creche e 

jardim de infância do CPR – “Espaço A Criança”.    

 

Para além da prestação de apoio direto a requerentes e beneficiários de proteção internacional, o CPR 

continuou a articular com outras instituições de acolhimento, redes e instituições nacionais e europeias, a 
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monitorizar ativamente o sistema de asilo e o cumprimento de direitos e garantias fundamentais no âmbito 

do procedimento e a desenvolver diversas atividades e projetos de sensibilização e formação.  

Ao longo de 2022, foram lecionadas 1385 horas de formação, o que representa um aumento de 26,4% em 

relação a 2021. Foram ainda realizadas 36 horas de Orientação Cultural, componente essencial na 

formação para a autonomia e 183 horas de formação à distância (e-learning).  

 

O CPR não recebeu queixas formais por discriminação em razão da origem racial e étnica, cor, 

nacionalidade, ascendência e território de origem durante o ano de 2022, visando requerentes e 

beneficiários de proteção internacional em Portugal.  

 

2.2.15. DGC – Direção-Geral do Consumidor 

A Direção-Geral do Consumidor (DGC) é um serviço central da administração direta do Estado, dotado de 

autonomia administrativa, e que tem por missão contribuir para a elaboração, definição e execução da 

política de defesa do consumidor com o objetivo de assegurar um elevado nível de proteção. 

A esta Direcção-Geral cabe, entre outras atribuições informar os/as consumidores/as sobre os direitos de 

que são titulares e sobre a legislação que protege os seus interesses e encaminhar as reclamações ou 

queixas dos consumidores para as entidades reguladoras competentes. 

 

No ano de 2022, a DGC recebeu 8 queixas relacionadas com conflitos de consumo e discriminação, não 

sendo, no entanto, indicado qual o fator discriminatório em causa. 

No que respeita às práticas discriminatórias ocorridas, 1 (uma) das queixas reporta-se a uma situação de 

“recusa de fornecimento ou impedimento de fruição de bens ou serviços, colocados à disposição do 

público”; 4 referem-se a situações de “impedimento ou limitação de acesso e exercício normal de uma 

atividade económica”, e as 3 situações restantes correspondem a outras práticas não previstas no artigo 4º 

da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, sendo referentes à forma de pagamento num posto de combustível, à 

não colocação de máscara num Uber e ainda uma questão relacionada com o género. 

Quanto ao contexto em que as práticas discriminatórias ocorreram 5 das situações reportadas ocorreram o 

Comércio, 1 (uma) ocorreu no contexto dos Transportes, 1 (uma) no contexto de outros serviços públicos e 

1 (uma) ocorreu na área das infraestruturas de transporte. 

Quanto à área geográfica, as situações ocorridas registaram-se maioritariamente nos distritos de Lisboa e 

no Porto com o registo de 2 (dois) casos em cada distrito, o distrito de Aveiro registou 1 (um) caso e a 

Região Autónoma dos Açores registou 3 casos. 
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Relativamente ao sexo das alegadas vítimas verifica-se uma maior incidência do sexo masculino com 6 

queixas, em contraponto com 2 queixas em que as alegadas vítimas são de sexo feminino. 

Do total de 8 queixas recebidas, 5 foram encaminhadas para outras entidades, tendo as restantes sido 

arquivadas. 

 

2.2.16. DGPC – Direção Geral do Património Cultural 

A Direção-Geral do Património Cultural (DGPC) é um serviço central da administração direta do Estado que 

tem por missão assegurar a gestão, salvaguarda, valorização, conservação e restauro dos bens que 

integrem o património cultural imóvel, móvel e imaterial do País, bem como desenvolver e executar a 

política museológica nacional (cfr. Artigos 1.º e 2.º do Decreto-Lei n.º 115/2012, de 25 de maio, na sua 

redação atual). 

No decorrer do ano 2022, a DGPC desenvolveu e/ou participou em diversas atividades relacionadas com a 

temática da igualdade e discriminação racial e étnica, nomeadamente: 

 Promoveu, em parceria com o ACM, I.P., o Dia Internacional da Juventude e as Jornadas Europeias 

do Património subordinadas ao tema “Património Sustentável”. Esta iniciativa teve como finalidade 

permitir a inclusão social de crianças e jovens provenientes de contextos de maior vulnerabilidade 

socioeconómica, através de acolhimento e de visitas temáticas e orientadas especificamente para 

pequenos grupos e projetos enquadrados no âmbito do Programa Escolhas. A atividade foi 

realizada dia 12 de agosto e posteriormente de 23 a 25 de setembro e contou com um total de 813 

participantes. 

 De forma a promover a inclusão social a públicos em contextos de maior vulnerabilidade 

socioeconómica (refugiados), foram desenvolvidas 4 visitas no distrito de Lisboa, promovidas pelo 

Museu Nacional do Traje, para públicos vulneráveis, contando com um total de 63 participantes, 

tendo como principais destinatários pessoas migrantes, pessoas refugiadas e outras pessoas 

provenientes de contextos de maior vulnerabilidade socioeconómica. 
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2.2.17. DGPJ – Direção-Geral da Política de Justiça 

A Direção-Geral da Política de Justiça (DGPJ) é um serviço central da administração direta do Estado, 

dotado de autonomia administrativa, que tem como uma das suas atribuições53 a recolha, utilização, 

tratamento, análise e difusão da informação estatística da área da justiça. 

De acordo com o calendário de divulgação de resultados das estatísticas da Justiça54, os dados da DGPJ são 

habitualmente publicados em momentos distintos: os resultados provisórios do ano transato relativos a 

crimes registados pelas autoridades policiais55 são publicados em março, sendo revistos e publicada a sua 

versão definitiva em outubro; já os resultados relativos à caracterização dos processos-crime na fase de 

julgamento findos nos tribunais judiciais de 1.ª instância (processos, arguidos e condenados) são apenas 

publicados na sua versão definitiva no mês de outubro. 

Assim, pese embora o presente relatório verse sobre o ano de 2022, à data da elaboração foi possível 

apurar o seguinte: quanto aos crimes registados pelas autoridades policiais, resultados definitivos de 2021 

e resultados provisórios de 2022; quanto à caracterização dos processos-crime na fase de julgamento 

findos nos tribunais judiciais de 1.ª instância (processos, arguidos e condenados), apenas resultados 

definitivos de 2021. 

 

Deste modo, em 2021, verificou-se um total de 301.394 crimes registados pelas autoridades policiais, dos 

quais 150 diziam respeito a crimes de discriminação e incitamento ao ódio e à violência56. Analisando os 

resultados provisórios do ano 2022, assistiu-se a uma subida do número total de crimes registados pelas 

autoridades policiais, para 343.845, bem como do número de crimes de discriminação e incitamento ao 

ódio e à violência, que ascenderam a 270. 

Salienta-se que este tipo de crime abrange discriminação com base em outros fatores para além da origem 

racial ou étnica, tais como cor, origem nacional, ascendência, religião, sexo, orientação sexual, identidade 

de género ou deficiência física ou psíquica.  

Importa ainda referir que o registo da informação feito pelas autoridades policiais se baseia nos elementos 

disponíveis na fase inicial do processo-crime e é feito de acordo com os tipos de crime previstos no Código 

Penal, não havendo registo isolado da motivação subjacente aos mesmos. 

 

                                                           
53

 A missão e atribuições da DGPJ estão definidas na Lei Orgânica do Ministério da Justiça constante do Decreto-Lei n.º 123/2011, 
de 29 de dezembro, e no seu regime orgânico constante do Decreto-Lei n.º 163/2012, de 31 de julho. 
54

 Disponível para consulta em https://estatisticas.justica.gov.pt/sites/siej/pt-pt/Paginas/Calendario.aspx. 
55

 Crimes detetados pelas autoridades policiais ou levados ao seu conhecimento por meio de denúncia ou queixa. 
56

 Classificados de acordo com o Código Penal, artigo 240.º, cuja epígrafe foi alterada pela Lei n.º 94/2017, de 23 de agosto, de 
“discriminação racial, religiosa ou sexual” para “discriminação e incitamento ao ódio e à violência”. 

https://estatisticas.justica.gov.pt/sites/siej/pt-pt/Paginas/Calendario.aspx
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Figura 50: Crimes de discriminação e incitamento ao ódio e à violência, registados pelas autoridades 
policiais (Nº), por distrito – 2021 e 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto aos 150 crimes de discriminação e incitamento ao ódio e à violência, nos termos do artigo 240.º do 

Código Penal, registados pelas autoridades policiais no ano de 2021, a distribuição por distritos57 tem a 

grande maioria registada em Lisboa (53 crimes), seguindo-se os distritos de Setúbal (21), Porto (20) e Faro 

(16). 

Quanto aos 270 crimes de discriminação e incitamento ao ódio e à violência, nos termos do artigo 240.º do 

Código Penal, registados pelas autoridades policiais no ano de 2022 (resultados provisórios), a distribuição 

por distritos é muito semelhante, tendo a grande maioria sido registada igualmente em Lisboa (112 

crimes), seguindo-se novamente os distritos do Porto (37), de Setúbal (19) e de Faro (18); em alguns 

distritos, o aumento do número de crimes registados em 2022 foi mais notório face ao ano anterior, 

designadamente em Leiria (13 crimes), Aveiro (12), Coimbra (11) e Braga (10). 

Na categoria “outros distritos”, tanto em 2021 como em 2022, foram agrupados os distritos que registaram 

menos crimes ou cujos resultados estão protegidos por segredo estatístico, correspondentes a Beja, 

Bragança, Castelo Branco, Évora, Guarda, Portalegre, Viana do Castelo e as Regiões Autónomas dos Açores 

e da Madeira. 

                                                           
57

 Os campos associados à divisão administrativa do território têm por referência a localização da entidade que registou o crime, 
salvo no que respeita aos crimes registados pela Polícia Judiciária, em que é considerado o local da infração. 
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No que concerne a processos, arguidos e condenados em processos-crime na fase de julgamento findos nos 

tribunais judiciais de 1.ª instância58, é igualmente recolhida informação estatística sobre este tipo de crime, 

sendo que no ano de 2021 foram findos 5 processos-crime nos tribunais judiciais de 1.ª instância, pelo 

crime de discriminação e incitamento ao ódio e à violência, envolvendo 5 arguidos, dos quais resultaram 3 

pessoas condenadas pelo crime de discriminação e incitamento ao ódio e à violência. 

 

2.2.18. DRC do Norte – Direção Regional de Cultura do Norte  

A Direção Regional de Cultura do Norte (DRC do Norte), com sede em Vila Real, tem por missão, na sua 

área de atuação geográfica e em articulação com os serviços e organismos do Ministério da Cultura, a 

criação de condições de acesso aos bens culturais, o acompanhamento das atividades e a fiscalização das 

estruturas de produção artística financiadas pelos serviços e organismos da área da cultura, o 

acompanhamento das ações relativas à salvaguarda, valorização e divulgação do património cultural 

imóvel, móvel e imaterial, e o apoio a museus (cfr. Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 114/2012, de 25 de maio, 

na sua redação atual).  

No ano de 2022, a DRC do Norte não registou queixas de discriminação racial e étnica. 

A DRC do Norte em 2021 contribuiu para a inclusão de várias medidas no Plano Nacional de Combate ao 

Racismo e à Discriminação 2021-2025, das queixas destacam: 

 Apoio a projetos em parceria entre a Direção-Geral das Artes (DGARTES) com o ACM, I.P. (no 

âmbito da Multiculturalidade) incluindo critérios de valorização no âmbito da prevenção e combate 

ao racismo e à discriminação;  

 Integração de critérios de não discriminação na Rede de Teatros e Cineteatros Portugueses (RPCT), 

Rede Portuguesa de Museus, Rede Nacional de Arte Contemporânea (RNAC), e nos programas de 

apoio às artes e atividades correlacionadas;  

 Elaboração de relatório final de execução do Programa Cultura para Todos e dos relatórios finais de 

execução do Programa Artes e Reinserção Social e Arte Sem Limite, com inclusão de critérios de 

valorização no âmbito da prevenção e combate ao racismo e à discriminação;  

                                                           
58

 Os dados estatísticos sobre processos nos tribunais judiciais de 1.ª instância são recolhidos a partir do sistema informático dos 
tribunais, representando a situação dos processos registados nesse sistema. A contabilização dos processos, arguidos e condenados 
tem em conta o crime mais grave no processo. Nestes dados não são contabilizados os processos transitados, remetidos a outra 
entidade, apensados e incorporados ou integrados. 
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 Iniciativas de divulgação do Programa És Cultura 18+ junto de jovens de grupos discriminados; v) 

Processo de “recrutamento às cegas”/Orquestra Sinfónica - Teatro Nacional de São Carlos - 

TNCS/Organismo de Produção Artística, EPE - OPART;  

 Apoio a projetos no Programa de Apoio à Ação Cultural da DRC-Norte, DRC-Centro, DRC-Alentejo, 

DRC-Algarve, incluindo objetivos de prevenção e combate ao racismo e à discriminação. 

Com a finalidade de diminuir e/ou evitar as situações de não acessibilidade e inclusão dos públicos aos 

museus, monumentos e palácios e promover ativamente a sua acessibilidade e inclusão, a DGPC, em 

parceria com a DRC, procedeu à execução e implementação da Estratégia de Promoção da Acessibilidade e 

Inclusão nos Museus, Monumentos e Palácios 2021-2025. Este projeto tem como objetivo principal 

diminuir as situações de não acessibilidade e inclusão dos públicos aos museus, monumentos e palácios e 

promover ativamente a sua acessibilidade e inclusão.  

No decurso de 2022 a ação central foi a execução do diploma legislativo que foi publicado no início do 

respetivo ano. Esta atividade tem como destinatários públicos dos museus, monumentos e palácios da 

tutela direta da DGPC e DRC. 

 

 

2.2.19. ERC – Entidade Reguladora para a Comunicação Social 

A Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC), criada pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro, é 

uma entidade administrativa independente responsável pela regulação e supervisão de todas as entidades 

que prossigam atividades de comunicação social em Portugal. 

Em concreto, de entre outras, a ERC tem como atribuição “garantir o respeito pelos direitos, liberdades e 

garantias” (artigo 8.º, al. d), da Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro). 

Todas as práticas que, em abstrato, consubstanciem incitamento ao ódio racial ou motivado pela origem 

étnica, cor ou nacionalidade, veiculadas através de órgãos de comunicação social, cabem por imposição 

legal na competência exclusiva do Conselho Regulador da ERC por força da Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, 

e da Lei n.º 54/2010, de 24 de dezembro, que regulam, respetivamente, o acesso e exercício da atividade 

de televisão e da atividade de rádio no território nacional. 

Segundo os dados facultados pela ERC, no ano de 2022, registaram-se 18 procedimentos de averiguações 

relativos a situações de alegada discriminação racial ou étnica, resultantes da apresentação de queixas 

(pela pessoa visada) e participações (pelo público em geral e/ou outras entidades, incluindo a CICDR).  
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Importa referir que os procedimentos de averiguações mencionados incluem, entre outras, 14 

queixas/denúncias recebidas pela CICDR e posteriormente remetidas à ERC, já contempladas no capítulo do 

presente relatório referente à análise das queixas recebidas por esta Comissão (vide secção 1.8.).  

Dos 18 procedimentos de averiguações, a origem racial ou étnica foi identificada como fator predominante 

de alegada discriminação (10 casos), seguindo-se a nacionalidade (6 casos) e em terceiro lugar o território 

de origem, referido em 2 (dois) casos. 

De acordo com os dados apresentados, as queixas atinentes à nacionalidade referiam-se concretamente às 

nacionalidades brasileira, ucraniana e timorense. 

 

Figura 51: Procedimentos de averiguações relativos a discriminação racial ou étnica, registados pela ERC 
(Nº), por fator de discriminação – 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relativamente à área em que a prática discriminatória ocorreu, 14 procedimentos de averiguações 

mencionados reportaram-se a situações ocorridas nos Media Tradicional, 2 (duas) situações ocorreram na 

Internet ou Media Social,1 (uma) situação ocorreu na Educação e 1 (uma) na área da Saúde.  

Quanto à área geográfica de incidência dos procedimentos, em 12 casos não foi possível determinar o 

distrito de incidência, 2 (dois) casos ocorreram no distrito de Lisboa, 1 (um) caso e nos distritos de Beja, 

Portalegre, Santarém e Setúbal, em cada distrito. 

No que tange ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo masculino foi identificado em 6 casos, o 

sexo feminino em 1 (um) caso, 3 situações ocorreram com um grupo misto (composto por pessoas de 

ambos os sexos) e em 8 casos não foi possível determinar nas queixas qual o sexo das alegadas vítimas.  

Dos 18 procedimentos de averiguações registados pela ERC em 2022, 12 foram arquivados, dos quais (9) 

por falta de prova e (3) por inadmissibilidade legal do procedimento, 5 procedimentos encontram-se em 

apreciação naquela entidade e 1 (uma) averiguação originou um processo do qual resultou a aplicação de 

uma sanção ao órgão de comunicação social denunciado. 

10 

6 

2 

Fonte: ERC - Entidade Reguladora para a Comunicação Social  
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O motivo concretamente invocado para a aplicação da referida sanção foi o seguinte: Deliberação 

ERC/2022/342 – “Apreciado o recurso do Partido Chega contra o Expresso, por denegação do exercício do 

direito de resposta relativo ao artigo “Ventura defende conspiração que tem inspirado massacres”, 

publicado na edição de 17 de junho de 2022, visando a efetivação coerciva do exercício daquele direito, o 

Conselho Regulador, com os fundamentos expostos, e ao abrigo do disposto nos artigos 8.º, alínea f), e 24.º, 

n.º 3, alínea j), dos Estatutos da ERC, aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro, delibera: a) 

Considerar procedente o recurso, reconhecendo a titularidade do direito de resposta do Recorrente, e 

injustificada a denegação pelo Expresso do exercício do direito de resposta do Recorrente; b) Determinar ao 

Expresso que proceda à publicação do texto de resposta do Recorrente, na primeira edição ultimada após o 

segundo dia posterior à notificação da deliberação do Conselho Regulador, devendo essa publicação ser 

gratuita, e feita com o mesmo relevo e apresentação do artigo que lhe deu origem, de uma só vez, sem 

interpolações nem interrupções, precedida da indicação de que se trata de um direito de resposta, e 

acompanhada da menção de que é efetuada por deliberação da ERC, nos termos do artigo 26.º, n.º 2, 

alínea a), e n.º 3, e do artigo 27.º, n.º 4, da Lei de Imprensa c) Advertir o Recorrido de que fica sujeito, por 

cada dia de atraso no cumprimento da publicação do texto de resposta, à sanção pecuniária compulsória 

prevista no artigo 72.º dos Estatutos da ERC, aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro; d) Informar 

o Expresso de que deverá enviar à ERC comprovativo da publicação do texto de resposta, nos termos 

resultantes da presente deliberação da ERC”.”59 

A ERC disponibilizou ainda, 14 deliberações60 proferidas pelo Conselho Regulador no ano de 2022, 

relativamente a averiguações de anos anteriores, das quais resultam, 7 decisões de arquivamento por falta 

de prova e 7 deliberações de arquivamento com sensibilização61/advertência das quais 4 se referem a 

queixas remetidas pela CICDR e que se destacam: 

 Deliberação ERC/2022/125 – “Nos termos e com os fundamentos enunciados supra, o Conselho 

Regular da ERC, ao abrigo das suas atribuições e competências, delibera: a) Notar que a 

flexibilização dos limites da aceitabilidade de comportamentos e símbolos associados a ideologistas 

que promovem o discurso da intolerância e do ódio arrisca a banalização e o gradual esvaziamento 

da sua significação, o que é suscetível de violar dimensões da ética de antena que se impõe a todos 

os serviços de programas televisivos, bem como de colocar em causa a proteção dos seus públicos, 

em particular, os mais jovens; b) Considerar oportuno recordar à TVI o disposto no artigo 34.º, n.º 1, 
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 Encontra-se disponível para consulta online em: 
https://www.erc.pt/document.php?id=ZGE4OGVjOGUtMTZhNy00ZjMzLWE2YjctNTNjOWIyZTdkYjFi 
60

 Disponibilizadas em https://www.erc.pt/pt/deliberacoes/deliberacoes-erc/ 
61

 À sensibilização não corresponde uma sanção efetiva.  

https://www.erc.pt/document.php?id=ZGE4OGVjOGUtMTZhNy00ZjMzLWE2YjctNTNjOWIyZTdkYjFi
https://www.erc.pt/pt/deliberacoes/deliberacoes-erc/
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e n.º 2, alínea d), no artigo 27.º, n.º 1, n.º 2, alínea a), e n.º 4, da LTSAP, na sua redação atual, em 

particular o dever que impende sobre os serviços de comunicação social audiovisual de assegurar, 

na sua programação, o respeito por uma cultura de tolerância, não discriminação e inclusão, 

designadamente impedindo, através da adoção de medidas eficazes, a disseminação do discurso do 

ódio nas suas emissões; c) Registar positivamente que a direção do programa “Big Brother – Duplo 

Impacto” da TVI, reconhecendo a gravidade da transmissão em direto do gesto de saudação nazi 

por um concorrente na emissão de 27 e 28 de janeiro de 2021, adotou medidas sancionatórias 

daquela conduta, condenando a sua banalização, e detidamente informando e esclarecendo os 

concorrentes e, assim, o público, sobre o contexto e significado histórico do gesto da saudação nazi, 

mediante a exibição, durante o programa, de um documentário sobre o Holocausto, e a entrevista 

de um sobrevivente, concluindo pela expulsão do concorrente do programa, desta forma 

procurando contrabalançar e minimizar o potencial lesivo daquela transmissão sobre os valores 

protegidos pelos artigos 34.º, n.º 1, e 27.º, ns.º 1, 2 e 4 da LTSAP, designadamente a suscetibilidade 

de influir de modo negativo na formação da personalidade das crianças e de adolescentes. d) Dar 

conhecimento da presente deliberação à CICDR — Comissão para a Igualdade e Contra a 

Discriminação Racial do ACM — Alto Comissariado para as Migrações.”62 

 Deliberação ERC/2022/171 – “Tendo apreciado uma participação apresentada pela Letras Nómadas 

– Associação de Investigação e Dinamização das Comunidades Ciganas, reencaminhada pela 

Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial, contra a RTP, sobre uma entrevista no 

programa “Praça da Alegria” a uma ativista étnico-racial, o Conselho Regulador, no exercício das 

atribuições e competências de regulação constantes, respetivamente, das alíneas a) e f) do artigo 

7.º, da alínea e) do artigos 8.º, e alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º dos Estatutos da ERC, aprovados 

pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro, delibera considerar a participação improcedente, por não 

ter havido discriminação, nem tratamento diferenciado da entrevistada.63 

 Deliberação ERC/2022/387 – “O Conselho Regulador da ERC, no exercício das atribuições e 

competências de regulação constantes, respetivamente, nos artigos 7.º, alínea d), 8.º, alínea j), e 

24.º, n.º 3, alínea a) dos Estatutos da ERC, aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro, 

delibera: a) Considerar que a Correio da Manhã TV online ultrapassou os limites à liberdade de 
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 Encontra-se disponível para consulta online em: 
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUvODUy
MC5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjM0OiJkZWxpYmVyYWNhby1lcmMyMDIyMTI1LWNvbnRwcm9nLXR2Ijt9/deliberacao-
erc2022125-contprog-tv 
63

 Encontra-se disponível para consulta online em: 
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUvODU1N
C5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjM0OiJkZWxpYmVyYWNhby1lcmMyMDIyMTcxLWNvbnRwcm9nLXR2Ijt9/deliberacao-
erc2022171-contprog-tv 

https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUvODUyMC5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjM0OiJkZWxpYmVyYWNhby1lcmMyMDIyMTI1LWNvbnRwcm9nLXR2Ijt9/deliberacao-erc2022125-contprog-tv
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUvODUyMC5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjM0OiJkZWxpYmVyYWNhby1lcmMyMDIyMTI1LWNvbnRwcm9nLXR2Ijt9/deliberacao-erc2022125-contprog-tv
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUvODUyMC5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjM0OiJkZWxpYmVyYWNhby1lcmMyMDIyMTI1LWNvbnRwcm9nLXR2Ijt9/deliberacao-erc2022125-contprog-tv
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUvODU1NC5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjM0OiJkZWxpYmVyYWNhby1lcmMyMDIyMTcxLWNvbnRwcm9nLXR2Ijt9/deliberacao-erc2022171-contprog-tv
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUvODU1NC5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjM0OiJkZWxpYmVyYWNhby1lcmMyMDIyMTcxLWNvbnRwcm9nLXR2Ijt9/deliberacao-erc2022171-contprog-tv
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUvODU1NC5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjM0OiJkZWxpYmVyYWNhby1lcmMyMDIyMTcxLWNvbnRwcm9nLXR2Ijt9/deliberacao-erc2022171-contprog-tv
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imprensa previstos no artigo 3.º da Lei de Imprensa, uma vez que divulgou, sem consentimento, as 

fotografias dos alegados agressores, agravado pelo facto de alguns deles serem menores; b) 

Considerar que a divulgação daquelas fotografias, feita pela Correio da Manhã TV online, não 

realiza qualquer interesse público relevante que pudesse legitimar a violação do direito à imagem; 

c) Instar a Correio da Manhã TV online a implementar e acionar mecanismos editoriais que 

salvaguardem os direitos fundamentais dos cidadãos, nomeadamente rejeitando a exposição 

pública de indivíduos, em total desrespeito pela presunção de inocência; d) Instar a Correio da 

Manhã TV online a rejeitar o sensacionalismo e a respeitar os limites à liberdade de imprensa 

estabelecidos no artigo 3.º da referida Lei.”64 

 Deliberação ERC/2022/419 – “Apreciadas as participações contra o “Fórum TSF” da Rádio TSF, 

transmitido em 7 de maio de 2020, o Conselho Regulador da ERC, no exercício das atribuições e 

competências de regulação constantes, respetivamente, nos artigos 7.º, alínea d), 8.º, alínea j), e 

24.º, n.º 3, alínea a) dos Estatutos da ERC, aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro, 

delibera não dar seguimento às participações determinando o respetivo arquivamento, uma vez 

que que os conteúdos difundidos não ultrapassaram os limites à liberdade de programação 

radiofónica previstos no artigo 30.º da Lei da Rádio”.65 

 

No ano de 2022, a ERC promoveu as seguintes atividades relacionadas com a temática da Igualdade e 

discriminação racial: 

 “Monitorização sistemática da diversidade e do pluralismo na informação”66, a  ERC, enquanto 

organismo responsável pela promoção e salvaguarda do «pluralismo cultural e a diversidade de 

expressão das várias correntes de pensamento, através das entidades que prosseguem atividades 

de comunicação social sujeitas à sua regulação», tem por obrigação a monitorização sistemática da 

diversidade e do pluralismo na informação e programação. Para o efeito a ERC monitoriza os blocos 

informativos de horário nobre, emitidos pelos cinco serviços de programas: o “Telejornal” da RTP1, 

o “Jornal 2” da RTP2, o “Jornal da Noite” da SIC, o “Jornal das 8” da TVI e o “CM Jornal 20H” da 

CMTV, de forma a assegurar que os operadores garantem uma cobertura informativa isenta e 

objetiva, que não produzem narrativas que façam qualquer tipo de discriminação e/ou que sejam 

suscetíveis de incitar ao ódio. Partindo desse pressuposto, procura-se apurar em que medida as 
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 Encontra-se disponível para consulta online em: 
https://www.erc.pt/document.php?id=MjVmM2UwZTgtNDZiMy00YWExLTkzYWQtNzViZGE1ZTE5MTMx 
65

 Encontra-se disponível para consulta online em: 
https://www.erc.pt/document.php?id=OTVjMDg3MTUtMGM2Mi00YWY0LWFkZDgtNWFhMDFiMjMwY2Vm 
66

 Nesta análise, são avaliadas as obrigações legais dos operadores, especificamente, aquelas relacionadas com a diversidade e 
pluralismo, rigor e isenção e a proteção de públicos vulneráveis e sensíveis. 

https://www.erc.pt/document.php?id=MjVmM2UwZTgtNDZiMy00YWExLTkzYWQtNzViZGE1ZTE5MTMx
https://www.erc.pt/document.php?id=OTVjMDg3MTUtMGM2Mi00YWY0LWFkZDgtNWFhMDFiMjMwY2Vm
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edições analisadas exibem ou não conteúdos discriminatórios ou que manifestamente contenham 

incitamento ao ódio. 

A análise do pluralismo e diversidade nos serviços noticiosos de horário nobre das estações 

suprarreferidas baseia-se na análise diária de conteúdo das peças de 30 edições de cada um dos 

serviços noticiosos, e na avaliação da diversidade e pluralismo considerando variáveis que 

pretendem responder às diferentes dimensões que compõem essa diversidade: os principais temas 

cobertos, os enfoques geográficos privilegiados nas peças, as suas fontes e atores (protagonistas). 

 Dossier "A Diversidade Sociocultural nos Media", este dossier pretende explorar uma linha de 

investigação que contemple as várias abordagens às questões da diversidade, em colaboração com 

os operadores, outros reguladores, instituições e representantes da sociedade civil, no pressuposto 

de que os OCS são veículos estruturantes das identidades sociais e que se espera, por isso, que 

sejam capazes de promover a qualidade discursiva num equilíbrio entre valores nacionais e 

universais, cruzando novos discursos e novas conceções, fronteiras culturais e ideológicas, no 

sentido de contribuir para a coesão social. O dossier resulta da análise de indicadores que se 

debruçam, não apenas sobre a presença, mas também sobre o tratamento mediático dado à 

diferença.   

As edições disponíveis no sítio da ERC, referem-se aos dados recolhidos a partir da análise sobre a 

informação diária e programação entre 2015 e 2017 e 2018-19 sobre género, etnia/origem, 

migrações, pessoas portadoras de deficiência e grupos socioeconómicos vulneráveis nos canais 

generalistas nacionais de acesso não condicionado livre RTP1, RTP2, SIC, TVI e pelo generalista 

nacional de acesso não condicionado com assinatura (cabo) CMTV. Trata-se de uma exposição do 

tema que terá uma atualização em 2022 referente ao biénio 2020-21. 

 “Discurso do Ódio na internet e as medidas para o combater”, no dia 23 de maio de 2022 a ERC, na 

qualidade de membro do Grupo de Reguladores Europeus dos Serviços de Media Audiovisuais 

(ERGA), participou no workshop sobre o discurso do ódio na internet e as medidas para o 

combater, organizado pelo regulador italiano da comunicação social – Autorità per le Garanzie nelle 

Comunicazioni (AGCOM).  

Neste evento foi apresentado o projeto Innovatie Monitoring Systems and Prevention Policies of 

Online Hate Speech67 (IMSyPP), que teve como objetivos a criação de um modelo de monitorização 

e deteção automática do discurso do ódio em vários idiomas (inglês, italiano, holandês e esloveno) 

na internet, especificamente no Twitter e no YouTube; a identificação de termos, entidades e 
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 Este projeto foi financiado pela Comissão Europeia e coordenado pela AGCOM e a Universidade de Veneza Caˈ Foscari. Integram 
também o projeto o Josef Stefan Intitute da Eslovénia, a Universidade do Chipre e a empresa TextGain BVBA da Bélgica. 
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conceitos incitadores e facilitadores do discurso do ódio; a análise do impacto das narrativas 

alternativas e das contra narrativas nas interações online; a proposta de políticas aos membros do 

ERGA e realização de diversas atividades dirigidas a empresas de comunicação, jornalistas e à 

comunidade científica. 

  “TeamUp! - Media for adult education ”, projeto de literacia dos media e da informação destinado 

a apoiar a educação não formal de adultos (18 - 65 anos), sobretudo em ambiente digital. A ERC foi 

convidada a colaborar com o projeto através da associação 4Change, considerando o interesse e o 

trabalho na área da literacia mediática que vem sendo desenvolvido no terreno, nomeadamente as 

ações de consciencialização/sensibilização sobre temas relacionados com os media, tendo como 

base a atividade de regulação dos órgãos de comunicação social feita em Portugal. Este projeto 

teve como objetivo a educação global para a cidadania, centrando-se nas migrações e nos direitos 

humanos e na sua valorização através da capacitação de professores, educadores e jovens para a 

utilização de ferramentas digitais e multimédia, incidindo sobre a literacia mediática, a informação 

e as novas tecnologias. O projeto “TeamUp!” seleciona um conjunto de temáticas que coincide com 

algumas das evidenciadas na atividade regulatória dos órgãos de comunicação social: o discurso de 

ódio, os estereótipos, as representações de género, as migrações e a diversidade sociocultural. 

 No âmbito do Plano de Combate ao Racismo e à Discriminação 2021-2025 (PNCRD 2021-2025) a 

ERC é convidada a colaborar na implementação e concretização da(s) seguinte(s) medida(s):  

 Promover serviços de aconselhamento, orientação e informação a vítimas de 

discriminação, designadamente em articulação com a OA, e ações e campanhas de literacia 

de direitos e de acesso ao direito, visando capacitar as vítimas de manifestações de 

discriminação e racismo, e aumentar a confiança nas instituições e o conhecimento sobre a 

sua intervenção; 

 Promover a literacia mediática e o desenvolvimento de mecanismos acessíveis de 

administração, registo e de denúncia de situações de discriminação e discurso de 

incitamento à violência e ao ódio online (com base em práticas internacionais, e.g. 

Espanha); 

Elaborar um guia de boas práticas para a comunicação social e para vários tipos de 

promotores culturais, e promover e acompanhar o cumprimento do princípio da “não 

referência”. 
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2.2.20. ERS – Entidade Reguladora da Saúde 

A Entidade Reguladora da Saúde (ERS) é um organismo com natureza de entidade administrativa 

independente que tem por missão a regulação da atividade dos estabelecimentos prestadores de cuidados 

de saúde, nos termos previstos nos seus estatutos aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de 

agosto. 

As suas atribuições compreendem a supervisão desses estabelecimentos no que respeita ao cumprimento 

dos requisitos de exercício da atividade e de funcionamento, incluindo o licenciamento dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, à garantia dos direitos relativos ao acesso aos 

cuidados de saúde, à prestação de cuidados de saúde de qualidade, bem como dos demais direitos dos 

utentes, e à legalidade e transparência das relações económicas entre os diversos operadores, entidades 

financiadoras e utentes. 

O âmbito subjetivo de regulação inclui todos os estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, do 

sector público, privado, social e cooperativo, independentemente da sua natureza jurídica, excetuando-se 

os profissionais de saúde no que respeita à sua atividade sujeita à regulação e disciplina das respetivas 

associações públicas profissionais e os estabelecimentos sujeitos a regulação específica do INFARMED - 

Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I.P., nos aspetos respeitantes a essa regulação. 

Um dos objetivos de regulação da ERS consiste em assegurar o cumprimento, por parte das entidades 

reguladas, dos critérios de acesso aos cuidados de saúde, nos termos da Constituição e da lei (cfr. alínea b) 

do artigo 10.º dos estatutos da ERS). Para concretização desse objetivo, a ERS tem diversas incumbências 

específicas, nomeadamente as de assegurar o direito de acesso universal e equitativo à prestação de 

cuidados de saúde, prevenir e punir as práticas de rejeição discriminatória ou infundada de utentes, 

prevenir e punir as práticas de indução artificial da procura de cuidados de saúde e zelar pelo respeito da 

liberdade de escolha nos estabelecimentos prestadores de serviços de saúde e punir a sua violação (cfr. 

artigo 12.º dos estatutos da ERS). 

Outro objetivo de regulação que compete à ERS prosseguir, e que se encontra definido na alínea c) do 

artigo 10.º dos seus estatutos, consiste em garantir os direitos e interesses legítimos dos utentes. Para esse 

efeito, incumbe à ERS, nos termos do artigo 13.º, alínea a), dos estatutos, apreciar as queixas e reclamações 

dos utentes e monitorizar o seguimento dado pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde às 

mesmas, atividade que se baseia numa plataforma eletrónica criada especificamente para o efeito – o 

Sistema de Gestão de Reclamações (SGREC) da ERS. 

Os processos de reclamação submetidos à ERS no ano de 2022 com data de ocorrência em 2022 (ou seja, 

data em que a exposição foi apresentada pelo reclamante), foram classificadas no SGREC com menção aos 
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assuntos “Discriminação em razão de caraterísticas pessoais” e “Rejeição em razão de características 

pessoais”, e cuja classificação quanto a estas temáticas foi revalidada. 

De acordo com a informação prestada pela ERS, as opções de classificação temática disponíveis na 

plataforma SGREC, bem como a limitação dos elementos de preenchimento obrigatório decorrente do 

Regime Geral de Proteção de Dados, não permitiu a extração de informação mais pormenorizada. 

 

Contudo, no ano de 2022, a ERS registou a receção de 83 queixas de discriminação racial e étnica, 40 das 

quais tiveram por base a nacionalidade – brasileira, espanhola, italiana, indiana, paquistanesa, angolana e 

ucraniana – 21 tiveram por base a origem racial ou étnica, 8 a cor da pele, 4 o território de origem, sendo 

que nas 10 restantes não era percetível qual o fator discriminatório especificamente invocado, apesar de 

serem relativas a discriminação racial em sentido lato (ex.: racismo, discriminação racial). 

Contabilizam-se 6 reclamações nas quais se identifica mais do que um fator de discriminação. Foram 

contabilizadas em "origem racial ou étnica", mas mencionam simultaneamente a "nacionalidade" como 

fator de discriminação. 

Figura 52: Reclamações de discriminação racial ou étnica, recebidas pela ERS (Nº), por fator de 
discriminação – 2022 

 

 

 

 

 

 

 

A prática discriminatória alegada nas 83 queixas recebidas foi a “recusa ou limitação de acesso aos cuidados 

de saúde prestados em estabelecimentos de saúde públicos ou privados”. 

No que respeita à área geográfica, as situações registaram-se em maior número no distrito de Lisboa (33 

queixas), seguido do distrito do Porto (8 queixas), e do distrito de Setúbal e Faro (ambos com 7 queixas). 

Nos distritos de Aveiro e Braga foram registadas 4 queixas em cada distrito, nos distritos de Beja e Leiria 

registaram-se 3 queixas em cada um, 2 (duas) queixas foram registadas respetivamente nos distritos de 

Évora, Portalegre, Santarém e Viana do Castelo, já no distrito de Vila Real verificou-se o registo de 1 (uma) 

queixa. 
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No que tange ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo feminino foi predominante, com 40 

queixas, seguido do sexo masculino com 31 queixas, tendo as restantes 12 sido identificadas como grupo 

misto (composto por ambos os sexos). 

Das 83 queixas recebidas, 56 estão em curso naquela entidade, 23 foram encaminhadas à CICDR, e nas 

restantes 4 queixas foi proferida decisão de arquivamento. 

 

2.2.21. GEPAC – Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais 

O Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais (GEPAC) é um serviço integrado na 

administração direta do Estado que tem por missão garantir o apoio técnico à formulação de políticas 

culturais, ao planeamento estratégico e operacional e às relações internacionais, em articulação com a 

programação financeira, proceder ao acompanhamento e avaliação global de resultados obtidos, bem 

como assegurar o apoio jurídico e o contencioso, dos serviços e organismos dependentes ou sob tutela e 

superintendência do membro do Governo responsável pela área da cultura (cfr. Artigos 1.º e 2.º do 

Decreto-Lei n.º 47/2012, de 28 de fevereiro, na sua redação atual). 

O GEPAC assinalou que, durante o ano de 2022, a Direção-Geral das Artes (DGARTES) recebeu 2 (duas) 

queixas relacionadas com alegadas práticas de discriminação em razão da origem racial ou étnica, 

concernentes a situações ocorridas na área da Cultura.  

No ano de 2022, o GEPAC promoveu a integração de medidas específicas da Cultura no Plano Nacional de 

Combate ao Racismo e à Discriminação (PNCRD 2021-2025), designadamente: 

 Apoio a projetos em parceria entre a Direção-Geral das Artes (DGARTES) com o ACM, I.P. (no 

âmbito da Multiculturalidade), incluindo critérios de valorização no âmbito da prevenção e 

combate ao racismo e à discriminação; 

 Integração de critérios de não discriminação na Rede de Teatros e Cineteatros Portugueses (RPCT), 

Rede Portuguesa de Museus, Rede Nacional de Arte Contemporânea (RNAC), e nos programas de 

apoio às artes e atividades correlacionadas; 

 Elaboração de relatório final de execução do Programa Cultura para Todos e dos relatórios finais de 

execução do Programa Artes e Reinserção Social e Arte sem Limite, com inclusão de critérios de 

valorização no âmbito da prevenção e combate ao racismo e à discriminação; 

 Iniciativas de divulgação do Programa És Cultura 18+ junto de jovens de grupos discriminados; 

 Processo de “recrutamento às cegas”/Orquestra Sinfónica – Teatro Nacional de São Carlos – 

TNCS/Organismo de Produção Artística, EPE – OPART; 



 
 

126 
 

 Apoio a projetos no Programa de apoio à Ação Cultural da DRC-Norte, DRC-Centro, DRC-Algarve, 

incluindo objetivos de prevenção e combate ao racismo e à discriminação.    

 

2.2.22. GNR – Guarda Nacional Republicana 

A Guarda Nacional Republicana (GNR) é uma força de segurança de natureza militar, constituída por 

militares organizados num corpo especial de trapas e dotada de autonomia administrativa. 

A GNR tem por missão, no âmbito dos sistemas nacionais de segurança e proteção, assegurar a legalidade 

democrática, garantir a segurança interna e os direitos dos cidadãos, bem como colaborar na execução da 

política de defesa nacional, nos termos da Constituição e da lei.  

No ano de 2022, a GNR recebeu 69 queixas por discriminação racial ou étnica, ressaltando a cor da pele 

como fator predominante de alegada discriminação (31 casos), seguida da nacionalidade - alemã, angolana, 

brasileira, chilena, chinesa, colombiana, cabo-verdiana, guineense, portuguesa e ucraniana (17 casos) - e, 

com menor expressão, em razão do território de origem (8 casos) e da origem racial ou étnica (4 casos), e, 

residualmente, 1 (uma) queixa em razão da ascendência, sendo que nas restantes 8 queixas não foi 

percetível qual o fator discriminatório invocado, apesar de serem relativas a discriminação racial em 

sentido lato (ex.: racismo, discriminação racial).  

 

Figura 53: Queixas de discriminação racial ou étnica, recebidas pela GNR (Nº), por fator de discriminação 
- 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atendendo à prática discriminatória, 5 casos reportam-se a situações de “recusa de fornecimento ou 

impedimento de fruição de bens ou serviços, colocados à disposição do público”, 2 (dois) casos referem-se a 

situações de “recusa ou limitação de acesso aos cuidados de saúde prestados em estabelecimentos de 

saúde públicos ou privados”, e os restantes a situações a situações de “impedimento ou limitação ao acesso 

e exercício normal de uma atividade económica”, “recusa ou condicionamento de venda, arrendamento ou 
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subarrendamento de imóveis”, “recusa ou limitação de acesso a locais públicos ou abertos ao público” e 

“recusa ou limitação de acesso a estabelecimento de educação ou ensino público ou privado”. De ressalvar 

que não foi possível determinar na maioria das queixas a prática discriminatória invocada (58 casos).  

Relativamente ao número total das queixas recebidas, desagregadas por área de discriminação, as alegadas 

práticas discriminatórias ocorreram na sua maioria na área do Desporto (15 casos), seguida da área do 

Comércio (13 casos), das áreas da Vida Social Privada e da Vizinhança (ambas com 8 casos), da área Laboral 

(7 casos), tendo as restantes ocorrido nas áreas da Saúde e dos Transportes [ambas com 2 (dois) casos], 

além de situações pontuais nas áreas da Banca, Habitação, Internet ou Media Social, Juntas/Câmaras, 

Outros Serviços Públicos e Outros Serviços Privados, ressalvando que não foi possível determinar qual a 

área de discriminação em apreço em 6 queixas. 

No que tange à área geográfica, as situações registaram-se em maior número no distrito de Lisboa (17 

casos), seguido de Setúbal (11 casos), Aveiro (8 casos), Leiria (5 casos), Castelo Branco, Santarém, Porto e 

Viseu (todos com 4 casos), Faro (3 casos), Beja, Braga e Guarda [todos com 2 (dois) casos], tendo as 

restantes ocorrido nos distritos de Castelo Branco, Portalegre e Vila Real. 

Quanto ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo masculino foi identificado em 36 queixas, e o 

feminino em 32 queixas, sendo que em 1 (uma) situação tal característica não foi determinável.  

 

Dos objetivos operacionais que entroncam os desígnios da GNR no âmbito da não discriminação, destaca-

se, no ano de 2022, o objetivo de “Aprofundar e Otimizar as Estratégias de Atuação da Guarda para a 

Promoção dos Direitos Humanos e a Promoção da Igualdade e Cidadania”, que contempla indicadores 

específicos, merecendo menção o “I006 – Número de pessoas sensibilizadas sobre Cidadania e Não 

Discriminação em Ações de Sensibilização”, que apresenta, no ano de 2022, uma percentagem de execução 

na ordem dos 91%, que reflete um total estimado de 10.000 pessoas alcançadas, no quadro de diversas 

iniciativas e ações realizadas, com abrangência nacional, com vista à sensibilização da sociedade para o 

combate à violência e à discriminação, assim como à promoção dos Direitos Humanos e Direitos 

Fundamentais. 

Do universo de ações supramencionadas, destacam-se aquelas que foram ministradas pelo efetivo da 

estrutura de Prevenção Criminal e Policiamento Comunitário da GNR, perfazendo um total de 684 ações de 

sensibilização junto da comunidade escolar, subjacentes à temática “Cidadania e Não Discriminação”, 

tendo sido possível alcançar aproximadamente 43.342 alunos, ao nível nacional.  

De referir, outrossim, a realização do evento “Dia Internacional de Luta pela Eliminação da Discriminação 

Racial”, que decorreu entre 21 e 25 de março de 2022, do qual resultaram 411 ações de sensibilização 

específicas, num total aproximado de 10.168 alunos sensibilizados. 
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Complementarmente, a GNR desenvolveu outras ações e campanhas tendentes à sensibilização na 

temática da “Cidadania e Não Discriminação”, encontrando-se incluídas as que foram promovidas através 

dos canais de comunicação oficiais em redes sociais – como por exemplo: Facebook e Instagram –, as quais 

alcançaram aproximadamente 8.900.072 pessoas, das queixas se destacam: 

 Dia Internacional da Não Violência e da Paz nas Escolas; 

 Dia Internacional pela Eliminação da Violência Contra as Mulheres; 

 Dia da Discriminação Zero; 

 Campanha “Sabias que os autores de Bullying são responsabilizados pela prática dos crimes, 

mesmo que sejam menores entre os 12 e os 16 anos? O Bullying é errado, denuncia!”; 

 Concerto “Música com História”, com um grupo de crianças pertencentes a uma minoria racial, 

numa iniciativa divulgada em redes sociais. 

 

No dia 10 de dezembro de 2022, a GNR publicou, nos seus meios oficiais de comunicação, uma menção ao 

Dia Internacional dos Direitos Humanos, como forma de sensibilizar a comunidade e homenagear a defesa 

dos Direitos Humanos e a erradicação de todos os tipos de discriminação.   

 

Noutra vertente, no quadro do protocolo de colaboração celebrado entre a GNR e o ACM, I.P.68, destaca-se 

o reforço das energias, com vista a potenciar o apoio prestado diariamente junto das vítimas especialmente 

vulneráveis, incluindo a publicação e a divulgação de companhas, merecendo referência o Programa de 

Apoio ao Migrante (PAM), que tem como objetivo principal contribuir para o aumento do sentimento de 

segurança, de pessoas migrantes e refugiados, das suas famílias e das pessoas que com elas interagem nos 

vários subsistemas em que estão inseridas, contribuindo, assim, para uma melhor qualidade de vida desta 

população.  

 

Merecem referência, outrossim, outros Programas Especiais da GNR, em sede dos quais foram 

desenvolvidas várias ações em 2022, como por exemplo o Projeto de Investigação e Apoio a Vítimas 

Específicas. 

 

                                                           
68

 No dia 20 de setembro de 2021, o ACM,I.P. e a GNR renovaram o protocolo de colaboração com o fito de regulamentar as formas 
de cooperação direta e recíproca no âmbito da implementação e desenvolvimento do Programa de Apoio à Integração e Promoção 
da Diversidade Cultural (PADC).  
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2.2.23. IEFP, I.P. – Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. 

O Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I.P. (IEFP, I.P.) é o serviço público de emprego 

nacional que tem por missão promover a criação e a qualidade do emprego e combater o desemprego, 

através da execução de políticas ativas de emprego, nomeadamente de formação profissional69. 

No ano de 2022, o IEFP, I.P. recebeu um total de 4 queixas, 2 (duas) queixas por discriminação em razão da 

origem racial ou étnica, 1 (uma) queixa por discriminação em razão da cor da pele e 1 (uma) queixa em que 

não é percetível qual o fator discriminatório especificamente invocado, apesar de serem relativas a 

discriminação racial em sentido lato (ex.: racismo, discriminação racial). 

 
Figura 54: Queixas de discriminação racial ou étnica, recebidas pelo IEFP, I.P. (Nº), por fator de 

discriminação - 2022 
 

 

 

 

 

 

 

Relativamente às práticas discriminatórias, 1 (uma) queixa referia-se ao ” Impedimento ou limitação ao 

acesso e exercício normal de uma atividade económica”; 1 (uma) queixa referia-se à “Recusa ou limitação 

de acesso a locais públicos ou abertos ao público”; 1 (uma) queixa à “adoção de ato em que, publicamente 

ou com a intenção de ampla divulgação, seja emitida uma declaração ou transmitida uma informação em 

virtude da qual uma pessoa ou grupo de pessoas seja ameaçado, insultado ou aviltado” e 1 (uma) queixa 

não foi determinável a prática discriminatória. 

Relativamente ao contexto, 2 (duas) situações ocorreram na área das Forças e Serviços de Segurança, 1 

(uma) situação ocorreu na área da Cultura e 1 (uma) queixa em contexto Laboral.   

Considerando a área geográfica, as alegadas práticas discriminatórias ocorreram na sua maioria no distrito 

do Porto, onde se registaram 3 queixas, seguido do distrito de Braga com 1 (uma) queixa. 

No que respeita ao sexo das alegadas vítimas de discriminação, verifica-se que o sexo masculino foi 

identificado em 3 queixas e o sexo feminino em 1 (uma) queixa. 

                                                           
69

 cfr. Artigo 3.º, n.º1, do Decreto-Lei n.º 143/2012, de 11 de julho, na sua redação atual. 
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Das 4 (quatro) queixas recebidas, 3 foram arquivadas por falta de prova e 1 (uma) arquivada por 

encaminhamento para outro organismo. 

No ano de 2022, no quadro da sua missão e das suas atribuições, no âmbito da implementação da 

“Estratégia Nacional para a Integração das Comunidades Ciganas” (ENICC)70 e com o objetivo de adequar 

as respostas dos serviços de emprego e formação profissional às especificidades destas comunidades, 

potenciando o acesso ao emprego e à criação do próprio emprego e aumentando as qualificações 

profissionais, o IEFP, I.P. promoveu a concretização de três das medidas inscritas nesta estratégia, na área 

da formação profissional e do emprego, designadamente: capacitar os serviços e adequar respostas 

formativas às especificidades das comunidades ciganas; potenciar o acesso das comunidades ciganas ao 

emprego e à criação do próprio emprego e aumentar as suas qualificações profissionais. Este programa 

ocorreu entre 2018-2022. 

 

2.2.24. IGAI – Inspeção-Geral da Administração Interna 

A Inspeção-Geral da Administração Interna (IGAI) é um serviço independente de controlo externo da 

atividade policial. É tutelada pelo Ministério da Administração Interna (MAI) e a sua ação incide sobre todos 

os serviços e forças de segurança que dele dependem, garantindo a observância dos direitos dos/as 

cidadãos/ãs, com especial relevo para a proteção dos direitos humanos e a manutenção da ordem pública. 

No ano de 2022, a IGAI recebeu um total de 12 queixas relacionadas com a atuação das forças de 

segurança, 6 das queixas referiam como fundamento para a alegada prática discriminatória o território de 

origem das vítimas, 3 referiam a origem racial e étnica, 1 (uma) a nacionalidade e em 2 (duas) queixas não é 

percetível qual o fator discriminatório invocado, embora sejam relativas a discriminação racial em sentido 

lato. 

Figura 55: Queixas de discriminação racial ou étnica, recebidas pela IGAI (Nº), por fator de discriminação - 
2022 

 

 

 

 

 

 

                                                           
70

 A ENICC tem como entidade coordenadora o ACM, I.P., a ser coadjuvada pelo Conselho Consultivo para a Integração das 
Comunidades Ciganas (CONCIG). 
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No que concerne à prática discriminatória, 5 das queixas recebidas pela IGAI referiam-se a práticas 

discriminatórias de “recusa ou limitação de acesso a locais públicos ou abertos ao público”, não sendo 

percetível as práticas discriminatórias que fundamentaram as restantes 7 queixas.  

Quanto ao contexto, as práticas discriminatórias verificaram-se nas áreas do Comércio, Internet ou Media 

Social, Saúde e Vizinhança todas com 1 (uma) queixa cada. Registaram-se 3 queixas quanto à área da vida 

Social Privada, sendo que em 7 queixas não foi possível determinar qual o contexto em que ocorreram os 

factos.  

Relativamente à área geográfica, as situações registaram-se em maior número no distrito de Lisboa (5 

queixas), seguido de Faro com o registo de 2 (duas) queixas, sendo que os distritos de Aveiro, Leiria, 

Portalegre, Santarém e Setúbal registaram 1 (uma) queixa cada um. 

No que tange ao sexo das alegadas vítimas, 9 queixas diziam respeito a pessoas de sexo masculino e 3 a 

pessoas de sexo feminino. 

No que se refere ao desfecho das queixas, 1 (uma) está em curso na IGAI e nas 11 restantes foram 

proferidas decisões de arquivamento, nomeadamente: 8 por não verificação de prática discriminatória, 2 

(duas) por falta de contributos dos queixosos, e 1 (uma) por ter sido remetida à Direção Nacional da Polícia 

de Segurança Pública. 

 

2.2.25. IGAMAOT – Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 

Território 

A Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (IGAMAOT) é um 

serviço central da administração direta do Estado71 dotado de autonomia administrativa com direção 

exercida conjuntamente pelo Ministro da Economia e do Mar, pelo Ministro do Ambiente e da Ação 

Climática, pela Ministra da Coesão Territorial e pela Ministra da Agricultura e da Alimentação72, e tem por 

missão avaliar o desempenho e a gestão dos serviços e organismos do Ministério do Ambiente, 

Ordenamento do Território e Energia (MAOTE) e do Ministério da Agricultura e do Mar (MAM), ou sujeitos 

à tutela dos respetivos ministros, através de ações de auditoria e controlo, bem como assegurar o 

permanente acompanhamento e avaliação do cumprimento da legalidade nas áreas do ambiente, do 

ordenamento do território e da conservação da natureza e, ainda, exercer o controlo e auditoria no âmbito 

da segurança alimentar e o controlo de apoios financiados por fundos nacionais e da União Europeia, a 

favor da agricultura, das florestas, do desenvolvimento rural e da política do mar. 

                                                           
71

 Cfr. Decreto-Lei n.º 23/2012, de 1 de fevereiro. 
72

 Decreto-Lei n.º 32/2022, de 9 de maio. 
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No ano de 2022, a IGAMAOT recebeu 1 (uma) queixa relacionada com alegadas práticas de discriminação 

em razão da origem racial ou étnica, traduzida na “adoção de prática ou medida por parte de qualquer 

órgão, serviço, entidade, empresa ou trabalhador da administração direta ou indireta do Estado, das 

regiões autónomas ou das autarquias locais, que condicione ou limite a prática do exercício de qualquer 

direito”. 

Da queixa identificada, a IGAMAOT proferiu decisão de arquivamento, a qual foi arquivada por se ter 

considerado improcedente a denúncia por falta de prova e consequente comprovação dos factos. 

 

2.2.26. IGAS – Inspeção-Geral das Atividades em Saúde 

A Inspeção-Geral das Atividades em Saúde (IGAS) é um serviço central da administração direta do Estado 

que tem por missão auditar, inspecionar, fiscalizar e desenvolver a ação disciplinar no sector da saúde, com 

vista a assegurar o cumprimento da lei e elevados níveis técnicos de atuação em todos os domínios da 

atividade e da prestação dos cuidados de saúde desenvolvidos quer pelos serviços, estabelecimentos e 

organismos do Ministério da Saúde, ou por este tutelados, quer ainda pelas entidades privadas, pessoas 

singulares ou coletivas, com ou sem fins lucrativos. 

No ano de 2022, a IGAS recebeu 8 queixas por discriminação racial ou étnica, verificando-se que a quase 

totalidade das situações identificava a nacionalidade como fator de discriminação (6 queixas), incidindo 

especialmente sobre as nacionalidades romena, brasileira, inglesa, santomense e guineense, 1 (uma) 

queixa identificava como fator de discriminação a origem racial ou étnica e 1 (uma) queixa a cor da pele. 

 

Figura 56: Situações de discriminação racial ou étnica, acompanhadas pela IGAS, por fator de 
discriminação – 2022 

 

 

 

 

 

 

 

Atendendo à prática discriminatória, 7 casos reportam-se a situações de “Recusa ou limitação de acesso 

aos cuidados de saúde prestados em estabelecimentos de saúde públicos ou privados” e 1 (um) caso à 

“adoção de ato em que, publicamente ou com a intenção de ampla divulgação, seja emitida uma 
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1 1 

Fonte: IGAS – Inspeção Geral das atividades em Saúde 
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declaração ou transmitida uma informação em virtude da qual uma pessoa ou grupo de pessoas seja 

ameaçado, insultado ou aviltado“. 

Relativamente ao número total das queixas recebidas, desagregadas pelo contexto em que as alegadas 

práticas discriminatórias ocorreram, verifica-se que 7 casos ocorreram na área da Saúde e 1 (um) caso na 

área Internet ou Média Social.   

No que tange à área geográfica, as situações registaram-se em maior número no distrito de Lisboa 6 

queixas, seguido de Faro e Porto ambos com 1 (uma) queixa. 

No que concerne ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo masculino foi identificado em 4 

situações, e o sexo feminino nos restantes 4 situações.  

Em termos de desenvolvimento das queixas, em 5 foram proferidas decisões de arquivamento, 

encontrando-se em curso na IGAS as restantes 3 queixas, sendo que 1 (uma) delas também foi 

encaminhada para CICDR. 

 

2.2.27. IGDN – Inspeção-Geral da Defesa Nacional 

A Inspeção-Geral da Defesa Nacional (IGDN) é um serviço central da administração direta do Estado,  que 

assegura, numa perspetiva sistémica, preventiva e pedagógica, o acompanhamento e avaliação 

permanentes da execução das políticas na área da defesa, contribuindo para a melhoria do funcionamento 

das estruturas da defesa nacional, apreciando a legalidade e regularidade dos atos praticados pelas Forças 

Armadas e pelos serviços e organismos do Ministério da Defesa Nacional sujeitos à superintendência ou 

tutela do Ministro da Defesa Nacional, e avaliando a sua gestão e resultados, através da realização de 

auditorias e outras ações de controlo. 

No ano de 2022, a IGDN recebeu 1 (uma) queixa remetida pela CICDR sobre alegados tratamentos 

discriminatórios com base na origem racial ou étnica da alegada vítima. 

Após análise da queixa, a IGDN informou a entidade remetente que a situação exposta na queixa já tinha 

sido alvo de resposta. 

 

2.2.28. IGEC – Inspeção-Geral da Educação e Ciência 

A Inspeção-Geral da Educação e Ciência (IGEC) é um serviço central da administração direta do Estado que 

tem por missão assegurar a legalidade e regularidade dos atos praticados pelos órgãos, serviços e 

organismos do Ministério da Educação e Ciência (MEC), ou sujeitos à tutela do respetivo membro do 

Governo, bem como o controlo, a auditoria e a fiscalização do funcionamento do sistema educativo no 

âmbito da educação pré-escolar, da educação escolar, compreendendo os ensinos básicos, secundário e 



 
 

134 
 

superior e integrando as modalidades especiais de educação, da educação extraescolar, da ciência e 

tecnologia e dos órgãos, serviços e organismos do MEC73. 

No ano de 2022, a IGEC recebeu 15 queixas por alegada discriminação racial ou étnica, a maioria das quais 

relacionadas com a nacionalidade das alegadas vítimas (13 queixas), com predomínio da referência à 

nacionalidade brasileira (9 casos) e sem especificar em 2 (dois) casos outras nacionalidades, seguindo-se a 

cor da pele mencionada numa queixa e a origem racial ou étnica na outra. 

 
Figura 57: Queixas de discriminação racial ou étnica, recebidas pela IGEC (Nº), por fator de discriminação 

- 2022 
 

 

 

 

 

 

 

Destas 15 queixas 12 foram sinalizadas como “alegado comportamento incorreto de pessoal docente”, 1 

(uma) queixa relativa à “Recusa de fornecimento ou impedimento de fruição de bens ou serviços, colocados 

à disposição do público”, 1 (uma) queixa por “Constituição de turmas ou a adoção de outras medidas de 

organização interna nos estabelecimentos de educação ou ensino, públicos ou privados, segundo critérios 

discriminatórios e 1 (uma) queixa devido à “Adoção de prática ou medida por parte de qualquer órgão, 

serviço, entidade, empresa ou trabalhador da administração direta ou indireta do Estado, das regiões 

autónomas ou das autarquias locais, que condicione ou limite a prática do exercício de qualquer direito”. 

Relativamente à área em que a prática discriminatória invocada, as 15 queixas referiam-se a situações 

ocorridas na área da Educação. 

Considerando a área geográfica, as alegadas práticas discriminatórias registaram-se em maior número no 

distrito de Lisboa (7 queixas), seguido do distrito do Porto (6 queixas) tendo as restantes ocorrido nos 

distritos de Braga 1 (uma) queixa e Castelo Branco com 1 (uma) queixa. 

No que tange ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo masculino e o feminino foram 

identificados em 6 queixas cada, tendo as restantes 3 situações ocorrido com um grupo misto (composto 

por pessoas de ambos os sexos). 

                                                           
73

 cfr. Artigos 1.º e 2.º do Decreto Regulamentar 15/2012, de 27 de janeiro. 
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Em termos de desenvolvimento das queixas, em 7 queixas foram proferidas decisão de arquivamento, 5 

queixas encontram-se em situação pendente de apreciação naquela Inspeção-Geral, 3 queixas foram 

encaminhadas outras entidades, tendo 4 (quatro) queixas sido encaminhadas para a CICDR. 

 

2.2.29. IGF – Inspeção-Geral de Finanças - Autoridade de Auditoria 

A Inspeção-Geral de Finanças - Autoridade de Auditoria (IGF) é um serviço do Ministério das Finanças 

integrado na administração direta do Estado, dotado de autonomia administrativa, que funciona na direta 

dependência do Ministro das Finanças. 

A IGF74 tem por missão assegurar o controlo estratégico da administração financeira do Estado, 

compreendendo o controlo da legalidade e a auditoria financeira e de gestão, bem como a avaliação de 

serviços e organismos, atividades e programas, e também a de prestar apoio técnico especializado, 

abrangendo todas as entidades do setor público administrativo, incluindo autarquias locais, entidades 

equiparadas e demais formas de organização territorial autárquica, e empresarial, bem como dos setores 

privado e cooperativo, neste caso quando sejam sujeitos de relações financeiras ou tributárias com o 

Estado ou com a União Europeia ou quando se mostre indispensável ao controlo indireto de quaisquer 

entidades abrangidas pela sua ação. 

Ainda no âmbito das suas atribuições a IGF é responsável por receber queixas de assédio em contexto 

laboral no setor público75. 

 

A IGF recebeu, em 2022, 5 queixas por discriminação em razão da origem racial e étnica, cor, nacionalidade, 

ascendência ou território de origem, das quais quatro foram remetidas pela Comissão para Igualdade e 

Contra a Discriminação Racial (CICDR).  

Destas participações todas foram apreciadas no âmbito do assédio em contexto laboral no setor público, 

matéria abrangida nas competências da IGF ao abrigo da Lei n.º 73/2017, de 16 de agosto, encontrando-se 

os processos em instrução, exceto 1 (uma) queixa, uma vez que não tem integração no regime de 

prevenção e combate da prática de assédio em contexto laboral. 

 

                                                           
74

 A missão e atribuições da IGF estão definidas na Lei Orgânica do Ministério das Finanças constante do Decreto-Lei n.º 117/2011, 
de 15 de dezembro, e no seu regime orgânico constante do Decreto-Lei n.º 96/2012, de 23 de abril. 
75

 Artigo 4º nº 1 da Lei n.º 73/2017, de 16 de Agosto 
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2.2.30. IGSJ – Inspeção-Geral dos Serviços de Justiça 

A Inspeção-Geral dos Serviços de Justiça (IGSJ) é um serviço central da administração direta do Estado, 

cuja missão, atribuições e competências se encontram definidas no Decreto Regulamentar nº 46/2012, de 

31 de julho. 

Compete à Inspeção-Geral dos Serviços de Justiça desempenhar as funções de auditoria, inspeção e 

fiscalização, relativamente a todas as entidades, serviços e organismos dependentes ou cuja atividade é 

tutelada ou regulada pelo Ministério da Justiça. Nesse âmbito, e entre outras, é da sua competência 

apreciar queixas, reclamações, denúncias, participações e exposições referentes às citadas entidades. 

A IGSJ tem mantido uma constante preocupação subjacente ao pleno respeito pelos direitos humanos, 

onde se inclui a apreciação de queixas por discriminação, em razão da origem racial e étnica, cor, 

nacionalidade, ascendência, território de origem e/ou de outra índole (não contempladas na Lei n.º 

93/2017, de 23 de agosto).  

No ano de 2022, deram entrada na IGSJ um total de 1746 processos de queixa, sendo que em 2 destes 

processos, a par da queixa principal, eram alegados (na sua maioria, de forma genérica e conclusiva) atos 

de discriminação em razão da origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e/ou território de 

origem, nomeadamente: 1 (um) caso em que era invocada como factor de discriminatório a cor da pele e 1 

(um) a nacionalidade. 

Relativamente à área em que ocorreram as práticas discriminatórias invocadas as 2 (duas) queixas 

referiam-se a situações ocorridas na área da Justiça. 

Quanto à área geográfica, as alegadas práticas discriminatórias registaram-se nos distritos de Bragança e 

Lisboa. 

No que respeita ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo masculino foi identificado nas duas 

queixas. 

No que concerne ao tipo de desenvolvimento das queixas, o IGSJ encaminhou 1 (uma) queixa para a CICDR 

e 1 (uma) queixa foi objeto de arquivamento, por falta de indícios da verificação da sua comprovação. 

 

2.2.31. IMT, I.P. – Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P. 

O Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P. (IMT, I.P.) é um instituto público integrado na 

administração indireta do Estado, que tem por missão o exercício das funções de regulamentação técnica, 

de licenciamento, coordenação, fiscalização e planeamento no sector dos transportes terrestres, fluviais e 

respetivas infraestruturas e na vertente económica do sector dos portos comerciais e transportes 
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marítimos, bem como a gestão de contratos de concessão em que o Estado seja concedente nos referidos 

sectores ou em outros sectores, nomeadamente relativos a transporte aéreo e infraestruturas 

aeroportuárias, de modo a satisfazer as necessidades de mobilidade de pessoas e bens76. 

Ao longo do ano de 2022, o IMT, I.P. recebeu 6 queixas relacionadas com alegadas práticas de 

discriminação, sendo que em 3 foi invocada como razão para as alegadas práticas discriminatórias a 

nacionalidade  brasileira, em 2 (duas) queixas as alegadas práticas discriminatórias  ocorreram em razão do 

território de origem e 1 (uma) em razão da origem racial ou étnica. 

 

Figura 58: Queixas de discriminação racial ou étnica, recebidas pelo IMT, I.P.(Nº), por fator de 
discriminação - 2022 

 

 

 

 

 

 

Relativamente à prática discriminatória invocada, as 6 queixas referiam-se às práticas discriminatórias 

de  “recusa de fornecimento ou impedimento de fruição de bens ou serviços, colocados à disposição do 

público”, sendo que 5 queixas referiam-se a situações ocorridas na área de Outros Serviços Públicos e 1 

(uma) queixa na área dos Transportes. 

Em relação à área geográfica, as alegadas práticas discriminatórias registaram-se nos distritos de Lisboa (3 

queixas), Viana do Castelo (2 queixas) e Porto (1 queixa). 

No que concerne ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo masculino foi identificado em 4 casos, 

e o sexo feminino nos restantes 2 (dois) casos.  

Das 6 queixas identificadas, o IMT, I.P. proferiu decisão de arquivamento em 5 queixas por, após 

esclarecimento do sucedido, não se ter apurado a prática de discriminação e encaminhou à CICDR 1 (uma) 

queixa. 

 

                                                           
76

 cfr. Artigos 1.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 236/2012, de 31 de outubro, na sua redação atual. 
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2.2.32. IPDJ, I.P. – Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P.  

O Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P. (IPDJ, I.P.) é um instituto público integrado na 

administração indireta do Estado, que tem por missão a execução de uma política integrada e 

descentralizada para as áreas do desporto e da juventude, em estreita colaboração com entes públicos e 

privados, designadamente com organismos desportivos, associações juvenis, estudantis e autarquias locais. 

No decurso de 2022, o IPDJ, I.P. não registou qualquer ocorrência de queixa por discriminação em razão da 

origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem.  

No decurso de 2022, o IPDJ, I.P. promoveu e/ou participou em várias atividades nacionais de prevenção e 

combate à discriminação racial e étnica, nomeadamente: 

 No dia 18 de outubro, foi promovida pelo Movimento Democrático da Mulher em parceria com a 

Direção Regional do Algarve do IPDJ, I.P e com o Grupo de Trabalho para a Igualdade do CLASF, a 

conversa debate para assinalar o Dia Europeu contra o Tráfico de seres Humanos, cujo objetivo é 

refletir sobre a temática do tráfico de seres humanos. 

 Campanha «Dislike contra o Racismo no Desporto» - tem por objetivo reforçar a promoção de 

campanhas de prevenção e combate à discriminação no desporto, com a distribuição da brochura 

junto de públicos juvenis no âmbito escolar e desportivo, tendo sido promovida conjuntamente 

pelo IPDJ, I.P. e pelo Plano Nacional de Ética no Desporto (PNED), em parceria com a APCVD e a 

CICDR. 

 Nos dias 28 e 29 de outubro foi apresentada a peça de teatro “SAMOTRACIAS”, promovida pela 

Makina de Cena em parceria com a Direção Regional do Algarve do IPDJ, I.P.. Esta peça tem como 

objetivo a reflexão sobre o tema das migrações. 

 

2.2.33. IRN, I.P. – Instituto dos Registos e do Notariado, I.P. 

O Instituto dos Registos e do Notariado, I.P. (IRN, I.P.), é um instituto público integrado na administração 

indireta do Estado, dotado de autonomia administrativa, que tem por missão executar e acompanhar as 

políticas relativas aos serviços de registo, tendo em vista assegurar a prestação de serviços aos cidadãos e 

às empresas no âmbito da identificação civil e do registo civil, de nacionalidade, predial, comercial, de bens 

móveis e de pessoas coletivas, bem como assegurar a regulação, controlo e fiscalização da atividade 

notarial. 

Na concretização desta missão, tem especialmente por atribuições entre outras, nos termos do n.º 2, alínea 

b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 148/2012, de 12 de julho, “dirigir, coordenar, apoiar, avaliar e fiscalizar a 
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atividade das conservatórias e proceder à uniformização de normas e técnicas relativas à atividade dos 

registos assegurando o respetivo cumprimento.” 

No ano de 2022, no IRN, I.P., registou um total de 13 reportes, associados em abstrato à prática 

discriminatória referenciada na alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto “(..) 

adoção de prática ou medida por parte de qualquer órgão, serviço, entidade, empresa ou trabalhador da 

administração direta ou indireta do Estado, das regiões autónomas ou das autarquias locais, que condicione 

ou limite a prática do exercício de qualquer direito.” 

Relativamente à prática discriminatória invocada, as 13 queixas referiam-se a situações ocorridas na área 

da Justiça.  

Em relação aos fatores de discriminação, em 5 queixas não é percetível qual o fator discriminatório 

especificamente invocado, apesar de serem relativas a discriminação racial em sentido lato (ex.: racismo, 

discriminação racial), 4 queixas referiam como fator de discriminação o território de origem, 2 (duas) 

queixas a nacionalidade e, residualmente, a origem racial ou étnica e a cor da pele, ambas com 1 (uma) 

queixa.  

Nas queixas atinentes à nacionalidade foram concretamente referidas as nacionalidades brasileira e 

inglesa. 

Figura 59: Queixas de discriminação racial ou étnica, recebidas pelo IRN, I.P. (Nº), por fator de 
discriminação - 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relativamente à área geográfica, as alegadas práticas discriminatórias registaram-se em maior número no 

distrito de Lisboa (5 queixas), 2 (duas) queixas no distrito do Porto, 2 (duas) queixas no distrito de Setúbal, 

tendo as restantes ocorrido nos distritos de Coimbra, Faro, Guarda e Leiria, todos com 1 (uma) queixa. 

No que tange ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo feminino foi identificado em 8 queixas e 

o sexo masculino em 5 queixas. 
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Das 13 queixas identificadas, o IRN, I.P. proferiu decisão de arquivamento em 10 queixas, nomeadamente, 

por falta de prova (5 queixas), por resolução da situação (2 queixas), por inadmissibilidade do pedido (2 

(duas) queixas) e por comprovação de insistência de prática sancionatória 1 (uma) queixa, encontrando-se 

as restantes 3 queixas em curso no IRN, I.P.  

 

No ano de 2022, o IRN, I.P., promoveu as seguintes atividades relacionadas com a temática da Igualdade e 

combate à discriminação racial: 

 No dia 26 de outubro de 2022 ocorreu via online a Formação Enviesamento Inconsciente, em 

parceria com a SPEAK, tendo como destinatários os trabalhadores do IRN, I.P. com os seguintes 

objetivos: apreender a noção de viés; identificar os diversos tipos; aprender a causa do problema e 

as respetivas formas de o resolver; 

 No dia 09 de novembro de 2022, em pareceria com a SPEAK, teve lugar via online a Formação “O 

que é a Inclusão no local do trabalho”, ministrada aos trabalhadores do IRN, I.P., tendo como 

objetivo compreender a noção de inclusão no local de trabalho e como fomentar a inclusão: uma 

cultura de abertura e diálogo.  

 

2.2.34. ISS, I.P. – Instituto da Segurança Social, I.P. 

O Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I.P.) é um instituto público de regime especial, nos termos da lei, 

integrado na administração indireta do Estado, que tem por missão a gestão dos regimes de segurança 

social, incluindo o tratamento, recuperação e reparação de doenças ou incapacidades resultantes de riscos 

profissionais, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento das obrigações decorrentes dos regimes de 

segurança social e demais subsistemas da segurança social, incluindo o exercício da ação social, bem como 

assegurar a aplicação dos acordos internacionais no âmbito do sistema da segurança social77. 

 

No ano de 2022, o ISS, I.P. recebeu 4 queixas relacionadas com alegadas práticas de discriminação: 2 (duas) 

queixas em razão da nacionalidade – brasileira/senegalesa – e 2 (duas) queixas em razão da origem racial 

ou étnica. 

  

                                                           
77

 cfr. Artigos 1.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 83/2012, de 30 de março, na sua redação atual. 
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Figura 60: Queixas de discriminação racial ou étnica, recebidas pelo ISS, I.P. (Nº), por fator de 
discriminação - 2022 

 

 

 

 

 

 

 

No que respeita ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo feminino foi identificado em 2 (duas) 

queixas, o sexo masculino em 1 (uma) queixa, sendo que não foi possível identificar o sexo numa das 

queixas. 

Relativamente à prática discriminatória invocada, as 4 queixas referiam-se a situações ocorridas na área de 

Outros Serviços Públicos. 

Destas 4 queixas: 3 casos referiam-se a situações de “recusa de fornecimento ou impedimento de fruição de 

bens ou serviços, colocados à disposição do público” e 1 (um) caso referia-se à “adoção de prática ou 

medida por parte de qualquer órgão, serviço, entidade, empresa ou trabalhador da administração direta ou 

indireta do Estado, das regiões autónomas ou das autarquias locais, que condicione ou limite a prática do 

exercício de qualquer direito”. 

Considerando a área geográfica, as alegadas práticas discriminatórias registaram-se nos distritos de Setúbal 

(3 queixas) e Beja 1 (uma) queixa. 

Atendendo ao e tipo de desenvolvimento das queixas, 3 encontram-se em curso no ISS,I.P., não tendo sido 

possível apurar em 1 (uma) queixa em que estado se encontra. 

 

2.2.35. LIS – Linha Internet Segura 

A Linha Internet Segura (LIS) é um serviço do Centro Internet Segura que compreende o esclarecimento e 

apoio ao/à cidadão/ã – para utilização mais segura, responsável e saudável da Internet e tecnologias 

associadas –, por um lado, e o serviço de denúncia de conteúdos ilegais online – nomeadamente, 

conteúdos de abuso sexual de menores, apologia ao racismo e à violência – por outro.  

A Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) é a entidade que coordena a LIS, constituindo um apoio 

específico do Sistema Integrado de Apoio à Distância (SIAD) da APAV.  

2 
2 

Fonte: ISS, I.P. – Instituto da Segurança Social, I.P. 
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Assim, cabe à LIS assegurar o apoio anónimo e confidencial ao uso das tecnologias online cobrindo todos os 

assuntos relativos à utilização das mesmas, incluindo problemas relacionais no seio das famílias ou entre 

pares, bullying, assim como exploração imprópria e indigna das crianças e jovens. A integração da Linha 

Internet Segura no SIAD assegura ainda uma resposta articulada com os serviços de proximidade da APAV. 

Os objetivos da LIS são: 

 Prestar apoio telefónico ou online, de forma anónima e confidencial, dispondo de um sistema para 

remeter ocorrências graves às autoridades competentes quando uma criança parecer estar em 

perigo; 

 Analisar, discutir e fornecer resultados que contribuam para as estratégias de sensibilização na área 

da Internet Segura. 

No que respeita ao serviço de denúncia de conteúdos ilegais online, a LIS disponibiliza um conjunto de 

meios através dos quais – e de forma totalmente anónima – é possível apresentar denúncias de conteúdos 

eventualmente ilegais. 

 

Ao longo do ano de 2022, a LIS recebeu 67 queixas, correspondendo a totalidade das queixas situações que 

constituem crime de Discriminação e incitamento ao ódio e à violência, previsto e punido pelo artigo 240.º 

do Código Penal. 

A maioria das queixas está relacionada com a nacionalidade das alegadas vítimas (35 casos) – com enfoque 

exclusivo na nacionalidade brasileira – seguindo-se a cor da pele (23 casos), surgindo a origem racial e 

étnica com valores mais residuais (9 casos). 

 

Figura 61: Denúncias por discriminação racial ou étnica recebidas pela LIS (Nº), por fator de discriminação 
– 2022 
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No que tange, em concreto, à prática discriminatória invocada, a totalidade das 67 denúncias reportavam-

se a declarações ou informações suscetíveis de ameaçar, insultar ou aviltar pessoa ou grupo de pessoas, 

ocorridas nas Redes Sociais78. 

No que respeita ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo feminino foi identificado em 13 

queixas, sendo que 5 situações ocorreram com alegadas vítimas do sexo masculino e 49 queixas não foi 

possível determinar o sexo das vítimas. 

Relativamente ao tipo de desenvolvimento dado pela LIS às 67 queixas, 54 encontram-se em curso na 

respetiva entidade e 13 foram encaminhas para outras entidades. 

 

2.2.36. PJ – Polícia Judiciária 

A Polícia Judiciária (PJ) tem por missão, nos termos do Decreto-Lei n.º 137/2019, de 13 de setembro, na 

sua redação atual – que regula a sua nova estrutura organizacional –, e da Lei de Organização da 

Investigação Criminal (LOIC) – Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto, na sua redação atual –, coadjuvar as 

autoridades judiciárias na investigação criminal que lhe esteja especialmente cometida pela LOIC ou que 

lhe seja delegada pelas autoridades judiciárias competentes.  

A PJ prossegue o desenvolvimento e promoção de ações de prevenção, deteção e investigação criminal da 

sua competência ou que lhe sejam cometidas pela Lei de Segurança Interna – Lei n.º 53/2008, de 29 de 

agosto, na sua redação atual –, pela Lei-Quadro da Política Criminal – Lei n.º 55/2020, de 27 de agosto – e 

pelas estratégias nacionais que definem os objetivos, as prioridades e as orientações de política criminal e 

Realiza, enquanto entidade oficial, perícias e exames.   

 

No ano de 2022, a PJ desencadeou 32 aberturas de investigação por alegada discriminação racial ou 

étnica em razão de igual número de queixas recebidas. 

Em relação ao fator de discriminação, a soma aritmética das ocorrências não corresponde ao valor final das 

queixas recebidas (in casu, 32 queixas), por algumas das queixas referirem mais do que um fator. Neste 

sentido, tendo em consideração os dados facultados pela PJ identificam-se  como fatores invocados nas 

queixas apresentadas a origem racial ou étnica (15 casos), seguido do território de origem (12), em razão da 

cor da pele (9 queixas) e da nacionalidade – brasileira e espanhola (8 queixas), e, residualmente, 1 (uma) 

queixa em razão da ascendência.  

                                                           
78

 Discurso de ódio - inclui todas as formas de expressão que disseminam, incitam, promovem ou justificam o racismo, a xenofobia, 
o antissemitismo ou outras formas de ódio, baseadas na intolerância, incluindo comportamentos agressivos de nacionalismo e de 
etnocentrismo, discriminação e hostilidade contra as minorias, migrantes e pessoas estrangeiras 
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Também importa referir que uma parte significativa dos factos denunciados ocorreu em meio virtual, não 

sendo por isso possível apurar desse modo, em termos de divisão administrativa, o local da ocorrência dos 

factos79.  

Atendendo à prática discriminatória, não foi possível determinar nas 32 queixas qual a prática 

discriminatória invocada.    

Relativamente ao número total das queixas recebidas, desagregadas por área de discriminação, as alegadas 

práticas ocorreram na área na Internet ou Media Social (9 casos), no Desporto (3 casos), Comércio, 

Educação e Forças de Segurança [2 (dois) casos], além de 1 (um) caso pontual ocorrido em Juntas/Câmaras, 

ressalvando que não foi possível determinar em 13 queixas qual a área de discriminação em apreço. 

No que tange à área geográfica, as situações registaram-se em maior número no distrito de Lisboa (4 

queixas), seguido de Aveiro (3 queixas), Setúbal [2 (duas) queixas], tendo as restantes ocorrido nos distritos 

de Beja e Porto. De ressalvar que, em 21 casos, não foi possível determinar a área geográfica, em razão dos 

factos denunciados terem ocorrido em meio virtual, impossibilitando o apuramento do local da ocorrência 

dos factos.       

No que concerne ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo feminino foi identificado em 5 casos, 

e o sexo masculino em 4 casos, não tendo sido possível determinar em 23 casos qual o sexo em apreço.  

Das 32 queixas recebidas, 19 estão em curso na PJ, e 13 foram finalizadas por terem sido consideradas 

inconclusivas.  

 

                                                           
79

 De modo a mitigar a referida limitação, a entidade em apreço optou por apresentar a distribuição dos inquéritos pelas diferentes 
Unidades da Polícia Judiciária, a nível nacional, num período relativamente alargado – de 5 anos, isto é, de 2018 a 2022 –, 
apresentando-se desse modo o quadro infra, referente aos valores absolutos e sua representação geográfica:     
   

Unidade/Ano 2018 2019 2020 2021 2022 Total Geral 

Central UNC3T 1     1 

Central UNCT 3 9 29 42 20 103 

Local de Évora    1  1 

Regional da Madeira 1     1 

Regional de Aveiro 1    5 6 

Regional de Portimão     1 1 

Regional de Setúbal  1    1 

Regional de Vila Real    1  1 

Territorial do Centro   4 1 1 6 

Territorial do Norte  1 8 4 3 16 

Territorial do Sul 1    2 3 

Total Geral 7 11 41 49 32 140 
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Relativamente às atividades desenvolvidas pela PJ relacionadas com a temática da Igualdade e da não 

Discriminação racial e étnica, no decurso de 2022, vários elementos da PJ – in casu, da Unidade Nacional 

Contraterrorismo (UNCT) – participaram em projetos e iniciativas promovidas pela União Europeia no 

âmbito da temática da discriminação racial, de que é exemplo o projeto “Hate No More”, que visa a 

formação e sensibilização para combater os crimes, e discurso, de ódio. A referida formação foi ministrada 

pela Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV).  

 

2.2.37. Provedor de Justiça 

O Provedor de Justiça é um órgão independente do Estado, eleito pela Assembleia da República, que tem 

como principal função promover a defesa dos direitos, liberdades, garantias e interesses legítimos dos 

cidadãos e cidadãs. Através de recomendações e outros meios não formais, procura assegurar a justiça e a 

legalidade na atividade dos poderes públicos. 

O Provedor de Justiça é considerado, por excelência, um interlocutor entre as pessoas e a administração 

pública. Não tendo poderes de decisão, nem podendo constranger os poderes públicos, analisa os casos e 

emite recomendações, tentando fazer valer, através de uma boa fundamentação, as suas posições a favor 

dos direitos fundamentais dos cidadãos e das cidadãs. 

 

Tendo em conta as suas competências, esta entidade, no ano de 2022, recebeu um total de 4 queixas por 

discriminação racial ou étnica, verificando-se que a quase totalidade das situações identificava a 

nacionalidade - brasileira, como fator de discriminação (3 queixas) e, residualmente, 1 (uma) queixa na qual 

não era percetível qual o fator discriminatório especificamente invocado, apesar de serem relativas a 

discriminação racial em sentido lato (ex.: racismo, discriminação racial). 

 

Figura 62: Queixas de discriminação racial ou étnica, recebidas pelo Provedor de Justiça (Nº), por fator de 
discriminação - 2022 

 

 

 

 

 

No que concerne às práticas discriminatórias invocadas, das 4 queixas identificadas, 2 (duas) referiam-se a 

situações que não têm previsão legal na Lei 93/2017 de 23 de Agosto; 1 (uma) queixa referia-se à “adoção 
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de ato em que, publicamente ou com a intenção de ampla divulgação, seja emitida uma declaração ou 

transmitida uma informação em virtude da qual uma pessoa ou grupo de pessoas seja ameaçado, insultado 

ou aviltado” e 1 (uma) queixa referia-se à “adoção de prática ou medida por parte de qualquer órgão, 

serviço, entidade, empresa ou trabalhador da administração direta ou indireta do Estado, das regiões 

autónomas ou das autarquias locais, que condicione ou limite a prática do exercício de qualquer direito”. 

As queixas reportadas ocorreram nas áreas da Educação com 2 (duas) queixas, Justiça 1 (uma) e em Outros 

Serviços Públicos 1 (uma) queixa. 

Relativamente à área geográfica, em 2 (duas) queixas não foi possível apurar o distrito em que ocorreram, 

tendo as restantes ocorrido nos distritos de Setúbal e do Porto. 

No que respeita ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que 2 (duas) queixas ocorreram com um grupo 

misto (composto por pessoas de ambos os sexos), seguindo-se o sexo masculino e feminino ambos com 1 

(uma) queixa cada. 

Das 4 queixas identificadas, o Provedor de Justiça proferiu decisão de arquivamento relativamente a todas 

elas, nomeadamente: 2 (duas) queixas por falta de competência do Provedor de Justiça (e 

encaminhamento para meio de tutela adequado), 1 (uma) queixa por resolução favorável da situação, após 

diligências junto da Administração e 1 (uma) queixa por improcedência da queixa (ato habitualmente 

praticado, recusado no caso concreto por falta de vaga). 

 

2.2.38. PSP – Polícia de Segurança Pública 

A Polícia de Segurança Pública (PSP) é uma força de segurança, uniformizada e armada, com natureza de 

serviço público e dotada de autonomia administrativa, cujas atribuições são prosseguidas em todo o 

território nacional, com exclusão das áreas legalmente cometidas a outras forças e serviços de segurança. 

 

No ano de 2022, a PSP recebeu um total de 213 queixas, ressaltando a origem racial ou étnica como fator 

predominante de alegada discriminação (204 casos), sendo que nas restantes 9 queixas não foi percetível 

qual o fator discriminatório especificamente invocado, apesar de serem relativas a discriminação racial em 

sentido lato (ex.: racismo, discriminação racial).  
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Figura 63: Queixas de discriminação racial ou étnica, recebidas pela PSP (Nº), por fator de discriminação - 
2022 

 

 

 

 

 

 

 

Considerando a área geográfica, as alegadas práticas discriminatórias registaram-se em maior número no 

distrito de Lisboa (97 queixas), seguido do Porto (32 queixas), Leiria e Setúbal (ambos com 11 queixas 

cada), Braga e Coimbra (ambos com 8 queixas cada), a Região Autónoma da Madeira (6 queixas), Aveiro e 

Viseu (ambos com 5 queixas cada), Santarém (3 queixas), Castelo Branco e Viana do Castelo [ambos com 2 

(duas) queixas cada], tendo as restantes ocorrido nos distritos de Bragança, Évora, Guarda e Portalegre com 

1 (uma) queixa cada.  

No que respeita ao sexo das alegadas vítimas de discriminação, verifica-se que o sexo feminino foi 

identificado em 127 queixas e o sexo masculino em 110.80  

No decurso de 2022, foram instaurados 7 processos de natureza disciplinar, sendo 2 (dois) de inquérito e 5 

disciplinares.  

 

No âmbito de atividades relacionadas com a temática da Igualdade e da não Discriminação racial e étnica 

no ano letivo de 2021/2022, a PSP, empenhada em contribuir para a eliminação de todas formas de 

discriminação e intolerância, através das Equipas do Programa “Escola Segura” da PSP, realizou 2526 ações 

de sensibilização, as quais alcançaram 45331 participantes. No âmbito do referido Programa, as ações de 

sensibilização abordaram os seguintes temas:  

 Cidadania e Não Discriminação – 1080 apresentações, envolvendo um total de 19045 

participantes; 

 Diálogo Intercultural – 567 apresentações, envolvendo um total de 10036 participantes; 

 Direitos Humanos – 805 apresentações, envolvendo um total de 14461 participantes;  

 Migrantes/Refugiados – 60 apresentações, envolvendo um total de 1072 participantes; 

Tráfico de Seres Humanos – 14 apresentações, envolvendo um total de 717 participantes.  

                                                           
80

 Relativamente ao número de vítimas, (110 homens + 127 mulheres), verifica-se que o valor total é superior ao número de 
queixas, uma vez que foram registados casos em que, em relação a uma mesma queixa, foi identificada mais do que uma vítima. 
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Fonte: PSP - Polícia de Segurança Pública    
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Complementarmente, em 2022, a PSP e o ACM,I.P. continuaram a desenvolver o Programa “Juntos Por 

Todos” – Formação: “História e Cultura Cigana”, com o objetivo de promover a segurança e os direitos e 

garantias das pessoas migrantes e descendentes, pessoas requerentes de proteção internacional, pessoas 

refugiadas e comunidades ciganas, contribuindo para uma sociedade mais segura, justa e igualitária, 

marcada pelos princípios da igualdade e respeito pela diversidade. No âmbito da referida temática, foram 

desenvolvidas 10 ações de sensibilização/formação aos Agentes de Proximidade da PSP, ministradas pelo 

ACM, I.P.. 

 

Na esfera do Plano de Prevenção de Manifestações de Discriminação nas Forças e Serviços de Segurança 

(PPMD), foram realizadas por parte da IGAI em colaboração com as Forças e Serviços de Segurança  ações 

de formação junto dos estabelecimentos de ensino ou dos efetivos, subordinadas à temática do combate à 

discriminação. No que tange, em concreto, à PSP, foram ministradas 2 (duas) ações de 

sensibilização/formação, a Aspirantes a Oficial de Polícia e Cadetes do Instituto Superior de Ciências 

Policiais e Segurança Interna, e a Chefes de Polícia, da PSP. 

 

2.2.39. SEF – Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 

O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) é um serviço de segurança integrado no Ministério da 

Administração Interna (MAI) que, no quadro da política de segurança interna, tem por missão assegurar o 

controlo das pessoas nas fronteiras, dos estrangeiros em território nacional, a prevenção e o combate à 

criminalidade relacionada com a imigração ilegal e tráfico de seres humanos, gerir os documentos de 

viagem e de identificação de estrangeiros e proceder à instrução dos processos de pedido de asilo, na 

salvaguarda da segurança interna e dos direitos e liberdades individuais no contexto global da realidade 

migratória.  

Enquanto órgão de polícia criminal, o SEF atua no processo, nos termos da lei processual penal, sob a 

direção e em dependência funcional da autoridade judiciária competente, realizando as ações 

determinadas e os atos delegados pela referida autoridade.  

Compete ao SEF promover, coordenar e executar as medidas e ações relacionadas com estas atividades e 

com os movimentos migratórios e, a nível internacional, assegurar, por determinação do Governo, a 

representação do Estado Português nos grupos de trabalho da União Europeia, bem como em organizações 

ou eventos internacionais relativos à sua área de atuação.  
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Em 2022 o SEF recebeu um total de 6 queixas, 1 (uma) por discriminação em razão da origem racial ou 

étnica e 1 (uma) com base na nacionalidade (foi referida, concretamente, a nacionalidade brasileira), e 4 

queixas em que não é percetível qual o fator discriminatório especificamente invocado, apesar de serem 

relativas a discriminação racial em sentido lato (ex.: racismo, discriminação racial).   

 

Figura 64: Queixas de discriminação racial ou étnica, recebidas pelo SEF (Nº), por fator de discriminação - 
2022 

 

 

 

 

 

 

No que concerne à prática discriminatória invocada, 2 (duas) queixas reportam-se a situações atinentes à 

“adoção de prática ou medida por parte de qualquer órgão, serviço, entidade, empresa ou trabalhador da 

administração direta ou indireta do Estado, das regiões autónomas ou das autarquias locais, que condicione 

ou limite a prática do exercício de qualquer direito”, 1 (uma) queixa refere-se a uma situação de “adoção de 

ato em que, publicamente ou com a intenção de ampla divulgação, seja emitida uma declaração ou 

transmitida uma informação em virtude da qual uma pessoa ou grupo de pessoas seja ameaçado, insultado 

ou aviltado”, ressalvando que não foi possível determinar em 3 queixas a prática discriminatória invocada. 

Atendendo ao contexto, 2 (duas) queixas ocorreram na área de Outros Serviços Públicos, além de 1 (uma) 

situação pontual na área de Outros Serviços Privados, assinalando que não foi possível determinar em 3 

queixas em que contexto as mesmas ocorreram.  

Por seu turno, considerando a área geográfica, as alegadas práticas discriminatórias registaram-se em 

maior número no distrito de Lisboa (3 queixas), além de situações pontuais nos distritos de Coimbra, Faro e 

Porto.  

No que concerne ao sexo das alegadas vítimas, verifica-se que o sexo feminino foi identificado em 4 queixas 

e, residualmente, o sexo masculino e um grupo misto (composto por pessoas de ambos os sexos), ambos 

com 1 (uma) queixa. 

Das 6 (queixas) recebidas, 2 (duas) estão em curso) no SEF, 1 (uma) foi encaminhada para outra entidade, 1 

(uma) resultou – após instauração do competente processo disciplinar – numa condenação por 

1 

1 

4 

Fonte: SEF – Serviço de Estrangeiros e Fronteiras  

Origem Racial e Étnica

Nacionalidade

Não é percetível



 
 

150 
 

discriminação em razão da origem racial ou étnica, com aplicação de sanção de suspensão, tendo sido 

proferidas 2 (duas) decisões de arquivamento.          

 

2.2.40. SGPCM – Secretaria-Geral da Presidência de Conselho de Ministros 

A Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros (SGPCM) é um serviço central no âmbito da 

Presidência do Conselho de Ministros dotado de autonomia administrativa e que depende diretamente do 

Primeiro-Ministro ou do membro do Governo em quem aquele delegar. 

Este serviço tem como missão assegurar e coordenar o suporte à atividade do Conselho de Ministros, ao 

Primeiro-Ministro e aos demais membros do Governo aí organicamente integrados, e, no âmbito da 

Presidência do Conselho de Ministros e das demais áreas governativas apoiadas, promover a prestação 

centralizada de serviços. 

É ainda objetivo da SGPCM contribuir ativamente para a criação de valor acrescentado de suporte à decisão 

no âmbito do Centro do Governo, potenciando a transversalidade da sua atuação e a evolução dos serviços 

técnicos de suporte à coordenação interministerial dos diversos departamentos governamentais, em linha 

com as melhores práticas internacionais. 

 

Atendendo às competências atribuídas através da Resolução de Conselho de Ministros n.º 101/2021, de 15 

de julho81, no ano de 2022 a SGPCM desenvolveu as seguintes atividades no âmbito da prevenção, 

proibição e combate da discriminação racial e étnica: 

 Participou no Programa de Capacitação em Direitos Humanos para a Administração Pública, 

decorrente da Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2020, de 25 de junho (Projeto Nunca 

Esquecer - Programa Nacional em torno da Memória do Holocausto), iniciativa da responsabilidade 

do Instituto Nacional de Administração, IP (INA); 

 Ainda no âmbito destas atividades a SGPCM desenvolveu conteúdos relativos ao combate à 

discriminação e à promoção da igualdade, para a construção de um “Guia de Apoio ao Combate à 

Discriminação e Promoção da Igualdade de Oportunidades – Um Contributo no Âmbito da 

Administração Pública Portuguesa”.  

 

No ano de 2022 em parceria com a Comissão Nacional da UNESCO a SGPCM procedeu à atribuição anual do 

Prémio de Jornalismo “Direitos Humanos & Integração” destinado a distinguir a qualidade dos trabalhos 

                                                           
81

 A SGPCM foi designada como a Designar a Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros (SGPCM) como entidade 
coordenadora do PNCRD 2021 -2025. 
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jornalísticos publicados no ano anterior nos media portugueses sobre temáticas relacionadas com a 

inclusão. 

 

2.2.41. SRIC – Secretaria Regional da Inclusão Social e Cidadania do Governo Regional da 

Madeira 

O Governo Regional da Madeira (GR Madeira), através da Direção Regional da Cidadania e dos Assuntos 

Sociais (DRAS) – Secretaria Regional da Inclusão Social e Cidadania (SRIC), desenvolve habitualmente 

diversas iniciativas relacionadas com a temática da discriminação racial na Região Autónoma da Madeira. 

Integrado na estrutura da Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, a Direção Regional da 

Cidadania e dos Assuntos Sociais (DRAS), tem por missão apoiar a definição e execução das políticas do 

Governo Regional em matéria de cidadania e responsabilidade social, de relações com as instituições da 

economia social, de inclusão e apoio social, igualdade de género, igualdade perante o trabalho e combate 

às discriminações, defesa do consumidor, voluntariado e desenvolvimento local. 

 

Nesse âmbito no dia 21 de março de 2022, a Direção Regional da Cidadania e dos Assuntos Sociais, em 

parceria com a Câmara Municipal de Câmara de Lobos, realizou a “Tertúlia Comemorativa do Dia 

Internacional para a Eliminação da Discriminação”, em Câmara de Lobos, tendo como convidados/as 

pessoas de diferentes nacionalidades a viver na Região Autónoma da Madeira, com o fito de promover a 

referida data e promover a eliminação da discriminação racial na Região Autónoma da Madeira.    

No ano de 2022 a DSIC desenvolveu inúmeras atividades, no âmbito da prevenção, proibição e combate da 

discriminação racial e étnica, como sejam: 

 Promoção da igualdade de direitos e oportunidades para todos/as, através da realização de ações 

tendentes à tomada de consciência cívica, relativamente à identificação das situações de 

discriminação e das formas de erradicação das mesmas; 

 Organização de ações de sensibilização e divulgação que contribuam para a mudança social e 

cultural, indispensáveis à construção da igualdade e da cidadania ativa e participativa;          

 Promoção de ações que facilitem uma participação paritária na vida económica, social, política e 

familiar;  

 Elaboração de recomendações gerais relativas a boas práticas de promoção de igualdade de 

oportunidades, designadamente ao nível da publicidade, do funcionamento de estruturas 

educativas, de formação e da organização do trabalho no sector público e privado. 
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3. ESTUDOS E RELATÓRIOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

 

Em 2022 importa destacar, a nível internacional, europeu e nacional, o lançamento dos seguintes estudos e 

relatórios relevantes para a temática da discriminação racial: 

 Inquérito Piloto da FRA “Pilot survey on living conditions, origins and trajectories of the 

resident population in Portugal”82 

A Agência da União Europeia para os Direitos Fundamentais (FRA) desenvolveu, através de uma pesquisa 

do Instituto Nacional de Estatística (INE), até ao final de 2021, um inquérito-piloto em pequena escala 

sobre as origens, percursos e condições de vida da população residente em Portugal. 

Este Inquérito Piloto às condições de vida, origens e trajetórias da população residente em Portugal teve 

como objetivo central testar tanto o questionário em si (através de módulos especificamente focados nas 

experiências de discriminação e na autoidentificação dos inquiridos, em termos de origem étnica), quer o 

desenho da amostra, de modo a assegurar que a diversidade da população residente era abrangida 

(principalmente os grupos étnicos minoritários). 

O enquadramento político deste projeto remonta à recomendação por parte da Assembleia da República 

ao Governo, para a implementação de uma estratégia nacional de combate ao racismo (Resolução da 

Assembleia da República n.º 16/2021), bem como para a adoção de medidas de combate ao racismo, entre 

as quais uma recomendação para a recolha de dados sobre a discriminação étnica (Resolução da 

Assembleia da República n.º 11/2021).  

A recolha de dados da pesquisa piloto ocorreu entre outubro de 2021 e janeiro de 2022. A preparação da 

pesquisa principal teve início em abril de 2022, e o trabalho de campo deveria ocorrer entre o final de 2022 

e março de 2023. A divulgação dos principais resultados está prevista para o final de julho de 2023. 
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 Disponível para consulta online em: https://fra.europa.eu/en/promising-practices/pilot-survey-living-conditions-origins-and-
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 Relatório da FRA “Report on artificial intelligence and discrimination” 83 

Figura 65: Capa online do Relatório “Report on artificial intelligence and discrimination” 
 

 

 

 

 

 

 

O Relatório “Report on artificial intelligence and discrimination” (Relatório sobre Inteligência Artificial e 

Discriminação) da Agência da União Europeia para os Direitos Fundamentais (FRA) desenvolveu dois 

estudos de caso, para testar possíveis influências discriminatórias, através de algoritmos relacionados com 

a Inteligência Artificial. Deste modo, este estudo debruçou-se sobre a forma como os algoritmos podem 

criar ou reforçar práticas discriminatórias, atingindo minorias étnicas de forma desproporcional. Analisou, 

ainda, possíveis resultados tendenciosos nos mecanismos de deteção de discursos de ódio, bem como 

desigualdades no acesso a serviços online, com base em motivos potencialmente discriminatórios. 

Este relatório procura divulgar informação sobre os riscos de viés discriminatório na utilização da 

Inteligência Artificial. De acordo com a FRA, o uso de Inteligência Artificial pode afetar vários direitos 

fundamentais, visto que a mesma pode ser utilizada de forma a violar direitos de privacidade ou a gerar 

uma decisão discriminatória. Ao longo do Relatório, a FRA alerta para a possibilidade de desenvolvimento 

de viés nos algoritmos, nomeadamente através de ciclos de feedback, gerando o risco de reforçar ou criar 

práticas discriminatórias que afetam, de forma desproporcional, grupos com características protegidas. 

Ora, um ciclo de feedback ocorre quando prognósticos realizados por um determinado sistema influenciam 

os dados utilizados para a sua própria atualização: desta forma, um algoritmo de deteção de discurso de 

ódio só poderá detetar um texto como ofensivo com base naquilo que foi sinalizado anteriormente como 

tal. A FRA sublinha, neste sentido, que no âmbito da Inteligência Artificial e Big Data, apenas uma 

abordagem assente na proteção inequívoca de direitos fundamentais é capaz de garantir um efetivo grau 
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 Disponível para consulta online em: https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/c5bdd489-7cf4-11ed-9887-
01aa75ed71a1 
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de proteção contra possíveis irregularidades e dificuldades, relacionadas com a emergência de novas 

tecnologias. 

Assim sendo, o foco da ação e investigação no campo da Inteligência Artificial deve, segundo as conclusões 

extraídas pela FRA, ser direcionado para uma verificação minuciosa dos vários sistemas, com vista a 

colmatar quaisquer indícios de potencial preconceito e/ou discriminação. Todavia, é também relevante 

reconhecer que o viés presente nos algoritmos pode também levar a efeitos positivos: pode, a título de 

exemplo, resultar numa maior sinalização do discurso de ódio direcionado a determinados grupos – o que 

pode, eventualmente, contribuir para o combate ao mesmo. 

Os resultados do Relatório, segundo a FRA, exigem uma avaliação abrangente e responsável dos 

algoritmos. 

A Agência da União Europeia para os Direitos Fundamentais apela às instituições da União Europeia e aos 

respetivos Estados-membros para uma testagem ao possível viés discriminatório presente nos algoritmos; 

bem como ao fornecimento de orientações sobre dados confidenciais para avaliar possíveis discriminações. 

Tal requer uma orientação sobre quando esta recolha de dados é permitida: deve ser justificada, necessária 

e com garantias efetivas, assegurando simultaneamente que os mecanismos europeus orientados para a 

proteção de dados estão alinhados com esta lógica – algo fortemente sublinhado pela FRA. 

 

 Relatório da Casa do Brasil “Discriminação de Pessoas Imigrantes nos Serviços Públicos em 

Portugal”84  

Figura 66: Capa online do Relatório “Discriminação de Pessoas Imigrantes nos Serviços Públicos em 
Portugal” 
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 Disponível para consulta online em: https://casadobrasildelisboa.pt/wp-content/uploads/2022/cbl-migramyths-relatorio-
2022.pdf  
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O Relatório, desenvolvido pela Casa do Brasil de Lisboa e financiado pelo Programa de Apoio ao 

Associativismo Imigrante (PAAI), foca-se na discriminação de pessoas imigrantes no seio dos serviços 

públicos portugueses.  

Partindo do pressuposto de que os serviços públicos estabelecem uma ligação direta entre o Estado e 

pessoas nacionais e estrangeiras, providenciando bens e serviços, este Relatório questiona a existência de 

práticas de cariz discriminatório nas instituições da Administração Pública portuguesa. 

Para tal, a Casa do Brasil disponibilizou um inquérito online, com perguntas quantitativas e qualitativas, 

distribuído por todas as regiões de Portugal. A recolha de dados decorreu entre maio e junho de 2022 e 

contou com 203 respostas no total, sendo utilizadas múltiplas fontes de divulgação do inquérito, 

nomeadamente Facebook, Instagram, email e WhatsApp. 

O perfil das pessoas inquiridas inclui dados como o género e a cor da pele (autodeclarados); nacionalidade; 

estado civil; faixa etária e escolaridade. Resulta deste Relatório que segundo a perceção das pessoas 

inquiridas, os serviços que mais discriminam as pessoas imigrantes são os Centros de saúde (15%), sendo o 

tipo de discriminação mais relatado é a xenofobia (59,8%). De facto, a maioria das pessoas inquiridas 

(81,7%) respondeu já ter sofrido algum tipo de discriminação nos serviços públicos em Portugal por ser 

imigrante, com maior incidência no sexo feminino (70%), nas pessoas de nacionalidade brasileira (91%), e 

com residência em Lisboa (44,8%). 

Este Relatório reflete precisamente as dificuldades no acesso aos serviços de saúde por parte das pessoas 

imigrantes: 34,3% dos episódios de discriminação ocorreram nos centros de saúde, seguidos pelos serviços 

de finanças (17,5%), Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (16,1%), Universidades (15,3%), Segurança Social 

(8,8%) e Hospitais Públicos (8%). A discriminação das pessoas imigrantes nos serviços de saúde relaciona-

se, segundo este Relatório, com preconceitos e estereótipos, com a falta de informação sobre a legislação, 

a par da discricionariedade no cumprimento das regras, como a emissão do número de utente e inscrição 

nos centros de saúde.  

A maioria das pessoas imigrantes que sofreram discriminação nos serviços públicos não denunciou as 

situações (89,1%). As que denunciaram utilizaram na sua maioria como meio de apresentação de denúncia, 

o livro de reclamação (86,7%), tendo uma percentagem mais diminuta recorrido à Comissão para a 

Igualdade e Contra a Discriminação Racial. 

No fim do Relatório a Casa do Brasil apela ao diálogo entre os serviços públicos, ao nível da direção e 

coordenação, bem como às boas práticas em matéria de direitos humanos e ao combate ao racismo e 
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xenofobia. Para além disto, sublinha-se a necessidade de criação de melhores condições de trabalho; 

melhoria das funcionalidades tecnológicas e digitais; contratação de recursos humanos, juntamente com a 

promoção de campanhas de sensibilização e investimento em formação em matéria de direitos humanos e 

interculturalidade. 

 

 Relatório da FRA “Antisemitism - Overview of antisemitic incidents recorded in the European 

Union 2011-2021” 85 

Figura 67: Capa online do Relatório “Antisemitism - Overview of antisemitic incidents recorded in the 
European Union 2011-2021” 

 

 

 

 

 

 

 

O Relatório “Antisemitism - Overview of antisemitic incidents recorded in the European Union 2011-2021” 

(Antissemitismo - Visão geral dos incidentes antissemitas registados na União Europeia 2011-2021) 

produzido pela FRA conta já com 18 edições. O documento fornece uma atualização referente aos números 

mais recentes sobre incidentes antissemitas, abrangendo o período temporal desde 1 de janeiro de 2011 a 

31 de dezembro de 2021, tendo sido compilado em Julho de 2022. 

Este documento reconhece que os incidentes antissemitas e crimes de ódio violam direitos fundamentais, 

especialmente o direito à dignidade humana, à igualdade de tratamento e à liberdade de pensamento, 

consciência e religião. Este relatório fornece uma visão geral dos dados disponíveis sobre o antissemitismo, 

conforme registado por fontes oficiais e não oficiais nos Estados-Membros da União Europeia, bem como 
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 Disponível para consulta online em: https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2022-antisemitism-overview-2011-
2021_en.pdf 
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na Albânia, Macedónia do Norte e Sérvia. Os dados fornecidos pelos países são, ainda, complementados 

com informações de organizações internacionais. 

O Relatório conclui que a estratégia da UE para combater o antissemitismo e promover a vida judaica 

contém lacunas persistentes na recolha de dados sobre o fenómeno antissemita. Nota também que é difícil 

abordar o antissemitismo de forma eficaz sem dados confiáveis e comparáveis. Apesar dos esforços da UE e 

dos seus Estados-Membros, o antissemitismo continua a exigir esforços dos Governos e da sociedade civil.  

 

 Relatório da Comissão Europeia “Guidance note on the collection and use of equality data 

based on racial or ethnic origin”86  

Figura 68: Capa online do Relatório “Guidance note on the collection and use of equality data based on 
racial or ethnic origin” 

 

 

 

 

 

 

 

O Relatório “Guidance note on the collection and use of equality data based on racial or ethnic origin” (Nota 

de orientação sobre a recolha e uso de dados de igualdade com base na origem racial ou étnica), da 

Comissão Europeia, estabelece um conjunto de orientações a seguir no tratamento de dados em matéria 

de discriminação racial e étnica. Deste modo, advoga que compreender e gerir dados, especificamente 

dados de igualdade, é essencial para a avaliação da situação das minorias étnicas e outros grupos 

racializados - como o povo cigano - com o objetivo de lutar contra o racismo e as desigualdades sistémicas. 

O Grupo de Alto Nível da UE sobre Não Discriminação, Igualdade e Diversidade, da Direção-Geral da Justiça 

e dos Consumidores da Comissão Europeia criou em 2018 um Subgrupo sobre Dados de Igualdade, com a 
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 Disponível para consulta online em: https://commission.europa.eu/system/files/2022-
02/guidance_note_on_the_collection_and_use_of_equality_data_based_on_racial_or_ethnic_origin_final.pdf 

https://commission.europa.eu/system/files/2022-02/guidance_note_on_the_collection_and_use_of_equality_data_based_on_racial_or_ethnic_origin_final.pdf
https://commission.europa.eu/system/files/2022-02/guidance_note_on_the_collection_and_use_of_equality_data_based_on_racial_or_ethnic_origin_final.pdf


 
 

161 
 

finalidade de apoiar os Estados-Membros a melhorar a recolha e tratamento de dados de igualdade. Este 

Subgrupo seria apoiado pela Agência da União Europeia para os Direitos Fundamentais (FRA), para facilitar 

o seu trabalho. Em 2020, o mandato do Subgrupo foi estendido até 2025, para apoiar os esforços da 

Comissão Europeia no sentido de implementar uma abordagem consistente na recolha de dados 

desagregados por raça ou origem étnica.  

Este guia pretende identificar desafios inerentes à recolha de dados sobre origem racial ou étnica; destacar 

vias para uma abordagem mais padronizada e uniforme; fornecer orientações práticas sobre formas 

eficazes de produzir dados abrangentes, confiáveis, comparáveis e regulares a nível nacional; ajudar as 

instituições do setor público e outras partes interessadas relevantes a identificar disparidades com base na 

origem étnica ou racial e, por último, combater, efetivamente, o racismo e a discriminação estrutural. 

 

 Relatório da FRA “Roma in 10 European Countries”87 

Figura 69: Capa online do Relatório “Roma in 10 European Countries” 
 

 

 

 

 

 

 

O Relatório da FRA “Roma in 10 European Countries” (Roma em 10 Países Europeus) procura retratar as 

condições de vida das pessoas pertencentes às comunidades ciganas na Europa, ilustrando a sua 

vulnerabilidade social em dimensões como a discriminação e crimes de ódio, a pobreza, a participação 

cívica ou os direitos sociais. 

Os resultados apresentados abrangem pessoas pertencentes às comunidades ciganas da Croácia; Espanha; 

Grécia; Hungria; Itália; Portugal; República Checa e Roménia, no quadro de membros da União Europeia, e 
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 Disponível para consulta online em: https://www.reyn.eu/wp-content/uploads/2022/11/roma-in-10-european-countries.pdf  

https://www.reyn.eu/wp-content/uploads/2022/11/roma-in-10-european-countries.pdf


 
 

162 
 

dois países em pré-adesão à União Europeia – a Macedónia do Norte e a Sérvia. O Relatório demonstra 

que, globalmente, a situação das comunidades ciganas tem permanecido quase inalterada desde os últimos 

dados recolhidos, em 2016, com retrocessos em várias áreas. No entanto, alguns indicadores positivos 

começam a surgir, tais como, o aumento da confiança nas forças policiais e no sistema judicial, a 

diminuição de casos de assédio ou crimes de ódio ou o aumento do conhecimento sobre as instituições nas 

áreas da igualdade e direitos humanos. De facto, foram medidos diversos indicadores no contexto deste 

estudo, entre os quais o Risco de Pobreza e Exclusão Social; a Denúncia de Atos Discriminatórios; Educação, 

Formação e Emprego; Saúde e Habitação. 

Neste relatório, é sugerido pela FRA que os Estados-membros da UE reduzam para pelo menos metade a 

disparidade de emprego entre pessoas de etnia cigana e a restante população, assegurando que, até 2030, 

um mínimo de 60% de pessoas pertencentes às comunidades ciganas tenha trabalho remunerado. Além 

disso, os dados recolhidos pela FRA indicam que, não obstante os esforços nacionais, diversos países ainda 

estão aquém das metas determinadas no Plano de 10 anos da UE para apoiar as comunidades ciganas - o 

Quadro Estratégico da UE para a Igualdade dos Ciganos, aprovado em outubro de 2020. Contudo, a partir 

do próximo ano, os Estados-membros deverão passar a divulgar, de dois em dois anos, relatórios sobre a 

execução do acordo, particularmente a respeito das medidas designadas a promover a igualdade, a 

inclusão e a participação desta etnia. 

 

 Relatório da OIM “World Migration Report 2022”88 

Figura 70: Capa online do Relatório “World Migration Report 2022” 
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O Relatório “World Migration Report 2022” (Relatório Mundial das Migrações) produzido pela Organização 

Internacional das Migrações (OIM) atingiu em 2022 a sua 11.ª edição. Este relatório tem como finalidade 

essencial apontar as principais tendências migratórias à escala mundial, bem como promover uma melhor 

compreensão sobre questões relacionadas com a migração.  

O Relatório de 2022 dá destaque ao aumento significativo do número de pessoas deslocadas ao nível 

interno, em consequência de desastres naturais, conflitos e violência, sublinhando que esta tendência 

surge em paralelo com a redução geral na mobilidade global, decorrente das restrições associadas à 

pandemia da COVID-19. A par do documento, produzido desde 2000 (esta publicação tem sido lançada de 

dois em dois anos) e que se encontra disponível apenas em formato digital, a OIM desenvolveu um 

conjunto de ferramentas que visam promover uma leitura interativa dos dados, assim como estimular 

reflexões informadas e combater a desinformação em torno do fenómeno da migração. 

 

 Relatório da UNICEF “Rights denied: The impact of discrimination on children”89 

Figura 71: Capa online do Relatório “Rights denied: The impact of discrimination on children” 
 

 

 

 

 

 

 

O Relatório do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) “Rights denied: The impact of 

discrimination on children” (Direitos negados: O Impacto da Discriminação nas Crianças) foi lançado no 

contexto da celebração do Dia Mundial da Criança, a 20 de novembro de 2022. 

O documento descreve como as crianças e os/as adolescentes são discriminados/as na educação, nos 

serviços de saúde e no acesso a recursos fundamentais. Esta análise focou-se em dados de 22 países (entre 
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os quais Zâmbia, Itália ou Laos), demonstrando que os grupos mais favorecidos têm duas vezes mais 

possibilidades de acesso a serviços de saúde, leitura, nutrição e aprendizagem, entre outros. A publicação 

procura igualmente evidenciar até que ponto o racismo e a discriminação afetam a educação e a saúde, 

condicionando o acesso das crianças a direitos essenciais como uma certidão de nascimento ou um sistema 

de justiça igualitário, e destaca disparidades generalizadas entre grupos étnicos. Foca-se, assim, em vários 

aspetos relacionados com o Direito Internacional e a necessidade de uma legislação antidiscriminatória. 

“O racismo estrutural e a discriminação colocam crianças e adolescentes em risco de privação e exclusão 

que podem durar a vida toda”, afirmou a diretora executiva da UNICEF, Catherine Russell, no contexto 

deste Relatório. Uma análise dos dados sobre a percentagem de crianças registadas ao nascimento – um 

pré-requisito para o acesso aos direitos básicos – encontrou disparidades significativas entre crianças de 

diferentes grupos religiosos e étnicos. Por exemplo, no Laos, 59% das crianças menores de 5 anos 

pertencentes ao grupo étnico mon-khmer vêem os seus nascimentos registados, em comparação com os 

80% entre o grupo étnico lao-tai. O Relatório conclui, portanto, que a discriminação e a exclusão 

aprofundam a pobreza intergeracional, gerando piores resultados de saúde, nutrição e aprendizagem para 

as crianças e adolescentes; maior probabilidade de encarceramento; taxas mais altas de gravidez entre 

adolescentes e taxas de emprego e rendimentos mais baixos na idade adulta. 

Embora a COVID-19 tenha exposto profundas injustiças e discriminações em todo o mundo, e os impactos 

das alterações climáticas e dos conflitos continuem a revelar desigualdades em muitos países, o Relatório 

destaca a forma como a discriminação e a exclusão persistem há muito para milhões de crianças e 

adolescentes de grupos étnicos, reduzindo o acesso das mesmas a serviços de água e saneamento básicos, 

por exemplo. 
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 Relatório da Oxfam Brasil “Nós e as Desigualdades”90 

Figura 72: Capa online do Relatório “Nós e as Desigualdades” 
 

 

 

 

 

 

 

O Relatório da Oxfam Brasil “Nós e as Desigualdades” foi realizado em parceria com o Instituto Datafolha e 

publicado em março de 2022, sendo a 4ª edição de um projeto iniciado em 2017. Este Relatório incidiu 

sobre variadas questões relacionadas com o tema das desigualdades, mobilidade social e meritocracia, no 

primeiro capítulo. Já o segundo capítulo focou-se nas perceções sobre género, raça e representação 

política, bem como nas desigualdades e os impactos que se versam sobre as condições raciais e de género.  

Alguns dos principais resultados deste relatório evidenciaram que 79% dos entrevistados concordam que a 

justiça brasileira é mais dura com as pessoas de “cor de pele negra” e que 75% acreditam que a cor da pele 

influencia a contratação por empresas no Brasil. 
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 Relatório Científico da FCT “Addressing ideologically inspired hate crimes: Victims' narratives and 

unconscious cognitive biases in the criminal justice system” 91 

Figura 73: Capa online do Relatório Científico “Addressing ideologically inspired hate crimes: Victims' 
narratives and unconscious cognitive biases in the criminal justice system” 

 

 

 

 

 

 

 

O Relatório “Addressing ideologically inspired hate crimes: Victims' narratives and unconscious cognitive 

biases in the criminal justice system” (Crimes de ódio ideologicamente inspirados: Narrativas de vítimas e 

enviesamentos cognitivos inconscientes no sistema de justiça criminal) insere-se no âmbito de um projeto 

com o mesmo nome, desenvolvido por investigadoras do ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa e da 

Universidade de Aveiro e foi financiado pela linha de apoio especial lançada pela Fundação para a Ciência e 

a Tecnologia (FCT) em articulação com a Secretaria de Estado para a Cidadania e a Igualdade, que contou 

com o apoio do Alto Comissariado Para as Migrações, IP (ACM, I.P.) e da Comissão para a Cidadania e 

Igualdade de Género (CIG).  

O objetivo central deste projeto, com início em maio de 2021 e fim em outubro de 2022, foi aprofundar o 

conhecimento acerca do fenómeno de crimes de ódio em Portugal, que representam uma ameaça direta 

aos direitos humanos, à paz e à segurança. Deste modo, foi estudado o contexto do sistema de justiça 

criminal português, com foco em dados recolhidos no seio das forças de segurança, mais especificamente 

da Guarda Nacional Republicana (GNR), bem como as narrativas dos Media e da Sociedade Civil 

antirracista. Foi explorado um fenómeno crescente a nível mundial e em Portugal, que tem sido apontado 

como precursor do fenómeno em análise - a polarização ideológica. Foram ainda realizados grupos focais 

com vários grupos da sociedade portuguesa, envolvidos direta ou indiretamente com questões 
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https://ciencia.iscte-iul.pt/projects/addressing-ideologically-inspired-hate-crimes-victims-narratives-and-unconscious-cognitive-biases/1814
https://ciencia.iscte-iul.pt/projects/addressing-ideologically-inspired-hate-crimes-victims-narratives-and-unconscious-cognitive-biases/1814
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relacionadas a crimes de ódio, incluindo juristas, forças de segurança, estudantes, académicos, e 

organizações governamentais e não-governamentais. 

Neste sentido, no âmbito deste projeto, foram realizados seis estudos: “Viés racial nas forças de segurança 

em Portugal: Um estudo de caso da Guarda Nacional Republicana (GNR)”; “Narrativas dos media sobre 

discursos e crimes de ódio em Portugal”; “A sociedade civil antirracista em Portugal”; “Polarização 

ideológica em Portugal: Um estudo sobre discursos parlamentares polarizados”; “Índice de Polarização do 

Discurso - Análise de discursos políticos top-down e ground-up em Portugal” e “A polarização política nas 

elites portuguesas: uma análise crítica de discursos online”. 

 

 Dissertação de Mestrado de Margarida Antunes da Silva Ferreira Malta, apresentada ao ISCTE – 

“Media Narratives of Hate Speech and Crimes in Portugal”92 

Figura 74: Capa online da Dissertação de Mestrado “Media Narratives of Hate Speech and Crimes in 
Portugal” 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta Dissertação de Mestrado, da autoria de Margarida Antunes da Silva Ferreira Malta, aluna de Mestrado 

de International Studies no ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa, sob a orientação da Professora 

Doutora Raquel Beleza da Silva, tem como título “Media Narratives of Hate Speech and Crimes in 

Portugal” (Narrativas dos Media sobre Discurso de Ódio e Crimes em Portugal). 
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 Disponível para consulta online em: https://repositorio.iscte-
iul.pt/bitstream/10071/26241/1/master_margarida_ferreira_malta.pdf  

https://repositorio.iscte-iul.pt/bitstream/10071/26241/1/master_margarida_ferreira_malta.pdf
https://repositorio.iscte-iul.pt/bitstream/10071/26241/1/master_margarida_ferreira_malta.pdf
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O documento, publicado a 5 de setembro de 2022, surgiu alicerçado na ideia de que crimes e discursos de 

ódio são uma ameaça proeminente nas sociedades Ocidentais, atualmente. Nesta lógica, defende que esta 

expressão extrema de discriminação, preconceito e intolerância se tem tornado mais recorrente, uma vez 

que o racismo persiste em desempenhar um papel estrutural no funcionamento da sociedade. Esta 

dissertação conduz à discussão sobre a representação de crimes e discursos de ódio de motivação racial e 

étnica nos meios de comunicação social portugueses, com uma visão acerca das suas especificidades. Este 

fenómeno está intimamente relacionado com o racismo estrutural que caracteriza a sociedade portuguesa, 

que remonta ao passado colonial da nação.  

Tendo isto por base, este projeto realizou uma análise temática de notícias de quatro jornais portugueses – 

Correio da Manhã, Jornal de Notícias, Observador e Público, com o período temporal compreendido entre 

os anos de 2018 a 2021. Deste modo, o projeto em questão envolve ainda uma análise do contexto 

sociopolítico em que estes fenómenos acontecem, abordando uma possível relação entre a sua ocorrência 

e a pandemia COVID-19 e a ascensão do partido político CHEGA. 

 

 Estudo do ISCTE “Comparing Different Approaches for Detecting Hate Speech in Online 

Portuguese Comments”93 

Figura 75: Capa online do estudo “Comparing Different Approaches for Detecting Hate Speech in Online 
Portuguese Comments” 
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 Disponível para consulta online em: 
 https://repositorio.iscte-iul.pt/bitstream/10071/25974/1/conferenceobject_89930.pdf  
 

https://repositorio.iscte-iul.pt/bitstream/10071/25974/1/conferenceobject_89930.pdf
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Datada de 2022, esta investigação surge da premissa que as práticas de discurso de ódio online têm vindo a 

sofrer um incremento dramático nos meios de comunicação social, o que motivou o desenvolvimento, por 

parte dos/as investigadores/as, de vários métodos para a sua deteção automática. Este estudo do ISCTE 

com o título “Comparação de diferentes abordagens para a deteção de discurso de ódio nos comentários 

portugueses online” é da autoria de Bernardo Cunha Matos, Raquel Bento Santos, Paula Carvalho, Ricardo 

Ribeiro e Fernando Batista.  

Partindo da noção de que, em contexto português, a deteção das práticas de discurso de ódio é ainda 

pouco estudada, para preencher esta lacuna, os/as investigadores/as procuraram explorar diferentes 

modelos, que provaram ser bem sucedidos. Foram utilizadas técnicas de categorização de vários 

comentários, relativamente à presença e ao tipo de discurso de ódio, dividido em explícito e implícito. Os 

resultados alcançados refletem a importância de considerar o perfil do/a investigador/a responsável pela 

monitorização no desenvolvimento de modelos de deteção do discurso de ódio. Relativamente ao tipo de 

discurso de ódio, os resultados obtidos não permitem retirar uma conclusão sobre qual será mais fácil de 

detetar.  

 

 Relatório do projeto de investigação “Racismo e Xenofobia em Portugal: a normalização dos 

discursos de ódio no espaço público da internet”94 

Figura 76: Capa online do Relatório “Racismo e Xenofobia em Portugal: a normalização dos discursos de 
ódio no espaço público da internet” 
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 Disponível para consulta online em: 
 https://racismoexenofobia.cria.org.pt/wp-content/uploads/2022/07/Relato%CC%81rio_Racismo_Xenofobia.pdf  

https://racismoexenofobia.cria.org.pt/wp-content/uploads/2022/07/Relato%CC%81rio_Racismo_Xenofobia.pdf
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Este Relatório, inserido num projeto de investigação, é da autoria do investigador responsável Pedro Sousa 

de Almeida, juntamente com uma equipa formada por Ana Stela Cunha, Danilo Cardoso Marcelino, Diego 

Candido e Janainna Pereira, tendo sido financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT) e 

acolhido pelo Centro em Rede de Investigação em Antropologia (CRIA), contando com parceiros como 

Grupo EducAR e a Associação Kazumba. 

Enquanto projeto de investigação, procede a uma análise crítica dos discursos de ódio racial produzidos e 

reproduzidos na internet e procura responder à necessidade de criar pesquisas que partam de um corpo 

teórico crítico, sendo que a investigação é fundamentada numa metodologia qualitativa de análise de 

plataformas virtuais, com vista a monitorizar, compreender e caracterizar as narrativas que sustentam a 

propagação dos discursos de ódio racial no contexto português.  

O projeto “Racismo e Xenofobia em Portugal: a normalização dos discursos de ódio no espaço público da 

internet” pretende contribuir, assim, para um conhecimento mais aprofundado acerca deste tema no 

contexto português. Deste modo, e partindo do pressuposto de que, contrariamente ao que se tem vindo a 

observar na academia europeia, norte-americana e brasileira, o estudo dos discursos de ódio racial em 

Portugal é consideravelmente escasso, um dos propósitos da investigação é o de estimular a comunidade 

científica nacional, procurando igualmente envolver a sociedade civil. 
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4. PARTICIPAÇÃO EM REDES E PROJETOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

 

Durante o ano de 2022, no que diz respeito ao compromisso de Portugal com a prevenção e o combate à 

discriminação racial e étnica, a CICDR esteve presente em várias iniciativas, redes e projetos internacionais, 

cumprindo assim destacar os seguintes eventos em que marcou presença: 

 

 17 e 18 de janeiro de 2022 - Online – Comissão Europeia – Workshop sobre normas vinculativas 

para Organismos de Igualdade  

 

 

 

 

 

Entre 17 e 18 de janeiro de 2022, decorreu o Workshop da Comissão Europeia sobre normas vinculativas 

para Organismos de Igualdade. 

Este workshop teve como principal objetivo auxiliar na preparação de uma proposta legislativa sobre 

normas vinculativas para Organismos de Igualdade. Neste sentido, foi analisada a recolha de dados, aliada à 

monitorização e acreditação destes Organismos.  
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 8 de abril de 2022 – Online – Comissão Europeia - 4th Meeting Subgroup on the national 

implementation of the “EU Anti-Racism Action Plan 2020-2025” 

 

Figura 77: Cartaz online “European Anti-Racism Plan 2020-2025” 
 

 

 

No âmbito da implementação dos Planos Nacionais de Combate ao Racismo e à Discriminação Racial, em 

linha com o Plano Europeu de Combate ao Racismo e à Discriminação Racial, realizou-se a 4.ª Reunião do 

Subgrupo para a implementação nacional do Plano Europeu de Combate ao Racismo e à Discriminação. 

Promovida pela Comissão Europeia, esta reunião visou apurar o estado de implementação do Plano 

Europeu em cada Estado-membro, e, numa segunda parte, a reunião focou-se na identificação de fatores-

chave necessários para monitorizar os enquadramentos dos planos nacionais de combate ao Racismo e 

outras atividades relevantes, de acordo com os Princípios orientadores comuns para os Planos de Ação 

Nacionais contra o racismo e discriminação racial95.  

 

 

  

                                                           
95

 Os Princípios Comuns são os seguintes: 1. Reconhecer e incentivar a diversidade, equidade e igualdade; 2. Assegurar que os 

quadros jurídicos e políticos da UE e outros compromissos derivados de obrigações internacionais sejam totalmente incorporados e 

implementados a nível nacional; 3. Identificar e enfrentar potenciais manifestações de racismo estrutural e seu impacto; 4. Definir 

objetivos específicos e alcançáveis nos planos de ação nacionais; 5. Estabelecer medidas de combate ao racismo de forma holística, 

assegurando a coordenação e integração das ações antirracismo nas políticas a nível nacional, regional e local; 6. Assegurar que o 

envolvimento, a participação ativa e a transparência sejam princípios orientadores e informem o desenho e implementação de 

planos de ação nacionais; 7. Reunir e usar dados sobre igualdade e crimes de ódio para garantir a elaboração de políticas baseadas 

em evidências; 8. Considerar devidamente a monitorização e/ou avaliação dos planos de ação nacionais. Disponível para consulta 

online em:  

https://commission.europa.eu/system/files/2022-

05/common_guiding_principles_for_national_action_plans_against_racism_and_racial_discrimination.pdf.  

 

https://commission.europa.eu/system/files/2022-05/common_guiding_principles_for_national_action_plans_against_racism_and_racial_discrimination.pdf
https://commission.europa.eu/system/files/2022-05/common_guiding_principles_for_national_action_plans_against_racism_and_racial_discrimination.pdf
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 14 de abril de 2022 – Online – Equinet – Workshop “Equality bodies contributing to national 

equality strategies - focus on NAPARs and Roma strategic frameworks” 

 

Figura 78: Cartaz online “Equinet Workshop – Equality Bodies Contributing to National Equality Strategies 
– Focus on NAPARS and Roma Strategic Frameworks” 

 

 

 

Em 2020, a União Europeia publicou várias Estratégias de Igualdade, que adquiriram uma importância 

relevante, pois estimularam os Estados-Membros a preparem estratégias ou planos de ação nacionais, 

traduzindo as Estratégias da UE em planos adaptados às necessidades e desafios nacionais.  

Os equality bodies, organismos fundamentais para a promoção da igualdade, desempenham um papel 

central no desenvolvimento, implementação e monitorização dessas estratégias nacionais de igualdade. O 

Quadro Estratégico da UE para as Comunidades Ciganas e a Recomendação do Conselho sobre a igualdade, 

traçaram a meta de até Setembro de 2021, todos os Estados-Membros adotarem quadros estratégicos 

nacionais para as comunidades ciganas. Da mesma forma, a Ação Antirracismo da UE e as Conclusões do 

Conselho sobre o combate ao racismo e antissemitismo definiram como objectivo a adoção e 

desenvolvimento por parte de todos os Estados-Membros de planos de ação nacionais contra o racismo 

(NAPARs) até ao final de 2022.  

O workshop da Equinet focado nas estratégias nacionais sobre igualdade – enquadramento estratégico 

NAPARS e comunidades ciganas – e direcionado a membros dos equality bodies, representantes de 

instituições europeias, autoridades nacionais e associações da sociedade civil relevantes, teve por objeto: 

 Discutir o papel que os organismos de igualdade podem desempenhar no desenvolvimento, 

implementação e monitorização de estratégias ou planos de ação nacionais e partilhar boas 

práticas, com enfoque nos planos de ação nacionais contra o racismo e nos quadros estratégicos 

das comunidades ciganas; 
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 Discutir que ferramentas e órgãos de apoio à igualdade seriam necessários para fortalecer o 

envolvimento e contribuições para as estratégias nacionais de igualdade; 

 Identificar como os organismos de igualdade, a sociedade civil, as autoridades nacionais e as 

instituições europeias podem cooperar para implementar com sucesso as Estratégias de Igualdade 

da UE.  

A capacitação, o planeamento, o intercâmbio entre pares e o reforço dos recursos e da eficácia dos 

organismos de igualdade serão fundamentais para que os equality bodies se envolvam eficazmente nas 

estratégias nacionais de igualdade. Nesse sentido, este workshop discutiu as formas mais eficazes e úteis 

para que os equality bodies contribuam para estratégias já existentes, bem como as que se encontram em 

desenvolvimento. 

 

 26 de abril de 2022 – Online  – Equinet - Equality Law Working Group - Workshop "Equality 

Bodies Working on cases without an identifiable victim"  

 

Este workshop visou discutir as situações em que não existe uma vítima identificável (actio popularis), 

contribuindo para dar uma visão geral do conceito de legitimidade dos equality bodies e para aprofundar o 

conceito de actio popularis, através da partilha de exemplos do trabalho desenvolvido nos equality bodies, 

tanto no que diz respeito às suas iniciativas nos casos em que recorreram à actio popularis, no uso dos seus 

poderes de investigação ou enquanto decisores, quando tenham essa competência. 

O workshop foi dirigido a todos os membros do grupo de Equality Law da Equinet e aos restantes membros 

que se debruçaram sobre este tema em 2022. 

 

 28 de abril de 2022 – Online – Equinet – Equality Law in Practice Working Group Meeting  

 

Esta reunião de trabalho da Equinet teve como objetivo discutir o plano de trabalho para 2022, centrando-

se as questões fundamentais de discussão nos objetivos, estratégias de trabalho, formatos e conteúdos 

para 2022. A sessão contou numa segunda parte com um período de brainstorming para discutir os 

principais pontos a introduzir no Plano de Trabalho de 2023, devendo para tal os participantes refletirem 

sobre questões preponderantes tais como: Por que devemos trabalhar nesta área?; Qual é o objetivo?; 

Qual seria o resultado?; Está vinculado a outras áreas de trabalho que estamos a realizar?; Tem um ângulo 

estratégico?; Quem é o público-alvo?; Existe algum parceiro externo que devemos envolver? 
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 10 de maio de 2022 – Online – Equinet Webinar: “Exploring positive action as a means to fight 

structural discrimination in Europe” 

 

Figura 79: Cartaz online “Equinet Webinar – Exploring positive action as a means to fight structural 
discrimination in Europe” 

 

 

Este Webinar decorreu de forma online e destinou-se a funcionários dos equality bodies e outras partes 

interessadas, tendo como propósito apresentar as principais conclusões do relatório “Exploring positive 

action as a means to fight structural discrimination in Europe” (Explorando a ação positiva como meio de 

combater a discriminação estrutural na Europa). Este relatório destaca o importante trabalho que os 

equality bodies estão a realizar neste domínio, com particular destaque para os diferentes papéis que os 

organismos para a igualdade podem desempenhar. 

De acordo com o Relatório as medidas de ação positiva, afirmam-se como medidas equalizadoras, sendo 

uma ferramenta essencial para alcançar a igualdade a nível nacional. São medidas que, por períodos 

limitados de tempo, usam deliberadamente um ou mais fatores protegidos para corrigir a discriminação 

sistémica, compensando assim as desvantagens estruturais enfrentadas por determinados grupos, com o 

objetivo de alcançar a igualdade de facto. 

As medidas de ação positiva foram discutidas pela primeira vez em 2014 pelo Grupo de Trabalho da 

Equinet sobre a Lei de Igualdade na Prática, tendo tal grupo produzido um documento intitulado “Positive 

Action Measures: The Experience of Equality Bodies” (Medidas de Ação Positiva: A Experiência dos Órgãos 

de Igualdade)96.  
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 Disponível para consulta online em: 
 https://equineteurope.org/wp-content/uploads/2018/01/positive_action_measures_final_with_cover.pdf.  

https://equineteurope.org/wp-content/uploads/2018/01/positive_action_measures_final_with_cover.pdf
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 15 e 16 de setembro de 2022 – Berlim, Alemanha – Equinet - Workshop “Equality bodies tackling 

discrimination & intolerance against Muslims” 

 

Figura 80: Cartaz online “Equinet Workshop – Equality bodies tackling discrimination and intolerance 
against Muslims” 

 

 

 

Dividido por sessões plenárias e pequenos grupos de discussão, este workshop, dirigido essencialmente a 

funcionários dos equality bodies que trabalham na área da discriminação e intolerância contra pessoas 

muçulmanas e organizações da sociedade civil, pretendeu analisar os desenvolvimentos políticos e legais 

em torno da discriminação e intolerância contra pessoas muçulmanas, discutir desafios e partilhar boas 

práticas no domínio identificadas pelos organismos para a igualdade, com particular enfoque na 

comunicação e sensibilização e analisar o progresso dos órgãos de igualdade e das organizações da 

sociedade civil que cooperam para combater a discriminação e a intolerância que afetam estas pessoas. 

Este workshop pretendeu ainda rever o conjunto de direitos e os mecanismos de proteção a nível nacional 

e europeu, bem como identificar os desafios que os equality bodies enfrentam sob as atuais circunstâncias 

político-societárias.  

Relembra-se que a questão da discriminação dirigida aos muçulmanos foi realçada no relatório da Equinet 

“Fé na Igualdade: Religião e Crença na Europa97”, de 2018, importante marco nesta matéria discriminatória. 

Em 2020, no seguimento da necessidade de combate ao ódio anti-muçulmano, de identificação de meios 

para debelar esse espectro discriminatório e da necessidade de abordar, por exemplo, as experiências 

                                                           
97

 Disponível para consulta online em: 
 https://equineteurope.org/wp-content/uploads/2019/02/wg_religion_report_final_web.pdf.  

https://equineteurope.org/wp-content/uploads/2019/02/wg_religion_report_final_web.pdf
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particulares de mulheres muçulmanas, realizou-se uma Conferência de alto nível coorganizada pelas 

Presidência Croata do Conselho da UE, que tratou deste fenómeno, retomado posteriormente, em 2021 

pela Equinet através de um workshop com o Coordenador da Comissão e parceiros da sociedade civil para 

aprimorar a cooperação entre equality bodies e Organizações não-governamentais (ONG’s). 

 

 

 16 de setembro de 2022 – Lisboa - Lançamento da revista PLCS com o dossier “The Open Veins of 

the Postcolonial: Afrodescendants and Racisms”, no âmbito da conclusão do Projeto Afro-Port  

 

Figura 81: Capa online da revista “The Open Veins of the Postcolonial: Afrodescendants and Racisms” 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No dia 16 de setembro de 2022, decorreu na Sala do Arquivo da Câmara Municipal de Lisboa, pelas 17 

horas, o lançamento do dossier “The Open Veins of the Postcolonial: Afrodescendants and Racisms” inserido 

na Revista Portuguese Literary & Cultural Studies (PLCS), desenvolvido no âmbito do projeto “AFRO-PORT – 

Afro Descendência em Portugal: Sociabilidades, Representações e Dinâmicas Sociopolíticas e Culturais. Um 

estudo na Área Metropolitana de Lisboa”.  

O evento contou com a apresentação da investigadora Aurora Almada e Santos, bem como das 

coordenadoras do projeto (e também investigadoras) Iolanda Évora e Inocência Mata, Conselheira da 

CICDR. O evento veio encerrar uma iniciativa de 4 anos (entre 2018 e 2022), que contou com a participação 

de mestrandos/as, doutorandos/as e investigadores/as doutorados/as, bem como com o financiamento da 

Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT). Motivado pelo debate em torno da condição das pessoas 

afrodescendentes no mundo, que a declaração da ONU da “Década Internacional de Afrodescendentes 
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2015-2024” veio suscitar, o projeto propôs-se caracterizar a população portuguesa de origem africana, cuja 

autoidentificação como afrodescendente orienta a sua participação no cenário social português.  

De acordo com a descrição da Aurora Almada e Santos, investigadora dedicada ao estudo da dimensão 

internacional da descolonização portuguesa, a estrutura deste dossier é composta por as seguintes partes:  

 Reconhecimento e inclusão do segmento negro na população portuguesa;  

 História de pessoas africanas e afrodescendentes na metrópole Imperial entre os séculos XVI e XX;  

 Identidades afrodiaspóricas, na sua relação com a contemporaneidade do racismo antinegro; e, 

finalmente, produção cultural – cinema, literatura, gastronomia, etc. - de pessoas 

afrodescendentes, reflexo da mutação da nação portuguesa.  

Na sua intervenção, a investigadora Inocência Mata expos os objetivos que estiveram na origem das 

temáticas desenvolvidas no dossier:  

 Refletir de modo mais aprofundado acerca de temáticas previamente trabalhadas pelas autoras;  

 Desconstruir a ideia de que o racismo tem como alvo apenas o segmento particular da população 

portuguesa composto pelas pessoas imigrantes – daí o título refletir uma consciência de 

diversidade e pluralidade: Afrodescendências e Racismos; 

 Contestar e reformular algumas categorizações e conceitos aparentemente estanques e 

perentórios, tais como ‘afrodescendência’ e ‘pessoas racializadas’. O primeiro conceito é, aliás, 

protagonista no dossier, já que este se propõe refletir sobre o termo ‘afro descendência’ enquanto 

uma rotulação ambígua e nem sempre aceite como forma de autoidentificação. 

A investigadora Iolanda Évora deu continuidade à enumeração das finalidades do trabalho desenvolvido no 

dossier, reiterando a problemática da utilização do conceito de ‘afrodescendente’ para designar a pessoa 

imigrante negra em Portugal, realçando que, muitas vezes, as pessoas afrodescendentes nascidas em 

Portugal não são reconhecidas como sendo cidadãs portuguesas, mas pessoas imigrantes de segunda, 

terceira e quarta geração. Finalmente, apontou algumas premissas confirmadas pelo trabalho, entre as 

quais a corroboração da maior dinâmica, combatividade e eficácia social por parte da população negra em 

Portugal. Assim, através deste trabalho, as autoras viram comprovada a sua noção de que a população 

negra em Portugal é cada vez mais reivindicativa e consciente da sua posição social, sendo certo que 

consideram existir necessidade de implementação de políticas públicas verdadeiramente reconhecedoras 

da diversidade da população portuguesa. 
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 26 de setembro de 2022 – Estrasburgo, França – ECRI – Annual Seminar of the European 

Commission against Racism and Intolerance 

 

Figura 82: Cartaz online “ECRI anual seminar with Equality Bodies – Prohibition of Discrimination: can 
intersectionaliy contribute to effective quality?” 

 

 

Este seminário visou explorar como o conceito de interseccionalidade pode ajudar a abordar as 

desigualdades sociais a partir de uma perspetiva estrutural e como essa abordagem pode ser usada pelos 

equality bodies.  

A questão da interseccionalidade, não raras vezes utilizada e confundida com a discriminação múltipla, 

atravessa o fenómeno da discriminação em geral. Uma das preocupações partilhadas neste seminário foi a 

quase inexistência de menção explícita sobre discriminação múltipla e a não referência a formas 

interseccionais de discriminação. Para além disso, na ausência de proteção legal adequada para vítimas de 

discriminação, as leis antidiscriminação permanecem, muitas vezes, ineficazes. 

Ao longo do seminário, alguns equality bodies realçaram a problemática da interseccionalidade, colocando 

particular atenção nas suas próprias experiências, em específico nas áreas relacionadas a litígios e aplicação 

da legislação, apontando também algumas limitações institucionais bem como a falta de conhecimento, 

fatores que dificultam o trabalho sobre a interseccionalidade. Por outro lado este seminário visou rever as 

bases legais e políticas em que assenta a interseccionalidade, assim como oferecer uma oportunidade para 

discutir qual o papel dos equality bodies e outras entidades e organizações envolvidas nesta matéria. 
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 11 de outubro de 2022 – Lisboa - Programa de Conversas – Human Entities 2022: “Discriminating 

Data”, de Wendy Hui Kyong Chun 

 

Figura 83: Imagem online do evento “Programa de Conversas – Human Entities 2022: “Discriminating 
Data” 

 

 

 

No dia 11 de outubro, pelas 18h30, teve lugar, no Grande Auditório da Faculdade de Belas Artes da 

Universidade de Lisboa, a última das quatro conversas decorridas no âmbito da 6ª edição do evento 

“Human Entities 2022: a Cultura na Era da Inteligência Artificial”. Dinamizado pelo CADA, um grupo 

artístico que desenvolve Softwares para exposições e para o domínio público, o evento “Human Entities” 

consistiu num programa de conversas, focado nas alterações tecnológicas e nos respetivos impactos, 

reiterando o modo como a cultura e a tecnologia se influenciam mutuamente. Neste âmbito, destaca-se a 

última conversa que contou com a presença de Wendy Hui Kyong Chun98, professora, investigadora e 

autora do livro “Discriminating Data”, sobre o qual versou a conversa, que logrou ainda da participação de 

Andrea Pavoni, investigador auxiliar no Centro de Investigação DINAMIA’CET do ISCTE. 

A investigadora esclareceu o que a impeliu a escrever a obra “Discriminating Data”, livro que combina 

Teoria Crítica, Filosofia e Psicanálise com o estudo dos Media Digitais. 

Para Wendy Chun os dados e a polarização não são neutros. Como tal, não são um mero dano colateral do 

modo de funcionamento do Big Data e do Machine Learning, pois os métodos utilizados, enquanto produto 

da ação humana, consistem, na verdade, em assunções e condições por defeito que codificam a 
                                                           
98

 Wendy Hui Kyong Chun é investigadora e professora, tendo recebido a Cátedra Canadá 150 em Novos Media na Universidade 
Simon Fraser, onde dirige o Digital Democracies Institute. Estudou Engenharia de Sistemas e Literatura Inglesa, que combina no seu 
trabalho atual em media digitais, e é autora dos livros “Control and Freedom: Power and Paranoia in the Age of Fiber Optics” 
(2006), “Programmed Visions: Software and Memory” (2011), “Updating to Remain the Same: Habitual New Media” (2016) e, mais 
recentemente, “Discriminating Data” (2021). Disponível para consulta online em: https://www.belasartes.ulisboa.pt/discriminating-
data-uma-conversa-com-wendy-hui-kyong-chun/.  

https://www.belasartes.ulisboa.pt/discriminating-data-uma-conversa-com-wendy-hui-kyong-chun/
https://www.belasartes.ulisboa.pt/discriminating-data-uma-conversa-com-wendy-hui-kyong-chun/
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segregação, a eugenia e as políticas de identidade nos meios digitais. A questão principal não é, portanto, 

encontrar soluções para corrigir o enviesamento de que os dados são alvo, pois esse enviesamento é 

inerente à própria engrenagem do Big Data e do Machine Learning.  

Desafiando aquilo que Wendy Chun denominou, no seu livro, a lógica da “Hopeful Ignorance” (noção da 

Internet como um espaço aberto de tolerância, ausência virtual de raça e género e, portanto, de resolução 

de problemas do espaço real, incluindo a discriminação), a investigadora argumenta que a própria lógica 

das redes, segundo a qual a semelhança é a chave para a conexão, promove a formação de grupos de 

semelhança através da Homofilia. Nesta lógica, é propícia a formação de clusters, cujos elementos 

partilham determinados valores. De facto, o recrudescimento do potencial de previsão do Big Data é 

conseguido através da correlação e esta, por sua vez, deriva das tentativas eugénicas do século XX para 

procriação um futuro melhor. Assim, as redes estruturam-se no conforto dos/as utilizadores/as, derivado 

da sua pertença nos supramencionados Clusters, que se opõem a outros com valores distintos, numa lógica 

polarizadora.  

 

 21 de outubro de 2022 – Cova da Moura, Lisboa - Visita à Associação Cultural Moinho da 

Juventude 

 

No dia 21 de outubro de 2022, o Gabinete de Apoio Técnico da CICDR efetuou uma visita à Associação 

Cultural Moinho da Juventude (ACMJ)99 sita na Cova da Moura, para partilha de experiências e 

estreitamento de laços de colaboração. Esta Associação integra a CICDR desde 2017 e é reconhecida pelo 

trabalho desenvolvido junto da comunidade da Cova da Moura. 

A visita permitiu conhecer os vários espaços que compõem aquela Associação, o trabalho desenvolvido 

junto da comunidade, tendo sido estabelecidas conversas com colaboradores/as e beneficiários/as. Esta 

visita contou com a presença da Presidente da CICDR, Sónia Pereira e do Vogal do Conselho Diretivo do 

ACM, I.P., José Reis. 

  

                                                           
99

 A Associação Cultural Moinho da Juventude (ACMJ) é uma Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS) e Organização Não 
Governamental para o Desenvolvimento (ONGD), que nasceu das conversações dos/as moradores/as à volta do chafariz onde, 
sobretudo as mulheres, iam buscar água. Foi ali que, a 1 de novembro de 1985, se iniciou a luta pela instalação do saneamento de 
água e esgotos para 900 moradores do Bairro do Alto da Cova da Moura. A isto somamos as ações das empregadas domésticas na 
luta por condições dignas de trabalho e pela criação de serviços e espaços para seus filhos e filhas. Esta convergência de interesses 
resultou inicialmente na organização de uma biblioteca infanto-juvenil. Fonte: https://www.facebook.com/moinhodajuventude  

https://www.facebook.com/moinhodajuventude
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 26, 27 e 28 de outubro de 2022 – Bruxelas, Bélgica – Equinet - Equality Working Group on 

Equality Law - Working Group Meeting and Equinet Training on the Use of Equality Data in Non-

Discrimination Legal Casework 

 

No primeiro dia de encontro da Equinet os membros dos equality bodies reuniram para identificar 

desenvolvimentos na área do combate à discriminação e de promoção da igualdade nos vários países bem 

como para partilhar iniciativas positivas com os restantes membros. 

Foi apresentado um documento sobre Actio Popularis, com possibilidade de integração de contributos, 

tendo sido debatidas várias questões relacionadas com a sua aplicabilidade nos vários países. 

Nos dois dias seguintes foi dada uma formação, visando permitir a utilização eficaz dos dados de igualdade 

(equality data) constantes de relatórios internacionais no tratamento jurídico de casos de discriminação, 

tendo sido discutidas boas práticas no uso de dados de igualdade e melhorar o conhecimento da 

jurisprudência relevante do Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) e do Tribunal Europeu dos Direitos 

Humanos (TEDH) nomeadamente através da apresentação de exemplos de casos reais. 

 

 28 de outubro de 2022 – Lisboa – Fórum Municipal da Interculturalidade – Mercado de Culturas 

 

No dia 28 de outubro de 2022, a CICDR participou no Fórum Municipal da Interculturalidade - Mercado de 

Culturas, através da moderação do primeiro painel intitulado “A promoção da igualdade e da não 

discriminação racial e étnica como fator de desenvolvimento sustentável” enquadrado no Plano de Ação 

para a Sustentabilidade da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social.  

O Racismo e a Discriminação, e o seu impacto na população foram ainda prosseguidos no segundo painel, 

moderado pela representante da Casa do Brasil, que se debruçou sobre os desafios das Migrações na 

Cidade. 

Sob o mote lançado pela presidente da Junta de Freguesia de Arroios, Madalena Natividade “Acolher de 

braços abertos todas as comunidades não nos faz sentir menos portugueses, muito pelo contrário, porque 

nos faz recordar quem somos”, sublinhou-se a necessidade de apelar à participação de todos, sem perder a 

identidade, os valores, crenças e culturas. 

No espaço do evento, esteve ainda exposta uma mostra fotográfica de Mahatma Gandhi e a “Enciclopédia 

dos Emigrantes” - uma coletânea de 50 cartas que emigrantes escreveram para os seus países de origem. 
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 31 de outubro de 2022 – Lisboa - Lançamento do Projeto “Multiversidade - Livro Branco sobre 

Discriminação Múltipla e Interseccional”  

 

Figura 84: Imagem online do evento “Lançamento do Projeto “Multiversidade - Livro Branco sobre 
Discriminação Múltipla e Interseccional” 

 

 

No dia 31 de outubro foi lançado o projeto denominado “Multiversidade – Livro Branco Sobre 

Discriminação Múltipla e Interseccional”, na NOVA School of Law. Financiado pelos EEA Grants no âmbito 

do programa Conciliação e Igualdade de Género (operado pela Comissão para a Cidadania e a Igualdade de 

Género), o projeto tem por objetivo construir uma recomendação cientificamente sustentada, com base 

em conhecimento multidisciplinar, de modo a nivelar e harmonizar as proteções antidiscriminação em 

Portugal, contemplando a discriminação múltipla sequencial, aditiva e interseccional, com enfoque nas 

discriminações baseadas no sexo, origem étnico-racial, deficiência e orientação sexual e identidade de 

género.  

Este projeto tem como atividades a desenvolver: a análise do quadro jurídico e institucional português, 

bem como a constituição de grupos focais, tais como ONG (nacionais e europeias), parceiros sociais e 

instituições públicas responsáveis pelas políticas de combate à discriminação e a produção e publicação do 

Livro Branco com uma proposta de um novo quadro conceptual antidiscriminação. 

A propósito deste projeto a CICDR participou numa reunião do Grupo Focal em que participaram outras 

entidades públicas que trabalham a matéria da discriminação, nomeadamente, a Comissão para a 

Cidadania e a Igualdade de Género (CIG), a Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) e o 

Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR, I.P.). Este grupo foi auscultado para partilhar experiências 

sobre as competências de cada entidade pública e sobre a aplicação da legislação antidiscriminação. 
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 9 e 10 de novembro de 2022 – Online – Comissão Europeia – 6th meeting Subgroup on the 

“National implementation of the EU Anti-racism action plan 2020-2025” 

 

A 6ª Reunião do Subgrupo sobre a implementação dos Planos Nacionais Contra o Racismo pelos membros 

da UE realizou-se em Bruxelas e em formato online nos dias 9 e 10 de Novembro de 2022, tendo aí sido 

apresentados os desenvolvimentos quanto à implementação dos planos nacionais de combate ao racismo. 

A par do workshop subordinado ao tema do Racismo Estrutural, organizado em cooperação com o 

Ministério da Justiça da Finlândia em que foi debatido este fenómeno e deu-se a conhecer a realidade 

europeia através de dados estatísticos e de trabalhos de investigação, este encontro serviu ainda para a 

partilha/recolha de boas práticas no âmbito da criação e implementação dos planos nacionais de combate 

ao racismo. 

 

 21 e 22 de novembro de 2022 – Online – Equinet – Workshop “Equality bodies tackling racism 

and discrimination against people of African descent” 

 

Figura 85: Cartaz online “Equinet Workshop – Equality Bodies Tackling Racism and Discrimination Against 
People of African Descent” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta sessão iniciou-se com a intervenção de Momodou Malcom Jallow, membro do parlamento da Suécia, 

que se debruçou sobre um projeto da Professora Patricia Rose, Diretora do Centro de Estudos da Raça e 
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Etnicidade da Universidade de Brown nos Estados Unidos da América (EUA) que apresentou Palestras 

Provocatórias, uma delas intitulada How structural racism works100. 

Este workshop incidiu maioritariamente sobre a questão da recolha de dados étnico-raciais, sendo 

predominante a posição que tal recolha, respeitando as leis existentes, deve ser monitorizada e é essencial 

uma vez que a mesma poderá permitir o combate ao fenómeno do racismo contra pessoas 

Afrodescendentes em particular. 

Foi dado como exemplo o caso da Bélgica, que através do Equality Body UNIA, recolhe dados com foco em 

diferentes áreas. 

Este país, pioneiro nesta matéria, atribuiu o desenvolvimento da recolha de dados a académicos e 

autoridades locais. 

De acordo com as várias exposições, uma forma de combater o racismo contra pessoas afrodescendentes é 

aumentar o conhecimento sobre os diferentes tipos de racismo (sistémico, estrutural, institucional), uma 

vez que os diferentes tipos de racismo afetam cumulativamente todos os aspetos de vida (transversalidade) 

dos afrodescendentes. Por outro lado, terá de se perceber as formas interseccionais do racismo (ex: ser 

mulher negra, ser mulher muçulmana, (…)) e o seu impacto é necessário existirem dados sobre a igualdade. 

Foi defendido que será necessário dar voz às pessoas afrodescendentes e lutar contra a falta de confiança 

destas pessoas nas forças de segurança e nas instituições, que resulta muitas vezes na ausência de 

denúncia de situações específicas. Conclui-se ainda que os equality bodies devem recolher dados e 

aumentar a consciencialização para estas questões. 

Tal como foi referido por Evein Obulor da Coligação Europeia das cidades Contra o Racismo (ECAR), os 

governos locais assumem extrema importância no combate ao racismo e à discriminação, pelo que, a 

colocação da questão do racismo a um nível local, contribui para criar uma ligação mais sustentada ao nível 

nacional. 

De igual forma uma maior visibilidade das pessoas afrodescendentes a nível local, irá aumentar a 

cooperação tão desejada entre a sociedade civil e os equality bodies, para tal é também necessário 

colmatar as lacunas existentes na Diretiva de Igualdade Racial da União Europeia. 

 

  

                                                           
100

Disponível para visualização online em: https://www.youtube.com/watch?v=KT1vsOJctMk.    
 

https://www.youtube.com/watch?v=KT1vsOJctMk
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 7 de dezembro de 2022 – Lisboa - “ACM Convida”, com o tema “Exploração do fenómeno dos 

crimes de ódio em Portugal”  

 

Esta iniciativa, dinamizada e divulgada pelo ACM, I.P., consistiu na apresentação de dois estudos “Viés 

racial nas forças de segurança em Portugal: Um estudo de caso da Guarda Nacional Republicana (GNR)”101 e 

“Narrativas dos media sobre discursos e crimes de ódio em Portugal”102, pelas investigadoras Professora 

Doutora Raquel Beleza da Silva e Dra. Margarida Malta. 

A iniciativa teve como objetivo potenciar a partilha de experiências, troca de ideias e aprendizagens mútuas 

em matérias relevantes e contou com a presença de colaboradores/as e funcionários/as do ACM, I.P., bem 

como dos/as convidados/as Dr. Rui Paulo Figueiredo, Conselheiro da CICDR enquanto representante 

designado pelo membro do Governo responsável pela área da Administração Interna; o Sr. Tenente-coronel 

Marcelo Pessoa, Oficial de Ligação da GNR junto do Ministério da Administração Interna (MAI); o Sr. 

Superintendente Hugo Palma, Oficial de Ligação da PSP junto do MAI; a Sra. Tenente-Coronel Maria Cristina 

Afonso Pereira, na qualidade de Presidente da Comissão para a Igualdade de Género e Não Discriminação 

da Guarda Nacional Republicana; a Sra. Major Sara Isabel dos Santos Quinta Albuquerque, na qualidade de 

Oficial de Direitos Humanos da Guarda Nacional Republicana e o Sr. Intendente Hugo Guinote, Chefe da 

Divisão de Policiamento de Proximidade e atual Oficial de Direitos Humanos da PSP. 

Os estudos inserem-se no âmbito de um projeto mais lato, denominado “Crimes de ódio ideologicamente 

inspirados: Narrativas de vítimas e enviesamentos cognitivos inconscientes no sistema de justiça criminal”, 

tendo sido financiado pela linha de apoio especial lançada pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia 

(FCT) em articulação com a Secretaria de Estado para a Cidadania e a Igualdade, e que contou com o apoio 

do ACM, I.P. e da CIG. 

Este apoio especial foi dirigido a projetos cujo objetivo era permitir a produção e difusão de conhecimento 

e a investigação-ação, relativamente aos crimes de incitamento ao ódio, à violência e à expressão dos 

discursos de ódio, na sequência da pandemia, assim como a divulgação dos seus impactos em grupos mais 

vulneráveis da população. 

Conforme explanado, o primeiro estudo “Viés racial nas forças de segurança em Portugal: Um estudo de 

caso da Guarda Nacional Republicana (GNR)” foi motivado pelo facto do contexto português ser 

caracterizado por uma acentuada lacuna no âmbito da discussão sobre desigualdades e “raça” e teve como 

objetivo medir o viés racial explícito (são as atitudes, crenças e estereótipos que uma pessoa assume como 

                                                           
101

 Para mais informações consultar:  
https://ciencia.iscte-iul.pt/projects/files/35498; https://ciencia.iscte-iul.pt/projects/files/35499  
102

 Este estudo encontra-se melhor desenvolvido no Capítulo 3. 

https://ciencia.iscte-iul.pt/projects/files/35498
https://ciencia.iscte-iul.pt/projects/files/35499
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parte de si) e implícito (são as atitudes subtis e inconscientes ou semiconscientes que influenciam o 

comportamento) nas forças de segurança portuguesas, bem como a relação destes vieses com diferentes 

dimensões da empatia, que têm sido apontadas como fatores relevantes para a redução do preconceito 

racial.  

Nesse sentido, a GNR, participou no estudo, tendo o protocolo de estudo sido preenchido por 205 pessoas. 

Os resultados demonstraram a não existência de viés racial explícito, e que o viés racial implícito revelou-se 

relativamente a pessoas afrodescendentes.  

Segundo o estudo “concluiu-se que participantes com maior capacidade de tomada de perspetiva 

(dimensão da empatia) apresentam menor viés implícito e os participantes com maior nível de desconforto 

pessoal (dimensão empatia) apresentam maior viés implícito”. 

Na verdade e, atendendo a recolhidos entre 2009 e 2019 pelo Project Implicit da Universidade de Harvard, 

Portugal é um dos países com maior preconceito racial implícito em relação a afrodescendentes, como aliás 

também se deduziu através da amostra usada neste estudo.  

O que a investigação demonstra e procura esclarecer é que o desfasamento entre a intenção (traduzida na 

aceitação consciente da igualdade racial) e o comportamento (traduzido no preconceito racial guiado pela 

ativação automática de estereótipos) é “justificado pela existência de dois tipos de processos mentais: 

automáticos ou implícitos e deliberados ou explícitos”.  

No quadro nacional, a relação automática entre criminalidade e afrodescendência, muitas vezes apoiada 

em estereótipos, pode resultar em práticas discriminatórias e tem refrações no próprio funcionamento do 

sistema de justiça criminal pelo que o estudo apresentado foi essencial uma vez que forneceu dados sobre 

a presença de preconceitos raciais implícitos nas forças de segurança portuguesas, propondo formas de 

intervenção validadas cientificamente. 
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5. PLANO NACIONAL DE COMBATE AO RACISMO E À DISCRIMINAÇÃO 2021-2025 – PORTUGAL CONTRA O 

RACISMO 

  

 

O primeiro Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Discriminação 2021-2025 - Portugal Contra o 

Racismo (PNCRD 2021-2025), aprovado em julho de 2021, visa promover a igualdade e combater o racismo 

e a discriminação racial sendo transversal a várias áreas de intervenção, tais como, educação, trabalho, 

saúde, justiça, desporto e nos meios de comunicação. 

 

As diferentes atividades do Plano foram atribuídas a uma ou mais áreas governativas, bem como as 

entidades que deverão contribuir para a sua implementação, sendo que à CICDR foram atribuídas diversas 

atividades em diversas áreas de atuação. 

 

No ano de 2022, a CICDR contribuiu para a implementação do PNCRD 2021-2025 através do 

desenvolvimento das atividades que se destacam: 

 

 Ações de formação intituladas Módulo Atendimento Inclusivo: Diversidade Cultural e Não 

Discriminação realizadas em três capitais de distrito em conjunto com a Agência para a 

Modernização Administrativa, IP (AMA), o ACM, I.P., o Instituto da Habitação e da Reabilitação 

Urbana, IP (IHRU, I.P.) e a Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG), que tiveram 

como público-alvo colaboradores/as de várias lojas do cidadão do país (Medida 1.1.); 

 

 Divulgação junto da Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE) do módulo Literacia sobre o 

Racismo e Discriminação Racial e do Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Discriminação, com 

o objetivo de disseminação junto das freguesias a nível nacional da SGPCM, ANAM (Associação 

Nacional de Assembleias Municipais), ANMP (Associação Nacional de Municípios Portugueses) e 

ANAFRE (Medida 1.7); 

 

 Ações de Informação destinadas a trabalhadores e dirigentes da administração pública, a 

trabalhadores e beneficiários dos Serviços com o objetivo de disseminar conhecimento e de 

incentivar o desenvolvimento de programas de atuação na área da promoção da inclusão social e da 

diversidade em parceria com o Instituto Nacional de Administração - INA, I.P e com a Comissão para 

a Cidadania e Igualdade de Género - CIG (Medida 1.8); 
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 Em conjunto com o ACM, I.P. e com a colaboração da Direção-Geral da Educação - DGE a CICDR 

desenvolvem um Guia para a Prevenção e Combate à Discriminação Racial nas Escolas (Medida 2.3); 

 

 Iniciativas/Sessões de sensibilização de combate ao racismo e à discriminação dirigidas a alunos e 

professores de diferentes Agrupamentos Escolares, esta atividade prevê além da participação da 

CICDR, a participação da DGE e ACM, I.P. (Medida 2.6); 

 

 Celebração do “Protocolo de Cooperação no Quadro do Combate ao Racismo e à Discriminação”, 

conjuntamente com a Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros (SGPCM) e o 

Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados, com vista a promover serviços de 

aconselhamento, orientação e informação a vítimas de discriminação (Medida 7.1); 

 

 A Autoridade para a Prevenção e Combate à Violência no Desporto - APCVD em colaboração com a 

CICDR disponibilizou na biblioteca digital de formação da APCVD um kit de medidas de prevenção 

socioeducativa para organizadores desportivos sobre racismo, xenofobia e intolerância no desporto, 

em que consta a divulgação do curso “Literacia sobre Racismo e Discriminação Racial” (Medida 9.3);  

 

 A APCVD no ano de 2022 partilhou com a CICDR informação sobre procedimentos relativos a queixas 

de discriminação étnico-racial no desporto, nomeadamente o número de queixas apresentadas 

(Medida 9.3); 

 

 A CICDR realizou a sessão formativa "Prevenção e combate à discriminação racial e étnica – o 

fenómeno desportivo” durante as Jornadas da APCVD que teve como público-alvo as forças de 

segurança e funcionários-chave das organizações desportivas (Medida 9.5); 

 

 Disseminação da Recomendação à adesão ao Principio de não-referência da Origem racial e étnica, 

cor, nacionalidade, ascendência, território de origem e situação documental” pela CICDR para vários 

meios de comunicação, tendo por objetivo fomentar boas práticas sobre diversidade e como gerir e 

noticiar discurso racista e situações de racismo e de discriminação racial (Medida 10.7). 
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CONCLUSÕES 

 

A CICDR, enquanto órgão em Portugal promotor de igualdade e da não discriminação motivada pela origem 

racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de origem, reconhece a importância da 

prevenção da discriminação através da promoção da educação, formação e sensibilização e da contínua 

melhoria dos mecanismos de resposta aos fenómenos de discriminação racial. 

 

Os fenómenos de racismo e de discriminação racial são desafios de longa data em Portugal e exigem uma 

atuação contínua por parte de todas as entidades, sejam públicas ou privadas, no sentido de encontrar 

respostas renovadas, eficazes e céleres, que visem o desígnio coletivo de prevenção e combate a qualquer 

forma de discriminação e de salvaguarda dos direitos humanos de todas as pessoas. 

 

Tendo por base as queixas, denúncias e participações recebidas pela CICDR e comparando o ano de 2022 

com os anteriores períodos homólogos, verifica-se o segundo maior número de queixas recebidas pela 

CICDR num ano, só superado pelo atípico ano de 2020, o maior número de processos de contraordenação 

instaurados (88 PCOs) e o maior número de condenações proferidas num só ano pela CICDR desde a sua 

criação (11 decisões). 

 

Sabendo que o número de queixas não representa o universo real da problemática da discriminação racial 

e étnica no contexto nacional é importante continuar a formar e informar para que as situações que 

permanecem na invisibilidade se tornem visíveis.  

 

No entendimento de que a prevenção constitui um dos pilares essenciais na missão da CICDR, importa 

destacar que no ano de 2022 foram ministradas 6096,5 horas de formação, quer em formato online quer 

em formato presencial, contando com o total de 2252 participantes, o que representa mais 4355,5 horas de 

formação e mais 1481 participantes alcançados face a 2021, ano em que foram ministradas 1741 horas, 

envolvendo 771 participantes.  

 

Para tal contribuiu a criação e divulgação do curso online “Literacia sobre Racismo e Discriminação Racial” 

que alcançou mais de 1000 pessoas em sete meses, entre eles 701 funcionários/as públicos/a. 

 

A par do trabalho realizado em 2022, é importante destacar que a 1 de setembro de 2022 cumpriram-se os 

cinco anos da entrada em vigor da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto.  
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Este diploma veio permitir um combate mais eficiente e efetivo do fenómeno da discriminação racial e 

étnica em Portugal, reforçando as competências da CICDR e ampliando a proteção legal das vítimas, e o 

ajustamento do regime jurídico nacional às orientações europeias e internacionais. 

Entre setembro de 2017 a 31 de dezembro de 2022 a CICDR registou a receção de 2395 queixas, o que 

representa mais do dobro das queixas recebidas nos 12 anos anteriores. 

 

Entre 2017 e 2022 assistiu-se a uma tendência geral de aumento do número de queixas, tendência em 

relação à qual apenas os anos de 2020 e 2021 constituíram uma exceção, porquanto o ano de 2020 foi 

atípico, tendo sido marcado por determinadas ocorrências mediáticas que fizeram aumentar 

significativamente o número de queixas (embora não necessariamente o número de situações de 

discriminação), tornando plausível a redução do número de queixas no ano seguinte, que se veio a 

confirmar.  

 

Em relação aos processos de contraordenação desde a entrada em vigor do regime jurídico previsto pela 

Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, até ao final do ano de 2022 foram instaurados um total de 323 processos 

de contraordenação, o que representa um aumento de 22% em relação aos 264 processos de 

contraordenação instaurados nos doze anos anteriores (desde 2005 a agosto de 2017).  

 

Esta tendência geral do incremento de queixas enviadas à Comissão deve-se sobretudo a uma maior 

consciencialização para a temática da discriminação racial e étnica, bem como denota o conhecimento 

crescente e confiança na Comissão e nos mecanismos existentes para o exercício de direitos, tanto por 

parte das alegadas vítimas como por parte de outras pessoas que tenham conhecimento ou testemunhem 

práticas discriminatórias.  

 

No que se refere à formação proporcionada pela CICDR nos últimos cinco anos, foram ministradas mais de 

10 mil horas de formação aos mais diversos públicos. 

 

Entendemos que a prevenção e combate à discriminação racial e étnica exige um trabalho contínuo, 

transversal e que convoca toda a sociedade civil mas também os agentes do Estado a identificar e 

denunciar situações de discriminação e a colaborar para uma sociedade mais inclusiva e respeitadora da 

diversidade, congregando esforços, meios e sinergias em torno da promoção da igualdade e combate às 

desigualdades. 
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ANEXOS 

 
ANEXO I. Enquadramento Legal 

No sentido de permitir um melhor entendimento e enquadramento da evolução da temática da 

discriminação racial e étnica, elencam-se os diplomas, normas e princípios, aplicáveis à concreta matéria da 

promoção da igualdade e combate à discriminação racial e étnica, quer de âmbito internacional e europeu 

quer de âmbito nacional. 

  

1. Instrumentos internacionais e europeus: 

Por força do artigo 8.º Constituição da República Portuguesa, as normas e os princípios de direito 

internacional geral ou comum fazem parte integrante do direito português, merecendo destaque, neste 

contexto, os seguintes: 

 

Ao nível internacional: 

 Carta das Nações Unidas, assinada em São Francisco a 26 de junho de 1945, entrou em vigor na 

ordem internacional a 24 de outubro de 1945; 

 Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas na sua resolução 217A (III), de 10 de dezembro de 1948; 

 Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, adotado pela Assembleia Geral das Nações 

Unidas na sua resolução 2200-A (XXI), de 16 de dezembro de 1966; 

 Convenção Internacional sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, adotada 

pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 21 de dezembro de 1965;  

 Declaração das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, 

proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas na sua resolução 1904 (XVIII), de 20 de 

novembro de 1963; 

 Convenção relativa à Luta contra a Discriminação no Campo do Ensino, adotada pela Conferência 

Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, na sua 11.ª sessão, 

reunida em Paris, de 14 de novembro a 15 de dezembro de 1960; 

 Declaração dos Princípios Fundamentais relativos à Contribuição dos Meios de Comunicação 

Social para o Reforço da Paz e da Compreensão Internacionais, para a Promoção dos Direitos 

Humanos e para o Combate ao Racismo, ao Apartheid e ao Incitamento à Guerra, proclamada 

pela Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura na 

sua 20.ª sessão, em Paris, França, a 28 de novembro de 1978; 

https://unric.org/pt/documentos/
https://dre.pt/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
https://dre.pt/application/file/a/426192
https://dre.pt/application/file/a/606789
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/declaracao_das_nacoes_unidas_sobre_a_eliminacao_de_todas_as_formas_de_discriminacao_racial.pdf
https://dre.pt/application/file/a/462711
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/declprincfundamentaiscombateracismo.pdf
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/declprincfundamentaiscombateracismo.pdf
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/declprincfundamentaiscombateracismo.pdf
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 Declaração sobre a Raça e os Preconceitos Raciais, adotada e proclamada pela Conferência Geral 

da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura na sua 20.ª sessão, a 27 de 

novembro de 1978; 

 Protocolo que cria uma Comissão de Conciliação e Bons Ofícios Encarregada de Resolver os 

Diferendos que Possam Surgir entre os Estados Partes na Convenção relativa à Luta Contra a 

Discriminação no Campo do Ensino, Instrumento Multilateral da Organização das Nações Unidas 

para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), que começou a ter vigência em Portugal no dia 11 de 

abril de 1982; 

 Declaração sobre os Direitos das Pessoas pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, 

Religiosas e Linguísticas, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas na sua Resolução n.º 

47/135, de 18 de dezembro de 1992; 

 Declaração e Plano de Ação de Durban, adotada na Conferência Mundial contra o Racismo, 

Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Conexa em 2001 em Durban, África do Sul (e 

revisões), que em 2002 deu lugar à criação do Grupo Intergovernamental de Trabalho sobre a 

Implementação Efetiva da Declaração e Plano de Ação de Durban e do Grupo de Trabalho de 

Peritos em Afrodescendentes; 

 Década Internacional de Afrodescendentes 2015-2024 (Resolução n.º 68/237) foi proclamada em 

sede de Assembleia Geral das Nações Unidas, sob o lema “Afrodescendentes: reconhecimento, 

justiça e desenvolvimento”, tendo o plano de ação para a sua implementação (Resolução 69/16) 

sido adotado por consenso; 

 Agenda 2030 e os seus Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável, adotados em 2015, 

promovem a inclusão e a luta contra as desigualdades como questões transversais, plasmadas em 

vários objetivos e indicadores, em particular no objetivo 10, especialmente dedicado à redução das 

desigualdades, e no objetivo 16 que prevê a garantia da igualdade de acesso à justiça e a 

instituições responsáveis e inclusivas e a promoção e o cumprimento de leis e políticas não 

discriminatórias. 

  

Ao nível europeu: 

 Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia; 

 Convenção Europeia dos Direitos Humanos; 

 Protocolo n.º 12 à Convenção para a Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades 

Fundamentais; 

http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/decl-racapreconceitosraciais.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/instrumento/protocolo-que-cria-uma-comissao-de-conciliacao-e-bons-oficios-encarregada-de-resolver--0
https://gddc.ministeriopublico.pt/instrumento/protocolo-que-cria-uma-comissao-de-conciliacao-e-bons-oficios-encarregada-de-resolver--0
https://gddc.ministeriopublico.pt/instrumento/protocolo-que-cria-uma-comissao-de-conciliacao-e-bons-oficios-encarregada-de-resolver--0
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/declaracao_minorias.pdf
http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/declaracao_minorias.pdf
https://decada-afro-onu.org/
https://globalcompact.pt/index.php/pt/agenda-2030
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT&from=FR
https://dre.pt/application/file/a/328519
https://dre.pt/application/file/a/75790847
https://dre.pt/application/file/a/75790847
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 Diretiva 2000/43/CE do Conselho, de 29 de junho de 2000, que aplica o princípio da igualdade de 

tratamento entre as pessoas, sem distinção de origem racial ou étnica - transposta para a ordem 

jurídica portuguesa, parcialmente, pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e pela Lei n.º 18/2004, de 

11 de maio, tendo por objeto estabelecer um quadro jurídico para o combate à discriminação 

baseada em motivos de origem racial ou étnica e pela Lei n.º 3/2011, de 15 de fevereiro no que se 

refere à proibição no acesso e exercício do trabalho independente; 

 Diretiva 2000/78/CE, de 27 de novembro de 2000, que estabelece um quadro geral de igualdade 

de tratamento no emprego e na atividade profissional – transposta para a ordem jurídica 

portuguesa pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro que aprova o novo Código de Trabalho e pela Lei 

n.º 3/2011, de 15 de fevereiro no que se refere à proibição no acesso e exercício do trabalho 

independente; 

 Convenção Quadro para a Proteção das Minorias Nacionais, Instrumento Multilateral do Conselho 

da Europa, ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 33/2001, de 25 de junho; 

 Decisão-Quadro 2008/913/JAI do Conselho de 28 de novembro de 2008, relativa à luta por via do 

direito penal contra certas formas e manifestações de racismo e xenofobia - com reflexo no direito 

interno no Código Penal artigo 240.º e na Lei n.º 31/2004, de 22 de julho; 

 Resolução do Parlamento Europeu, de 11 de março de 2009, sobre a situação social dos rom e a 

melhoria do respetivo acesso ao mercado de trabalho na União Europeia; 

 Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social 

Europeu e ao Comité das Regiões, COM(2011) 173, de 5 de abril, que estabelece “Um quadro 

europeu para as estratégias nacionais de integração dos ciganos até 2020”; 

 Recomendação do Conselho, de 9 de dezembro de 2013, relativa a medidas eficazes para a 

integração dos ciganos nos Estados-Membros; 

 Resolução do Parlamento Europeu, de 1 de junho de 2017, sobre o combate ao antissemitismo; 

 Protocolo Adicional à Convenção sobre o Cibercrime Relativo à Incriminação de Actos de 

Natureza Racista e Xenófoba Praticados através de Sistemas Informáticos, Instrumento 

Multilateral do Conselho da Europa, ratificado pelo Decreto do Presidente da República n.º 

94/2009, de 15 de setembro; 

 Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social 

Europeu e ao Comité das Regiões, COM(2020) 565, de 18 de setembro, que estabelece “Uma 

União da igualdade: plano de ação da UE contra o racismo 2020-2025”. O plano prevê que cada 

um dos 27 Estados-Membros adote planos nacionais contra o racismo e a discriminação racial até 

ao final de 2022; 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32000L0043&qid=1646224743827
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32000L0078&from=PT
https://dre.pt/application/file/a/361473
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32008F0913
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-6-2009-0117_PT.html?redirect
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52011DC0173&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52011DC0173&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013H1224(01)&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52017IP0243&from=SL
https://www.ministeriopublico.pt/instrumento/protocolo-adicional-convencao-sobre-o-cibercrime-relativo-incriminacao-de-actos-de
https://www.ministeriopublico.pt/instrumento/protocolo-adicional-convencao-sobre-o-cibercrime-relativo-incriminacao-de-actos-de
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52020DC0565
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52020DC0565
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 Quadro estratégico da União Europeia para a igualdade, a inclusão e a participação dos ciganos 

7.10.2020 COM (2020) 621 final, o primeiro contributo direto para a implementação do Plano de 

Ação da União Europeia contra o racismo 2020-2025. Este quadro estratégico visa dar a todas as 

pessoas ciganas a oportunidade de realizarem todo o seu potencial. Pelo que, estabelece uma 

abordagem abrangente em três pilares: igualdade com todos os outros membros da sociedade, 

inclusão social e económica, e participação na vida política, social, económica e cultural. 

  

2. Instrumentos nacionais: 

Na ordem jurídica portuguesa, merecem destaque os seguintes diplomas: 

 Decreto de 10 de abril de 1976 - aprova a Constituição da República Portuguesa prevendo 

expressamente no seu artigo 13.º o princípio da igualdade de tratamento independentemente da 

“raça”, da ascendência e do território de origem e que prevê ainda a proibição de organizações 

racistas ou que perfilhem ideologia fascista (artigo 46.º, n.º 4); 

 Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro – aprova a revisão do Código do Trabalho, na redação atual, e 

que revogou a Lei n.º 99/2003, de 27 de agosto, transpôs a Diretiva n.º 2000/78/CE, do Conselho, 

de 27 de novembro, que estabelece um quadro geral de igualdade de tratamento no emprego e na 

atividade profissional; 

 Lei n.º 39/2009, de 30 de julho, com a redação dada pela Lei n.º 113/2019, de 11 de setembro - 

estabelece o regime jurídico da segurança e combate ao racismo, à xenofobia e à intolerância nos 

espetáculos desportivos, ou atos com eles relacionados, de forma a possibilitar a realização dos 

mesmos com segurança e de acordo com os princípios éticos inerentes à sua prática; 

 Decreto-Lei n.º 31/2014, de 27 de fevereiro - aprova a orgânica do Alto Comissariado para as 

Migrações, I.P. (ACM, I.P.), alargando o âmbito de competências do até então ACIDI, cuja missão se 

circunscrevia à integração dos imigrantes, designadamente competências na integração dos 

migrantes, passando a designar-se Alto-Comissariado para as Migrações, mantendo-se a atribuição 

de competências na prevenção e combate à Discriminação Racial e Étnica; 

 Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto - estabelece o regime jurídico da prevenção, da proibição e do 

combate a qualquer forma de discriminação em razão da origem racial e étnica, cor, nacionalidade, 

ascendência e território de origem; 

 Lei n.º 94/2017, de 23 de agosto - altera o Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 

23 de setembro, em concreto a redação do artigo 240.º, que passou a ter a epígrafe “Discriminação 

e incitamento ao ódio e à violência” e cujo tipo legal viu ser acrescentada a ascendência como fator 

https://ec.europa.eu/info/policies/justice-and-fundamental-rights/combatting-discrimination/roma-eu/roma-equality-inclusion-and-participation-eu_pt#quadro-estratgico-da-ue-para-a-igualdade-a-incluso-e-a-participao-dos-ciganos
https://dre.pt/legislacao-consolidada/-/lc/34520775/view
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/7-2009-602073
https://dre.pt/application/conteudo/124609256
https://dre.pt/application/conteudo/572382
https://dre.pt/application/conteudo/108038372
https://dre.pt/application/conteudo/108038373
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de discriminação e a autonomização do incitamento à violência ou ao ódio contra pessoas ou grupo 

de pessoas, na alínea d), n.º 2 daquele artigo; 

 Decreto Regulamentar n.º 10/2018, de 03 de outubro - cria a Autoridade para a Prevenção e o 

Combate à Violência no Desporto, serviço central da administração direta do Estado, dotada de 

autonomia administrativa, sob direção do membro do Governo com competência na área do 

desporto; 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 154/2018 - publicada no Diário da República, 1.ª série, N.º 

230, de 29 de novembro de 2018 - aprova a revisão da Estratégia Nacional para a Integração das 

Comunidades Ciganas 2013-2022; 

 Lei n.º 13/2019, de 12 de fevereiro - estabelece medidas destinadas a corrigir situações de 

desequilíbrio entre arrendatários e senhorios, a reforçar a segurança e a estabilidade do 

arrendamento urbano e a proteger arrendatários em situação de especial fragilidade- Adita o artigo 

1067.º-A ao Código Civil que prevê a não discriminação no acesso ao arrendamento, com base, 

entre outras, na ascendência ou origem étnica, território de origem e nacionalidade; 

 Lei n.º 40/2020, de 18 de agosto - reforça o quadro sancionatório e processual em matéria de 

crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual de menores e estabelece deveres de 

informação e de bloqueio de sítios contendo pornografia de menores, concluindo a transposição da 

Diretiva 2011/93/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, alterando 

o Código Penal e o Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro; 

 Lei n.º 55/2020, de 27 de agosto - define os objetivos, prioridades e orientações da política 

criminal para o biénio de 2020-2022 e prevê como crimes de prevenção prioritária os crimes 

motivados por discriminação racial; 

 Recomendação n.º 5/2020 - publicada no Diário da República, 2.ª série, N.º 227, de 20 de 

novembro de 2020 - Recomendação sobre «A Cidadania e a Educação Antirracista»; 

 Despacho n.º 309-A/2021 - publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 5, de 08 de janeiro de 

2021 - Procede à criação do Grupo de Trabalho para a Prevenção e o Combate ao Racismo e à 

Discriminação; 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 101/2021 - publicada no Diário da República, 1.ª série, N.º 

145, de 28 de julho de 2021 - Aprova o Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Discriminação 

2021-2025 - Portugal contra o racismo 

 

 

  

https://dre.pt/application/conteudo/116587910
https://www.portugal2020.pt/sites/default/files/rcm154_2018.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/119397715
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/40-2020-140431166
https://dre.pt/application/conteudo/141259621
https://dre.pt/application/conteudo/149104826
https://dre.pt/dre/detalhe/despacho/309-a-2021-153341296
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/101-2021-168475294
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ANEXO II. Tabela das Decisões Condenatórias proferidas em 2022 

Nos termos do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 8º da Lei nº 93/2017, de 23 de agosto, a 

Comissão mantém um registo da prática de atos discriminatórios e das respetivas sanções aplicadas, 

publicitando os casos de efetiva violação da lei, de forma a prevenir e sensibilizar a opinião pública para as 

questões da igualdade e da não discriminação. 

Figura 86: Publicidade das Decisões Condenatórias proferidas pela CICDR em 2022 – Artigos 15.º e 24.º da 
Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto103 

Identificação do 

Processo 
Infrator 

Caracterização da 

Contraordenação 
Norma Violada 

Sanção 

Aplicada 

Data da 

Decisão 
Recurso 

ACM3FE.2018.IF 

Pessoa 

Coletiva  

Banco 

Santander 

Totta, S.A. 

A arguida procedeu ao 

cancelamento de conta 

bancária do ofendido em 

razão da sua nacionalidade 

Lei n.º 

93/2017 

de 23/08 

Art.º 4.º,  

n.º 2, alínea 

a) 

Coima 

€857,80 

15 

fevereiro 

2022 

Aguarda 

decisão 

ACM177FE.2018.LM 

ACM178CE.2018.LM

ACM180CE.2018.LM 

Pessoa 

Singular 

Denúncia relativa à 

publicação de um post numa 

plataforma social, por parte 

de uma pessoa com 

responsabilidades públicas, 

cujo conteúdo assenta em 

generalizações 

estereotipadas e 

discriminatórias contra 

determinada nacionalidade e 

etnia, na forma de assédio 

Lei n.º 

93/2017 

de 23/08 

Art.º 3.º,  

n.º 1, alínea 

f) e 4.º, n.º 

2, alínea j) 

Coima 

€428,90 

20 julho 

2022 - 

ACM182CP.2018.PP 
Pessoa 

Singular 

Durante o atendimento, a 

pessoa responsável pela 

prestação do serviço dirigiu 

aos ofendidos considerações 

de teor discriminatório 

quanto à sua cor de pele 

Lei n.º 

93/2017 

de 23/08 

Art.º 3.º, n.º 

1, alínea f) e 

n.º 2, e 4.º, 

n.º 1 

Coima 

€428,90 

21 outubro 

2022 - 

ACM209CP.2018.LM 
Pessoa 

Singular 

Utilização por parte de 

docente, em contexto de sala 

de aula, de expressões 

ofensivas e discriminatórias 

em razão da cor de pele 

Lei n.º 

93/2017 

de 23/08 

Art.º 3.º,  

n.º 1, alínea 

f) e 4.º, n.º 

2, alínea j) 

Admoestação 

21 outubro 

2022 - 

ACM225FE.2018.LM 

ACM226CE.2018.LM 

Pessoa 

Coletiva - 

BE UNITED 

Lda. 

Constituição de turmas ou a 

adoção de outras medidas de 

organização interna nos 

estabelecimentos de 

educação ou ensino, públicos 

ou privados, segundo 

critérios discriminatórios em 

razão da origem étnico-racial 

e do território de origem. 

Lei n.º 

93/2017 

de 23/08 

Art.º 4.º, n.º 

2, alínea g) 
Coima 

€857,80 

21 outubro 

2022 - 
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Identificação do 

Processo 
Infrator 

Caracterização da 

Contraordenação 
Norma Violada 

Sanção 

Aplicada 

Data da 

Decisão 
Recurso 

ACM339CP.2019.TF 

Pessoa 

Coletiva - 

Mónica 

Alexandra 

Gonçalves 

Unip. 

Colocação de uma escultura 

representativa de um sapo 

numa parafarmácia. 

Lei n.º 

93/2017 

de 23/08 

Art.º 4.º, n.º 

2, alínea d) Admoestação 

9 

dezembro 

2022 
- 

ACM401FE.2019.TF 

ACM402FE.2019.TF 

ACM407CE.2019.TF 

Pessoa 

Singular 

Publicação numa rede social 

de uma imagem em que são 

apresentadas as fotografias 

de duas figuras públicas com 

um texto que associa a 

campanha Black Friday às 

duas pessoas em razão da 

sua cor de pele, como se se 

tratassem de bens 

comerciáveis 

Lei n.º 

93/2017 

de 23/08 

Art.º 3.º, n.º 

1, alínea f) e 

4.º, n.º 2, 

alínea j) 

Coima 

€453,76 

9 

dezembro 

2022 
- 

ACM25CP.2019.LM 
Pessoa 

Singular 

Envio de emails dirigidos a 

uma associação antirracista 

com expressões ofensivas 

dirigidas a pessoas em razão 

da sua cor de pele, território 

de origem e ascendência. 

Lei n.º 

93/2017 

de 23/08 

Art.º 3.º, n.º 

1, alínea f) e 

4.º, n.º 2, 

alínea j) 

Coima 

€653,64 

30 

dezembro 

2022 
- 

ACM213CE.2019.LM 

Pessoa 

Coletiva - 

Brave 

Sensation, 

Unip. Lda. 

Cobrança de um artigo a um 

preço inflacionado a uma 

pessoa por ser de 

determinada origem étnica. 

Lei n.º 

93/2017 

de 23/08 

Art.º 4.º, n.º 

2, alínea a) 
Coima 

€ 1715,60 

30 

dezembro 

2022 
- 

ACM113CP.2019.TF 

Pessoa 

Coletiva - 

Nunes & 

Teixeira, 

Lda. 

Recusa de fornecimento de 

refeições a duas crianças por 

serem de determinada 

origem étnica. 

Lei n.º 

93/2017 

de 23/08 

Art.º 4.º, n.º 

2, alínea a) 

Coima 

€ 1743,04 

30 

dezembro 

2022 

- 

ACM332CP.2019.LM 
Pessoa 

Singular 

Expressões dirigidas 

publicamente pelo arguido à 

queixosa com o intuito de 

atingir a honra, humilhando-

a e ofendendo-a em razão da 

sua nacionalidade. 

Lei n.º 

93/2017 

de 23/08 

Art.º 3.º,  

n.º 1, alínea 

f) e 4.º, n.º 

2, alínea j) 

Coima 

€ 428,90 

30 

dezembro 

2022 
- 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

  



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


